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APRESENTAÇÃO

O volume IV de Saberes em construção: educação, cultura 
e desigualdades nas relações sociais contemporâneas consolida um 
movimento intelectual que ultrapassa a simples reunião de textos 
tematicamente próximos. Trata-se de uma obra que se estrutura a 
partir de uma problemática comum: compreender como educação, 
cultura e desigualdades são produzidas historicamente em contex-
tos marcados por assimetrias de poder, disputas simbólicas e deter-
minações materiais. Nesse sentido, os capítulos não se organizam 
de forma fragmentada, mas compõem um campo de interlocução no 
qual diferentes objetos empíricos permitem apreender a totalidade 
social em suas múltiplas mediações.

A abertura do volume, com o Capítulo 1, “PRÁTICAS, 
MEMÓRIAS E AGENTES: a construção da identidade institucio-
nal da Escola Alice Ferreira do Carmo na educação especial em 
Morrinhos-GO”, estabelece um eixo fundamental para a compreensão 
da obra. Ao tratar a escola como construção histórica, o texto rompe 
com a ideia de instituição como estrutura dada, evidenciando-a 
como resultado de práticas sociais, disputas simbólicas e processos 
de legitimação. A análise demonstra que, em contextos de ausência 
estatal, a sociedade civil, especialmente por meio do protagonismo 
feminino, assume funções estruturantes na constituição da educa-
ção especial, revelando uma dinâmica na qual filantropia, memória  
e poder se entrelaçam.

Essa problematização se desdobra no Capítulo 2, “DO 
CORPO ESCOLAR AO CORPO TERAPÊUTICO: a Educação Física 
no campo da reabilitação e da saúde mental em Morrinhos-GO”, ao 
deslocar o foco da instituição para o corpo como categoria histórica. 
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O texto evidencia que o corpo não é um dado natural, mas objeto 
de intervenção social, inicialmente disciplinado pela escola e poste-
riormente incorporado às políticas de saúde. A passagem do corpo 
escolar ao corpo terapêutico não constitui ruptura, mas reconfigura-
ção de práticas de controle e cuidado, nas quais persistem tensões 
entre medicalização, inclusão e precarização do trabalho profissional.

O volume amplia sua densidade analítica ao incorporar, no 
Capítulo 3, “MEMÓRIA, ANCESTRALIDADE E RESISTÊNCIA: a 
Umbanda como lugar de construção identitária e preservação da 
memória afro-brasileira”, uma reflexão sobre as religiões de matriz 
africana como espaços de produção de memória e resistência. Ao 
situar a Umbanda como território de construção identitária, o texto 
explicita como práticas culturais operam contra processos históricos 
de apagamento, evidenciando que a memória não é apenas preser-
vação, mas campo de disputa política e racial.

Essa dimensão se complexifica no Capítulo 4, “NARRATIVAS 
CRUZADAS: como catolicismo e umbanda moldam territorialidades 
do sagrado”, que analisa as interações e tensões entre diferentes 
matrizes religiosas. Ao investigar as territorialidades do sagrado, o 
capítulo demonstra que o espaço religioso é também espaço polí-
tico, no qual se produzem hierarquias, pertencimentos e formas 
de exclusão, revelando a centralidade da religião na organização 
das relações sociais.

A análise das dinâmicas socioespaciais ganha centrali-
dade no Capítulo 5, “TURISMO COMO EIXO ESTRUTURANTE E 
RECONFIGURAÇÃO SOCIOESPACIAL DE CIDADES: uma análise a 
partir da literatura geográfica”. Ao interpretar o turismo como vetor de 
reorganização do espaço urbano, o texto evidencia como processos 
econômicos produzem novas formas de desigualdade, redefinindo 
usos do território e relações sociais, especialmente em cidades que 
passam a depender dessa atividade como eixo estruturante.
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A inserção das tecnologias no campo educacional é temati-
zada no Capítulo 6, “CONCEPÇÃO TEÓRICA DE UM SISTEMA WEB 
PARA ACOMPANHAMENTO DO DESEMPENHO ESCOLAR: articu-
lações entre gestão educacional, tecnologias digitais”. O capítulo ana-
lisa as implicações do uso de ferramentas digitais na gestão escolar, 
evidenciando que a produção e o controle de dados educacionais se 
inserem em lógicas mais amplas de racionalização e monitoramento, 
que reconfiguram as práticas pedagógicas e administrativas.

A historicidade do trabalho docente é aprofundada no Capítulo 
7, “ENTRE O RECONHECIMENTO LEGAL E A DESVALORIZAÇÃO 
MATERIAL: o lugar histórico do professor nas políticas educacio-
nais brasileiras”. O texto explicita a contradição entre a ampliação 
formal de direitos e a persistência de condições materiais precárias, 
situando o professor no interior das transformações do trabalho no 
capitalismo contemporâneo, marcado por intensificação, desvalori-
zação e instabilidade.

No campo da produção científica, o Capítulo 8, “ÍNDICE H5 
E AS REDES DE COAUTORIA DOS DOCENTES DOS PROGRAMAS 
DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ: 
uma análise da realidade das Faculdades FECLI e FECLESC”, desloca 
a análise para o interior da academia. Ao examinar métricas e redes 
de coautoria, o texto evidencia como a produção do conhecimento 
se organiza segundo critérios de visibilidade e produtividade, reve-
lando hierarquias e dinâmicas de legitimação no campo científico.

A dimensão política do currículo é tensionada no Capítulo 
9, “A BNCC COMO ARQUITETURA POLÍTICA DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA: currículo, hegemonia e disputa de projetos”. O capítulo 
interpreta a Base Nacional Comum Curricular como instrumento de 
reorganização da educação sob determinadas orientações ideoló-
gicas, evidenciando que o currículo é espaço de disputa entre pro-
jetos societários, no qual se definem conteúdos, valores e formas  
de formação.
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Essa discussão se articula ao Capítulo 10, “ABORDAGENS 
DIDÁTICAS E CURRÍCULO NO ENSINO DE HISTÓRIA NA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: análise crítica a partir de 
Caldas Novas (GO)”, que examina práticas pedagógicas concretas. 
O texto evidencia os desafios específicos da Educação de Jovens e 
Adultos, destacando a necessidade de articulação entre conteúdo, 
experiência e realidade social dos sujeitos, em um contexto marcado 
por desigualdades educacionais históricas.

O volume se encerra com o Capítulo 11, “A PRECARIZAÇÃO 
ESTRUTURAL DO TRABALHO DOCENTE NO CAPITALISMO 
CONTEMPORÂNEO: formação, gênero, neoliberalismo e crise da 
educação”, que sintetiza, em chave estrutural, muitas das questões 
discutidas ao longo da obra. Ao articular trabalho docente, gênero e 
neoliberalismo, o texto evidencia que a crise da educação não pode 
ser compreendida isoladamente, mas como expressão das transfor-
mações do capitalismo contemporâneo, que intensificam a explora-
ção do trabalho e reconfiguram as políticas educacionais.

Considerados em conjunto, os capítulos evidenciam que a 
educação não é um campo autônomo, mas atravessado por relações 
econômicas, culturais e políticas. A escola, o corpo, a religião, o terri-
tório, a tecnologia e o trabalho docente aparecem como dimensões 
interligadas de uma mesma totalidade social, na qual se produzem e 
reproduzem desigualdades.

Dessa forma, este volume contribui para o avanço de uma 
leitura crítica da educação contemporânea, ao evidenciar que suas 
contradições não se explicam por fatores isolados, mas por proces-
sos históricos que articulam Estado, sociedade civil e dinâmica do 
capital. Ao mesmo tempo, revela que, mesmo em contextos adver-
sos, sujeitos concretos produzem práticas, constroem memórias e 
elaboram formas de resistência, o que reafirma a centralidade da 
experiência social na compreensão dos processos educativos.
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Mais do que apresentar resultados de pesquisas, esta obra 
inscreve-se como intervenção no debate acadêmico, ao propor uma 
leitura que articula empiria e teoria, singularidade e totalidade, con-
tribuindo para a compreensão das relações entre educação, cultura 
e desigualdades nas sociedades contemporâneas.
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PREFÁCIO

Escrever este prefácio, estando também na organização 
desta obra, me coloca em uma posição que não é apenas técnica, 
mas implicada. A leitura que apresento aqui não é externa nem neu-
tra; ela é resultado de um processo de acompanhamento, de diálogo 
e de construção coletiva que atravessou a elaboração deste volume. 
Por isso, o que procuro fazer é registrar o que esta obra passou a 
significar para mim enquanto pesquisadora e enquanto alguém que 
participou diretamente de sua organização.

Ao ler o conjunto dos textos, o primeiro movimento que 
realizo é o de afastar uma compreensão fragmentada. Ainda que os 
capítulos partam de objetos distintos, o que se constrói ao longo do 
livro é uma unidade analítica bastante evidente. Essa unidade não 
está na repetição de temas, mas na forma como todos os textos, 
em alguma medida, tratam a educação como fenômeno histórico e 
social, atravessado por relações de poder, por disputas simbólicas e 
por condições materiais concretas.

O que mais me chama atenção é que esta obra não se limita 
a olhar para a educação a partir de dentro da escola. Ao contrário, 
ela desloca constantemente esse olhar, inserindo a educação em 
uma rede mais ampla de relações. Nesse movimento, o corpo apa-
rece como objeto de intervenção social, a religião como espaço de 
memória e disputa, o território como expressão de processos eco-
nômicos e o trabalho como categoria central para compreender a 
própria estrutura educacional. Essa articulação amplia o alcance da 
análise e impede que a educação seja tratada de forma isolada.

Outro aspecto que considero fundamental é a forma como 
o livro evidencia a distância entre aquilo que está posto no plano 
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normativo e aquilo que se materializa na realidade. Ao longo da lei-
tura, torna-se evidente que políticas públicas, diretrizes curriculares e 
discursos institucionais não operam de maneira automática. Eles são 
apropriados, tensionados e, muitas vezes, limitados pelas condições 
concretas em que se inserem. Essa percepção desloca a análise de 
uma leitura normativa para uma leitura histórica e situada.

Há também, de forma bastante consistente, uma preocupa-
ção em compreender os processos de produção de memória. Isso 
aparece tanto nas instituições quanto nas práticas culturais e reli-
giosas. A memória não surge como registro neutro do passado, mas 
como construção social, marcada por escolhas, disputas e silencia-
mentos. Essa dimensão é importante porque permite compreender 
como identidades são constituídas e legitimadas ao longo do tempo.

Ao mesmo tempo, a obra evidencia que o campo educacional 
está profundamente atravessado pelas transformações do trabalho. 
A leitura dos textos me leva a compreender que não é possível dis-
cutir formação docente, prática pedagógica ou organização escolar 
sem considerar as condições materiais em que o trabalho se realiza. 
A precarização, nesse sentido, não aparece como fenômeno pontual, 
mas como expressão de uma lógica mais ampla que reorganiza o 
trabalho no capitalismo contemporâneo.

Outro ponto que emerge de forma clara é o próprio funcio-
namento do campo acadêmico. A produção do conhecimento, as 
formas de avaliação, as redes de colaboração e os critérios de legi-
timidade não são tratados como dados naturais. Eles também são 
problematizados, o que permite deslocar o olhar para dentro da uni-
versidade e reconhecer que o conhecimento é produzido em meio a 
disputas, hierarquias e critérios que não são neutros.

Diante disso, o que compreendo é que esta obra representa, 
no campo acadêmico, um esforço de articulação entre teoria e rea-
lidade concreta. Não se trata de um livro que se limita à formulação 
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conceitual, mas de uma produção que busca interpretar processos 
históricos a partir de experiências situadas, sem perder de vista a 
totalidade social. Essa articulação, para mim, é um dos pontos mais 
relevantes do volume.

Enquanto organizadora, reconheço que este livro também 
expressa um compromisso coletivo. Há aqui uma preocupação em 
produzir conhecimento que não se restrinja à descrição de fenôme-
nos, mas que permita compreender as relações que estruturam a 
sociedade. Isso implica assumir que a educação está inserida em 
um conjunto de contradições que precisam ser analisadas com rigor 
teórico e atenção à realidade.

Assim, o que este volume representa não é apenas a reunião 
de pesquisas. Ele se configura como um espaço de elaboração crítica, 
no qual diferentes trajetórias acadêmicas se encontram para pensar 
problemas que são comuns, ainda que se manifestem de formas 
distintas. É nesse encontro que o livro ganha densidade e relevância.

Escrever este prefácio, portanto, é também registrar esse 
processo. Um processo que não se encerra na publicação da obra, 
mas que permanece aberto, na medida em que os debates aqui 
apresentados podem ser retomados, tensionados e aprofundados 
por outras pesquisas. É nesse sentido que convido a leitura: não 
como recepção passiva, mas como continuidade de um movimento 
de reflexão sobre educação, cultura e desigualdades.

Francisca Vilandia de Alencar
Doutoranda em História pela Universidade Federal  

de Goiás (UFG) e bolsista Capes. 



DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-774-3.1

1
Elaine Caliman

Elisangela Martins de Faria
Francisca Bertodo da Silva

PRÁTICAS, MEMÓRIAS E AGENTES: 
A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE INSTITUCIONAL  

DA ESCOLA ALICE FERREIRA DO CARMO  
NA EDUCAÇÃO ESPECIAL EM MORRINHOS-GO



22S U M Á R I O

RESUMO

O artigo examina a formação histórica da identidade institucional da 
Escola Alice Ferreira do Carmo, em Morrinhos-GO, inserindo-a no contexto 
da educação especial brasileira. O estudo evidencia que a origem da 
escola não resulta de uma política pública estruturada, mas de iniciativas 
comunitárias marcadas pelo protagonismo feminino e pela ação de redes 
locais de solidariedade. A análise considera que a instituição foi construída 
em meio à ausência do Estado e à necessidade social de atendimento 
às pessoas com deficiência, configurando-se como experiência típica 
de interiorização da educação especial no Brasil. O nome da escola, ao 
homenagear uma figura local, converte-se em elemento de coesão 
e legitimação simbólica, atuando como mecanismo de memória e 
pertencimento. O trabalho educativo e terapêutico, desenvolvido ao longo 
de sua trajetória, expressa tanto práticas de cuidado quanto de disciplina, 
revelando a coexistência de elementos filantrópicos e pedagógicos.  
O estudo conclui que a identidade da escola é produto de processos 
sociais e históricos de longa duração, nos quais cultura, poder e memória 
se articulam. A instituição representa, assim, um espaço de permanência 
e transformação, no qual a educação especial se afirma como campo de 
atuação comunitária e de disputa por reconhecimento.

Palavras-chave: Educação especial. Memória institucional. Cultura e 
poder. Identidade escolar. Morrinhos-GO.
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INTRODUÇÃO 

A história das instituições não se limita à sucessão de leis, 
prédios ou cargos. Elas se produzem no entrelaçamento de práticas, 
memórias e disputas simbólicas. A Escola Alice Ferreira do Carmo, 
localizada em Morrinhos-GO, insere-se nesse campo. Sua trajetória, 
iniciada na segunda metade do século XX, revela que a educação 
especial no interior do país não surgiu como política de Estado con-
solidada, mas como ação de grupos sociais, sobretudo mulheres, 
que interpretaram necessidades locais e criaram respostas institu-
cionais (Mazzotta, 2001).

O estudo parte da compreensão de que a escola é expressão 
de cultura e poder. Cultura, aqui, não é ornamento, mas produção 
de sentidos, como afirma Williams (1979). Poder, por sua vez, não se 
reduz ao aparato estatal, mas se exerce nas relações sociais, nas for-
mas de consenso e direção moral, conforme Gramsci (2004). Assim, 
a Escola Alice Ferreira do Carmo é tratada não apenas como local 
de atendimento a pessoas com deficiência, mas como espaço de 
produção de identidades, práticas educativas e memórias coletivas.

A atribuição do nome “Alice Ferreira do Carmo” à instituição 
não foi gesto neutro. Nomear é instituir. Conforme Bourdieu (2001), 
trata-se de rito simbólico que consagra uma memória e organiza um 
pertencimento. O nome torna-se dispositivo de coesão, legitima prá-
ticas e projeta expectativas. Ele condensa a relação entre memória e 
poder, pois transforma uma trajetória pessoal em princípio de identi-
dade coletiva (Le Goff, 2013).

A educação especial no Brasil, conforme Jannuzzi (2004) e 
Mendes (2007), percorreu caminhos marcados pela filantropia, pela 
assistência e, mais recentemente, pela noção de direito. A Escola Alice 
Ferreira do Carmo atravessa essas fases. Seu percurso evidencia ten-
sões entre cuidado e disciplinamento, entre solidariedade e ausência 
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de políticas públicas. Esse movimento não é linear: é resultado de 
disputas, de resistências e de reinvenções no cotidiano escolar.

Nesse contexto, a questão que orienta esta investigação 
teórica é: como práticas, agentes e memórias construíram a 
identidade institucional da Escola Alice Ferreira do Carmo no 
campo da educação especial em Morrinhos-GO? Não se trata de 
narrar fatos isolados, mas de compreender como experiências, clas-
sificações e símbolos foram se sedimentando ao longo do tempo, 
produzindo sentidos de permanência e legitimidade (Chartier, 1990).

Metodologicamente, este texto assume caráter bibliográfico 
e documental. Não se utiliza material empírico das entrevistas previs-
tas na dissertação. Trabalha-se com autores da história cultural, da 
história da educação especial e registros públicos sobre a instituição. 
O foco está na problematização teórica da escola como produto de 
práticas sociais e de disputas simbólicas.

A relevância desta abordagem reside no fato de que poucas 
instituições locais são analisadas sob a lente da cultura e do poder. 
Revisitar a Escola Alice Ferreira do Carmo por essa via significa ten-
sionar a ideia de escola como espaço neutro, revelando sua inser-
ção em tramas de memória, gênero, filantropia e Estado. Significa, 
ainda, contribuir para a historiografia da educação especial fora 
dos grandes centros.

Assim, compreender a Escola Alice Ferreira do Carmo exige 
deslocar o olhar: da escola como estrutura para a escola como expe-
riência; da memória como arquivo para a memória como construção; 
da educação especial como serviço para a educação especial como 
campo de disputas culturais. É nesse horizonte que o texto prossegue, 
examinando os fundamentos teóricos que sustentam essa análise.
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AÇÃO COMUNITÁRIA, PROTAGONISMO 
FEMININO E REDES DE SOLIDARIEDADE

A origem de inúmeras instituições de educação especial no 
Brasil não se deu prioritariamente pelo Estado, mas por iniciativas 
comunitárias e filantrópicas, muitas vezes sustentadas por mulheres 
que assumiram responsabilidades administrativas, afetivas e peda-
gógicas (Jannuzzi, 2004). A Escola Alice Ferreira do Carmo, fundada 
em Morrinhos-GO, integra este padrão histórico: surgiu do engaja-
mento de famílias, voluntárias e lideranças locais diante da ausência 
de políticas públicas estruturadas para pessoas com deficiência.  
A institucionalização do atendimento não desmente esse protago-
nismo; antes, o incorpora e legitima.

Nesse sentido, a categoria de sociedade civil proposta por 
Gramsci (2004) é pertinente para interpretar essa experiência. A 
escola não emerge como extensão automática do Estado, mas como 
iniciativa da sociedade civil que ocupa lacunas estatais, organizando 
práticas educativas e terapêuticas. Trata-se do que o autor denomina 
“aparelhos privados de hegemonia”, nos quais sujeitos comuns pro-
duzem consensos, exercem direção moral e disputam projetos de 
sociedade (Gramsci, 2004). A prática comunitária, portanto, é forma 
de poder, mesmo que não se reconheça como tal.

O protagonismo feminino ganhou relevo nesse processo. 
Mulheres: professoras, mães, lideranças religiosas ou comunitárias, 
assumiram a organização do trabalho escolar, a administração de 
recursos escassos e a mediação com autoridades municipais. Esse 
dado histórico confirma a análise de Thompson (1981), segundo a 
qual a experiência é o ponto de partida para a ação social e política. 
Essas mulheres mobilizaram capital moral e redes de confiança para 
instituir e manter a escola, mesmo com restrita participação formal 
nas estruturas decisórias do Estado.
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Bourdieu (2001) oferece instrumentos para compreender 
esse protagonismo feminino como forma de capital simbólico. 
Embora muitas dessas mulheres não detivessem poder econômico 
ou político, possuíam autoridade derivada do reconhecimento comu-
nitário, da dedicação pública e da legitimidade moral construída no 
cotidiano. Tal capital simbólico conferiu-lhes condições de criar e 
sustentar a instituição, de negociar apoios e de dar legitimidade ao 
projeto educacional.

Além da ação individual, a institucionalização se deu por 
meio de redes de solidariedade. Essas redes articulavam famílias, 
associações locais, profissionais da saúde, grupos religiosos e seto-
res filantrópicos. Chartier (1990) contribui ao afirmar que práticas 
sociais produzem representações compartilhadas; nesse caso, a 
deficiência deixou de ser apenas responsabilidade familiar e passou 
a ser percebida como questão coletiva. A atuação da Escola Alice 
Ferreira do Carmo transformou a percepção pública sobre o lugar 
das pessoas com deficiência no município.

No entanto, essas redes não podem ser romantizadas. Elas 
expressam formas de solidariedade e, ao mesmo tempo, relações 
de poder. A ausência de políticas públicas robustas transferiu para 
a comunidade responsabilidades que seriam do Estado. Nesse 
cenário, a filantropia opera como resposta concreta, mas também 
como forma de naturalizar a desresponsabilização estatal (Mazzotta, 
2001). A escola se constituiu na tensão entre direito e caridade, 
entre cuidado e tutela.

A ação comunitária também envolve disputa por legitimi-
dade. Atribuir o nome “Alice Ferreira do Carmo” à escola não apenas 
homenageia uma pessoa, mas constitui uma narrativa sobre quem 
é autorizado a representar aquela instituição. Bourdieu (2001) deno-
mina esse processo como rito de instituição: um ato simbólico que 
cria distinções e consolida uma memória. A escolha do nome confere 
identidade, estabelece genealogias e formula expectativas de conduta.
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A leitura histórica mostra que essas iniciativas femininas e 
comunitárias não operavam no vazio. Elas dialogavam com discur-
sos médicos, religiosos e pedagógicos, reconstruindo práticas de 
cuidado e escolarização conforme os recursos disponíveis. Williams 
(1979) define cultura como processo ativo de criação de significa-
dos; nesse sentido, as práticas desenvolvidas na escola traduzem 
formas de compreender deficiência, infância, família e comuni-
dade em Morrinhos-GO.

Essas experiências revelam ainda o que Thompson (1998) 
chama de “economia moral”. Não se trata apenas de assistência, mas 
de noções partilhadas de justiça, responsabilidade e pertencimento. 
A sustentação da escola não se explica somente por leis ou políticas, 
mas por valores internalizados, expectativas comunitárias e compro-
missos construídos no cotidiano. Essa moralidade produz laços, mas 
também delimita quem é visto como merecedor ou não de apoio.

Por fim, a ação comunitária e o protagonismo feminino 
constituem elementos centrais da identidade institucional da Escola 
Alice Ferreira do Carmo. Eles não são episódios pontuais, mas bases 
sobre as quais se edificou a legitimidade da escola. Esses elementos 
mostram que a instituição é resultado de uma prática histórica de 
enraizamento social, na qual cultura, poder e memória se entrelaçam. 
Compreender essa gênese é essencial para interpretar seus desdo-
bramentos simbólicos, pedagógicos e políticos.

O NOME COMO MEMÓRIA E IDENTIDADE:  
ALICE FERREIRA DO CARMO COMO SÍMBOLWO 

A nomeação de uma instituição não constitui mero ato 
administrativo, mas um rito de instituição no sentido proposto por 
Bourdieu (2001): um gesto que cria distinções, estabelece frontei-
ras simbólicas e legitima uma determinada ordem. A escolha do 



28S U M Á R I O

nome “Alice Ferreira do Carmo” inscreve a escola em uma narrativa 
memorialística específica, vinculando sua existência a uma trajetó-
ria individual considerada exemplar. Nomear é produzir identidade 
e, simultaneamente, delimitar quem possui autoridade para repre-
sentar a instituição.

Halbwachs (2006) destaca que a memória é sempre coletiva, 
ainda que se manifeste por meio de indivíduos. Assim, a memó-
ria institucional da Escola Alice Ferreira do Carmo recorre a uma 
figura-personagem que passa a condensar valores atribuídos à 
fundação da escola: iniciativa comunitária, dedicação, cuidado. Esse 
processo constrói uma memória seletiva, na qual o nome funciona 
como eixo de coesão, produzindo pertencimento entre alunos, pro-
fissionais e comunidade.

Para Le Goff (2013), a memória não é apenas preservação, 
mas construção. Toda memória institucional implica escolha: o que 
se mantém, o que se esquece, quem é inscrito e quem é excluído 
da narrativa. Nesse sentido, Alice Ferreira do Carmo não é ape-
nas uma homenagem; é uma operação de poder que define qual 
história se torna oficial, e qual permanece silenciada. A instituição, 
ao carregar esse nome, organiza sua identidade a partir de uma 
genealogia definida.

A lógica dessa escolha envolve o que Nora (1993) denomina 
lugares de memória. A escola torna-se, ela mesma, um suporte dessa 
memória: seu nome, sua fachada, os documentos institucionais e 
cerimônias funcionam como materializações de um passado conti-
nuamente ativado. Nessas práticas, a memória deixa de ser espon-
tânea para se tornar administrada e ritualizada. O nome-persona, 
assim, instaura uma forma de imortalidade institucional.

Chartier (1990) contribui ao afirmar que toda representação 
social é produto de disputas. A memória não está dada; é cons-
truída a partir de conflitos entre diferentes versões do passado. 
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Assim, a escolha de Alice como patrona oculta outras trajetórias 
possíveis — de professoras, terapeutas, gestores ou mães que tam-
bém contribuíram à construção da escola. O nome, portanto, não é 
espelho da realidade, mas construção representacional que orienta 
a leitura do passado.

No campo da educação especial, esse tipo de nomeação é 
recorrente. Instituições foram frequentemente associadas a figuras 
femininas vinculadas ao cuidado, à caridade ou à dedicação (Jannuzzi, 
2004). Tal prática reforça padrões de gênero na memória institucional 
brasileira, associando o feminino à esfera da proteção social. Assim, 
a escolha de Alice não é episódica, mas parte de um regime de 
memória que articula gênero, assistência e poder (Bourdieu, 2001).

A nomeação institui também expectativas normativas. 
Inspirada na análise gramsciana, pode-se dizer que Alice Ferreira do 
Carmo converte-se em intelectual orgânica póstuma — não porque 
produziu teoria, mas porque sua imagem legitima uma determinada 
concepção de educação especial, associada à moral da abnegação, 
da filantropia e da responsabilidade comunitária (Gramsci, 2004).  
O nome exerce função pedagógica no interior da sociedade civil.

Esse processo memorial, contudo, é sempre tensionado. A 
personalização da história pode apagar as condições materiais e 
políticas que permitiram a existência da escola: convênios públicos, 
legislações, disputas por recursos e relações com o Estado. O nome 
reconcilia conflitos ao condensá-los em uma narrativa harmônica. 
Aqui, cabe a crítica proposta por Le Goff (2013): a memória tam-
bém serve aos poderes.

Ao mesmo tempo, o nome opera como dispositivo de 
continuidade institucional. Em contextos de escassez de regis-
tros e arquivos, a memória personificada torna-se mecanismo de 
transmissão intergeracional, sustentando a legitimidade da escola. 
Conforme Assmann (2008), memórias que se vinculam a nomes e 
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símbolos são mais facilmente preservadas nos circuitos culturais 
locais. No caso de Morrinhos, a escola tornou-se referência identitá-
ria para a comunidade.

Por fim, compreender o nome “Alice Ferreira do Carmo” como 
símbolo implica deslocá-lo da esfera da homenagem e interpretá-lo 
como operação discursiva e política. Ele estabiliza sentidos, legitima 
práticas, naturaliza hierarquias e dirige o olhar sobre quem pode falar 
em nome da instituição. O nome é uma forma de poder simbólico, 
porque produz realidade e é nesse ponto que se liga à construção da 
identidade institucional.

EXPERIÊNCIAS E SENTIDOS DO TRABALHO 
EDUCATIVO E TERAPÊUTICO

O trabalho educativo e terapêutico desenvolvido em insti-
tuições de educação especial constitui campo de práticas e repre-
sentações atravessado por relações de poder, moralidade e técnica. 
Na Escola Alice Ferreira do Carmo, tais práticas configuram modos 
históricos de compreender a deficiência, a infância e o cuidado. 
Thompson (1981) destaca que a experiência é forma pela qual sujeitos 
significam sua vida social; nesse sentido, docentes, terapeutas, famí-
lias e estudantes participam de uma experiência comum, mediada 
por desigualdades e afetos, mas também por normas institucionais.

Esse trabalho não deve ser reduzido a vocação ou caridade, 
mas compreendido como prática cultural (Williams, 1979). A sala 
de atendimento, o plano terapêutico, o gesto de cuidado, os rela-
tórios pedagógicos e as reuniões com famílias são práticas que 
produzem significados sobre autonomia, dependência, normalidade 
e diferença. Chartier (1990) afirma que práticas produzem repre-
sentações, e representam aquilo que produzem. Assim, a rotina na 
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educação especial não é neutra: ela institui modos de ver o corpo, o 
tempo, o desenvolvimento.

O campo da educação especial foi historicamente articulado 
à medicina e à filantropia (Jannuzzi, 2004). Dessa interdependência 
emergiu a ideia de que o trabalho terapêutico deveria simultanea-
mente corrigir e proteger. Mendes (2007) aponta que a educação 
especial moderna deslocou-se progressivamente da assistência 
segregadora para propostas de suporte pedagógico e inclusão, sem 
abolir completamente a lógica terapêutica. Essas transições também 
se manifestam no interior de instituições como a escola de Morrinhos.

A relação entre educadores e estudantes é atravessada por 
assimetrias, mas também por trocas simbólicas. Bourdieu (2001) 
lembra que o poder pedagógico se exerce por meio de um “mono-
pólio legítimo da fala autorizada”. O educador define o ritmo, legitima 
saberes, interpreta comportamentos. Porém, essa autoridade não 
opera isoladamente: ela é validada pela confiança das famílias, pelas 
redes comunitárias e pela própria estrutura institucional.

As práticas terapêuticas, por sua vez, inserem a educação 
especial no campo da “biopolítica” – governo da vida e dos corpos, 
como analisado por Foucault (1979). Diagnósticos, laudos médi-
cos, relatórios de desenvolvimento e protocolos de estimulação 
traduzem o corpo da criança em linguagem técnica. Essa tradução 
não é neutra: ela produz identidades clínicas, define quem precisa 
de tratamento e quais trajetórias escolares são possíveis ou nega-
das (Mazzotta, 2001).

O trabalho educativo, no entanto, não se reduz à téc-
nica. Experiências de professoras e cuidadores evidenciam o que 
Thompson (1998) chama de “economia moral do cuidado”: o com-
promisso com o outro não apenas por obrigação institucional, mas 
por uma ética partilhada que articula proximidade, responsabilidade 
e pertencimento comunitário. Isso não elimina conflitos; antes, os 
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torna visíveis: escassez de recursos, sobrecarga de trabalho, ausên-
cia de reconhecimento formal.

Essa dimensão moral é inseparável da dimensão política. 
Quando uma professora adapta materiais com recursos próprios, ou 
quando familiares reivindicam atendimento especializado, produzem 
micropolíticas que tensionam a fronteira entre direito e favor (Mendes, 
2007). Gramsci (2004) permite compreender esses sujeitos como 
“intelectuais orgânicos do cotidiano”, que, mesmo sem nomeação 
formal, criam direção moral e cultural no interior da sociedade civil.

Memória e prática se imbricam no cotidiano institucional. 
Le Goff (2013) mostra que a memória se produz no presente, ao ser 
contada e ritualizada. A escola constrói sua memória pelas práticas 
diárias: o coro de hinos, a celebração de datas, as fotografias, os 
relatos de ex-alunos. São formas de narrar a si mesma e de justificar 
sua continuidade. A prática terapêutica e educativa, assim, é também 
prática de memória que legitima a existência da instituição.

Williams (1979) afirma que cultura é também “estrutura de 
sentimento”: formas pelas quais uma época sente e interpreta 
a vida social. O trabalho na educação especial é atravessado por 
essas estruturas: a persistência, o silêncio, a espera, a frustração e 
as pequenas conquistas. Esses elementos constituem sensibilidades 
coletivas, não como experiência privada, mas como prática parti-
lhada entre docentes, estudantes e famílias.

Assim, o trabalho educativo e terapêutico na Escola Alice 
Ferreira do Carmo é lugar de produção de sentidos, artefatos e iden-
tidades. Ele articula técnica e afeto, disciplina e solidariedade, norma 
e improviso. Mais do que cumprir funções administrativas, sustenta 
a identidade institucional, produz memória e cria formas de perten-
cimento. É, portanto, dimensão central na construção histórica da 
escola e no modo como ela se inseriu no campo da educação espe-
cial em Morrinhos-GO.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise histórica da Escola Alice Ferreira do Carmo per-
mite compreender que sua formação institucional não resulta de 
um ato administrativo isolado, mas de uma prática social prolon-
gada. A instituição emerge no cruzamento entre demandas locais, 
ausência estatal e redes comunitárias. Esse movimento reforça a 
tese de que a educação especial, em contextos não metropolitanos, 
foi constituída por experiências sociais antes de se tornar política 
pública (Jannuzzi, 2004).

A identidade institucional da escola não se funda em marcos 
legais ou documentos oficiais, mas na sedimentação de práticas, na 
atuação de agentes sociais e na produção de memórias. Conforme 
Thompson (1981), são as experiências vividas que se tornam matéria 
da história. Na escola, essas experiências tomaram forma por meio 
do trabalho de mulheres, de iniciativas filantrópicas e da criação de 
formas próprias de cuidado e escolarização.

Atribuir o nome “Alice Ferreira do Carmo” à instituição sig-
nificou ancorar a memória institucional em uma figura-persona. Tal 
escolha produziu um rito de consagração, conferindo legitimidade 
simbólica e criando um eixo de identidade (Bourdieu, 2001). O nome 
não é apenas homenagem, mas instrumento de poder e narrativa: 
define o que deve ser lembrado e determina quem pode falar em 
nome da escola (Le Goff, 2013).

As práticas educativas e terapêuticas evidenciam que a 
escola opera na fronteira entre pedagogia, cuidado e saúde. Essas 
práticas atualizam disputas entre assistência e direito, tutela e 
autonomia, voluntariado e profissionalização (Mazzotta, 2001). O 
cotidiano institucional é, assim, lugar de construção de significados 
sobre deficiência, corpo e cidadania, conforme discutem Williams 
(1979) e Chartier (1990).
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A escola se configura como espaço de hegemonia no sen-
tido gramsciano. Ela produz direção moral e intelectual ao organizar 
expectativas sobre normalidade, inclusão e responsabilidade comu-
nitária (Gramsci, 2004). Esse poder, no entanto, não se exerce de 
forma coercitiva, mas por meio do consenso, da confiança e da legi-
timidade conquistada na sociedade civil (Coutinho, 1992).

As redes de solidariedade que deram origem à instituição 
também revelam contradições. De um lado, expressam formas 
espontâneas de organização social; de outro, denunciam a ausência 
de políticas públicas consistentes. Tal ambivalência confirma que a 
filantropia pode suprir necessidades imediatas, mas também natu-
raliza a transferência de responsabilidades do Estado para a comu-
nidade (Mendes, 2007).

A memória institucional, construída por registros orais, docu-
mentos escolares e rituais comemorativos, desempenha papel cen-
tral na continuidade da escola. Ela opera como mecanismo de legi-
timação e preservação de identidades (Halbwachs, 2006). Ao narrar 
sua própria história, a escola organiza o passado para justificar sua 
permanência no presente e projetar futuros possíveis.

O estudo evidenciou que a Escola Alice Ferreira do Carmo 
se consolidou como espaço de produção cultural. Ela não apenas 
oferece atendimento, mas cria formas de pertencimento, modos de 
agir e de pensar. A cultura institucional não é neutra: expressa dispu-
tas por reconhecimento, saber e autoridade, inserindo-se no campo 
mais abrangente das relações entre cultura, poder e memória.

Responder à questão norteadora — como práticas, memó-
rias e agentes construíram a identidade institucional da escola — 
tornou-se possível ao articular autores como Williams, Thompson, 
Chartier, Gramsci e Le Goff. A identidade não é essência, mas pro-
cesso histórico. Ela é continuamente reconstruída nas relações entre 
escola, comunidade e Estado.
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Por fim, compreender essa instituição exige reconhecer que 
sua existência resulta da combinação entre experiência social, pro-
dução de memória e disputas por legitimidade. A escola permanece 
porque articula passado e presente, reproduz práticas e reinventa 
sentidos. E é nesse movimento — entre arquivo, gesto e palavra — 
que a identidade institucional da Escola Alice Ferreira do Carmo 
continua sendo produzida.
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RESUMO

O artigo examina o processo histórico de deslocamento da Educação 
Física brasileira do ambiente escolar para o campo da reabilitação e da 
saúde mental. Desde o final do século XIX, essa área foi estruturada para 
a formação de corpos disciplinados, produtivos e saudáveis segundo os 
interesses do Estado e das políticas de modernização. A partir da segunda 
metade do século XX, com a ampliação das políticas públicas de saúde 
e a criação do Sistema Único de Saúde, a Educação Física passou a ser 
incorporada em programas de prevenção e reabilitação, assumindo novas 
funções técnicas e institucionais. Em Morrinhos-GO, entre 2015 e 2025, o 
Centro de Habilitação e Reabilitação Alice Ferreira do Carmo expressa esse 
movimento de transição: o corpo, antes tratado como objeto de correção, 
passa a ser compreendido como campo de intervenção terapêutica e 
social. A presença do educador físico em equipes multiprofissionais reflete 
mudanças nas concepções de saúde, deficiência e cuidado, mas também 
revela permanências, como a precarização do trabalho e a subordinação 
a lógicas biomédicas. A análise busca compreender essas tensões e 
identificar em que medida a Educação Física, ao atuar na reabilitação e na 
saúde mental, redefine sua função histórica e cultural.

Palavras-chave: Educação Física. Corpo e saúde. Reabilitação.  
Saúde mental. 
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INTRODUÇÃO 

A história da Educação Física no Brasil evidencia que o 
corpo, longe de ser realidade biológica neutra, constitui uma constru-
ção social atravessada por práticas de disciplinamento, moralização 
e controle. Inicialmente inserida no ambiente escolar com funções 
higienistas, nacionalistas e militares, a Educação Física consolidou-se 
como instrumento de formação de corpos úteis, produtivos e obe-
dientes (Rodrigues, 2001). Nas últimas décadas, porém, esse campo 
profissional passou a expandir-se para além da escola, inserindo-se 
em espaços de saúde coletiva, assistência e reabilitação, indicando 
uma mudança profunda em seus sentidos históricos, culturais e ins-
titucionais (Freitas, 2003).

Esse deslocamento revela uma inflexão: do corpo escolar para 
o corpo terapêutico. Ou seja, o corpo deixa de ser apenas objeto de 
disciplina e rendimento, para se tornar corpo de cuidado, reabilitação 
e saúde integral. Esse processo não ocorre de maneira espontânea, 
mas é efeito de políticas públicas, transformações sociais e dispu-
tas por legitimidade entre saberes profissionais (Lucena, 2004). Nas 
instituições de reabilitação, como o Centro Alice Ferreira do Carmo, 
localizado em Morrinhos-GO, essa transição torna-se visível entre 
2015 e 2025, quando educadores físicos passam a compor equipes 
multiprofissionais voltadas à saúde física e mental.

A escolha desse objeto se fundamenta na necessidade de 
interpretar historicamente o lugar social do educador físico. O artigo 
adota como eixo analítico a cultura e o poder, conforme a proposta 
da disciplina “História, Cultura e Poder” do PPGHIS/UEG. Parte-se 
da compreensão de que instituições, profissões e práticas corporais 
não são naturais, mas produtos de relações sociais e de disputas sim-
bólicas (Chartier, 1990). O Centro Alice Ferreira do Carmo é tomado 
como espaço cultural, onde corpo, deficiência, saúde e cuidado são 
significados e ressignificados historicamente.
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O problema que orienta a reflexão é: como a Educação 
Física transita do campo escolar para o campo terapêutico, 
assumindo papel na promoção da saúde física e mental em 
instituições públicas do interior de Goiás? E mais: o que esse 
deslocamento revela sobre as relações entre corpo, cultura e 
poder no Brasil contemporâneo? O objetivo geral é analisar, sob 
perspectiva histórico-cultural, a inserção do educador físico na lógica 
da reabilitação e da saúde mental, tomando o Centro como referên-
cia simbólica e institucional.

Essa abordagem fundamenta-se em autores que interpretam 
o corpo como espaço de poder (Foucault, 1979), a cultura como prá-
tica e produção de significados (Williams, 1979), a hegemonia como 
direção intelectual e moral (Gramsci, 2004) e a memória como cons-
trução institucional (Le Goff, 2013). Ao mesmo tempo, dialoga com 
a história da educação especial (Jannuzzi, 2004; Mazzotta, 2001), da 
saúde coletiva (Mendes, 2007) e da Educação Física no SUS (Roble; 
Scagliusi, 2012). Não se trata de descrever vivências individuais, mas 
de problematizar processos históricos e culturais.

Nesse contexto, o Centro de Reabilitação é analisado como 
espaço onde práticas corporais, discursos médicos e políticas públi-
cas intersectam-se na produção de normas, identidades e cuidados. 
O corpo do usuário, antes visto como incapaz ou inválido, torna-se 
corpo possível, corpo em reabilitação, corpo que exige interven-
ção técnica e política.

A justificativa situa-se no campo da História por duas razões: 
primeiro, porque revisita a Educação Física fora da escola – um 
espaço ainda pouco explorado pela historiografia; segundo, porque 
coloca o corpo e a saúde mental como categorias históricas, e não 
apenas biomédicas. Com isso, desloca a Educação Física do lugar 
de atividade esportiva para o de prática cultural vinculada a políticas 
públicas, assistência e cuidado em saúde.
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Sendo assim, este artigo se organiza em duas seções. A pri-
meira discute o corpo, a cultura e o poder como fundamentos para 
compreender a Educação Física no Brasil. A segunda analisa a pas-
sagem do corpo escolar ao corpo terapêutico, abordando a atuação 
do educador físico no contexto da reabilitação e saúde mental, com 
destaque para o Centro Alice Ferreira do Carmo, entre 2015 e 2025.

CORPO, CULTURA E PODER:  
DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR À SAÚDE COLETIVA

O corpo, na perspectiva histórica e cultural, não é dado natu-
ral, mas construção social permeada por práticas, saberes e relações 
de poder. Desde a modernidade, as instituições (escola, quartel, hos-
pital) produziram modos de disciplinar corpos, regulando gestos, rit-
mos e comportamentos. A Educação Física emerge nesse contexto 
como dispositivo pedagógico voltado à formação de corpos úteis, 
higiênicos e obedientes, articulando ciência, moral e Estado.

Nas escolas brasileiras do final do século XIX e início do XX, 
a Educação Física assumiu funções higienistas, médicas e patrióti-
cas (Rodrigues, 2001). A formação corporal visava preparar cidadãos 
saudáveis para o trabalho e para a nação. O corpo escolar era corpo 
disciplinado: controlado em filas, marchas e exercícios padronizados. 
A Educação Física constituía tecnologia de governo do corpo cole-
tivo, alinhada à lógica da modernização estatal.

Michel Foucault denomina esse processo de “biopolítica”:  
o poder que se volta ao corpo populacional, regulando vida, saúde e 
produtividade (Foucault, 1979). No Brasil, esse poder se materializou 
em reformas escolares, inspeções de saúde e obrigatoriedade de 
práticas físicas. O corpo da criança tornou-se campo de intervenção 
estatal. O educador físico, embora subordinado à lógica escolar, par-
ticipava dessas estratégias de vigilância e normatização.
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A cultura, conforme Williams (1979), não é ornamento da 
sociedade, mas processo ativo de produção de significados. Desse 
modo, a Educação Física deve ser entendida como prática cul-
tural que cria sentidos para o corpo: o corpo disciplinado, o corpo 
saudável, o corpo produtivo. Cada época imprime sobre ele uma 
“estrutura de sentimento”, isto é, maneiras de sentir, agir e perceber 
socialmente construídas.

Thompson (1981), por sua vez, enfatiza que as experiên-
cias históricas dos sujeitos configuram lutas e resistências. Logo, 
entende-se que o corpo não é apenas objeto de domínio, mas tam-
bém de expressão e agência. A Educação Física, nesse sentido, não 
pode ser reduzida a imposição disciplinar; ela também é espaço de 
experiência, de prazer, de sociabilidade. Contudo, essas experiências 
são atravessadas por relações de classe, gênero e poder.

Pierre Bourdieu (2001) contribui com a noção de habitus: 
esquemas incorporados que orientam gestos, posturas e percep-
ções. A Educação Física, ao repetir movimentos e ritmos, participa 
da construção de corpos habituados a obedecer, competir ou resistir. 
O corpo não fala apenas da biologia individual, mas do lugar social 
de quem o habita. Por isso, a cultura corporal é sempre política.

A transição do corpo escolar ao corpo terapêutico ocorre 
quando a Educação Física deixa o espaço exclusivo da escola 
e adentra hospitais, centros de reabilitação, unidades de saúde. 
Esse deslocamento aparece formalmente com o SUS, criado pela 
Constituição de 1988, que reconhece a saúde como direito univer-
sal e integra atividades físicas como práticas promotoras de saúde 
pública (Brasil, 1988).

Esse processo é reforçado com a Política Nacional de 
Promoção da Saúde (PNPS), de 2006, que inclui práticas corporais 
como estratégia de prevenção de doenças crônicas e promoção do 
bem-estar físico e mental (Brasil, 2006). A Educação Física passa 
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a ser reconhecida como profissão da saúde e incluída em equipes 
multiprofissionais. Surge um novo lugar de atuação: não mais ape-
nas ensinar movimentos, mas cuidar de corpos.

A cultura biomédica, no entanto, influencia essa transição. 
Muitas vezes o corpo passa a ser visto como máquina a ser conser-
tada, tratado por protocolos fisioterapêuticos e clínicos (Freitas, 2003). 
A Educação Física, ao entrar nesse campo, precisa deslocar-se da 
lógica da performance para a lógica do cuidado. Essa mudança não 
é consensual: gera disputas de território entre profissionais da saúde.

Williams (1979) lembra que nenhuma prática cultural existe 
fora de conflitos. A entrada da Educação Física na saúde tensiona 
fronteiras institucionais. Quem cuida do corpo doente? O médico?  
O fisioterapeuta? O educador físico? A resposta envolve disputas por 
legitimidade, regulamentação e reconhecimento público. A legisla-
ção brasileira, por sua vez, passou a normatizar esse campo.

A Lei nº 9.696/1998 regulamenta a profissão de Educação 
Física e cria o Sistema CONFEF/CREFs (Brasil, 1998). Ainda que 
ligada ao esporte e à academia, essa regulamentação abre cami-
nho para sua atuação em saúde coletiva. Mais tarde, a Resolução 
nº 218/1997 do Conselho Nacional de Saúde inclui o educador físico 
como profissional de saúde. A profissão passa a ocupar o espaço da 
reabilitação e da saúde mental.

A Política Nacional de Saúde Mental, reorganizada a partir 
da Lei nº 10.216/2001, volta-se ao cuidado em liberdade, substi-
tuindo o modelo manicomial. Nesse cenário, os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e instituições de reabilitação recebem profissio-
nais de Educação Física para atuar com práticas corporais na saúde 
mental (Roble; Scagliusi, 2012). O corpo é pensado como território de 
sofrimento e de cura.

Chartier (1990) afirma que práticas são inseparáveis de repre-
sentações. Assim, quando o educador físico trabalha com pessoas 
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em sofrimento psíquico ou com deficiência, não apenas aplica exer-
cícios, mas produz sentidos sociais sobre corpo, normalidade e auto-
nomia. O corpo terapêutico é representação em disputa: ora incapaz, 
ora reabilitável, ora sujeito de direitos.

A educação especial, historicamente ligada à filantropia e à 
caridade, também passa a incorporar a Educação Física como prá-
tica de inclusão e funcionalidade (Jannuzzi, 2004). O corpo da pessoa 
com deficiência deixa de ser invisível para se tornar alvo de políticas 
e intervenções. A Educação Física, nesse contexto, atua entre o cui-
dado e a normalização, entre a inclusão e o controle.

Mazzotta (2001) observa que instituições especializadas, 
como a APAE e centros de reabilitação, foram pioneiras na inserção 
de práticas corporais na educação especial. Entretanto, essas práti-
cas nem sempre visavam autonomia; muitas reforçavam estereóti-
pos de incapacidade. A partir dos anos 2000, com o paradigma da 
inclusão, a Educação Física começa a ser vista como direito, e não 
como terapia secundária.

Ademais, Le Goff (2013) afirma que memória institucional é 
construção deliberada. Ao incorporar a Educação Física, o centro 
produz nova memória: a do movimento como forma de cuidado, da 
saúde como direito, do corpo como lugar de dignidade. Essa memó-
ria não é neutra; resulta de disputas entre modelos biomédicos, 
assistenciais e educativos.

Thompson (1998) lembra que a experiência vivida é fonte 
de sentido histórico. Logo, reconhece-se que a prática do educa-
dor físico não é abstrata: é experiência real de instituições, políticas 
públicas e sujeitos em movimento. A teoria aqui mobilizada permite 
compreender a lógica dessa experiência.

Assim, a passagem do corpo escolar ao corpo terapêutico 
não significa ruptura total, mas reconfiguração histórica da Educação 
Física. Ela sai da lógica da disciplina e ingressa no campo do cuidado. 
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Esse caminho abre possibilidades e conflitos, que serão discutidos 
na seção seguinte, com foco no Centro de Habilitação e Reabilitação 
Alice Ferreira do Carmo, entre 2015 e 2025.

DO CORPO DISCIPLINADO AO CORPO TERAPÊUTICO:  
EDUCAÇÃO FÍSICA, REABILITAÇÃO E SAÚDE MENTAL 
NO CENTRO ALICE FERREIRA DO CARMO

A Escola e o Centro de Habilitação e Reabilitação Alice 
Ferreira do Carmo representam uma passagem de paradigma: de 
instituição escolar com práticas assistencialistas para espaço de 
cuidado, reabilitação e saúde mental. Entre 2015 e 2025, esse centro 
consolidou práticas corporais integradas às políticas de saúde cole-
tiva, reabilitação neuromotora e atenção psicossocial. 

A Educação Física nesse contexto deixa de se restringir ao 
esporte, ao rendimento ou à disciplina escolar para integrar projetos 
terapêuticos singulares. Trata-se de uma virada institucional: o corpo 
passa de objeto de instrução para objeto de cuidado. Essa mudança 
não elimina a dimensão disciplinar, mas a ressignifica. O movimento 
corporal passa a operar entre norma e autonomia, entre técnica e 
afeto (Roble; Scagliusi, 2012).

As Diretrizes do SUS e da Política Nacional de Saúde Mental 
(Brasil, 2001) apontam para práticas de cuidado integradas, em que 
o corpo não é apenas biológico, mas também social, simbólico e 
cultural. O educador físico, nesse cenário, passa a compor equipes 
multiprofissionais, junto a fisioterapeutas, psicólogos, terapeutas 
ocupacionais e pedagogos. Sua função não é exercitar o corpo, mas 
produzir experiências de movimento com sentido para o sujeito.

A Educação Física encontra resistência nesse campo por-
que sua trajetória é marcada por discursos de performance, meri-
tocracia e padronização corporal. Freitas (2003) indica que muitos 
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profissionais formados no paradigma esportivo enfrentam dificulda-
des em atuar em saúde coletiva. A reabilitação exige outra episte-
mologia: do corpo dócil passa-se ao corpo vulnerável, e daí ao corpo 
possível, em processo.

O Centro Alice Ferreira do Carmo, ao ser vinculado tanto à 
educação especial quanto à saúde pública municipal, torna-se labo-
ratório dessa transição. A trajetória institucional revela a presença de 
projetos corporais ligados à estimulação motora, psicomotricidade, 
prevenção de dores, fortalecimento muscular e saúde mental. Essas 
práticas se inscrevem na lógica da reabilitação (Mazzotta, 2001).

No campo da deficiência, a Educação Física frequentemente 
oscilou entre dois modelos: o médico-reabilitador, que busca corrigir 
a funcionalidade do corpo, e o modelo social, que prioriza autonomia 
e participação. Jannuzzi (2004) afirma que instituições como essa 
historicamente operaram entre tutela e emancipação. O educador 
físico torna-se mediador entre esses paradigmas: nem médico, nem 
professor escolar, mas agente de movimento.

Segundo Foucault (1979), o corpo submetido à disciplina é 
treinado para obedecer. No centro de reabilitação, há outra forma 
de poder: o “poder pastoral”, que cuida, orienta, acompanha, pro-
duz narrativas sobre progresso ou regressão. O educador físico 
participa desse poder ao acompanhar evoluções motoras, regis-
trar práticas e inserir o corpo em relatórios institucionais. Cuidar 
também é normalizar.

No período 2015–2025, observou-se nacionalmente a expan-
são do Programa Saúde na Escola (PSE) e o fortalecimento da 
Atenção Primária à Saúde, com NASF (Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família), onde educadores físicos passaram a atuar. Ainda que 
o Centro Alice Ferreira do Carmo não seja formalmente parte do 
NASF, ele se insere nessa lógica ampliada de cuidado intersetorial  
(Brasil, 2010).
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O corpo terapêutico analisado aqui é um corpo político. 
Williams (1979) diria que ele carrega uma “estrutura de sentimento”: 
não é o corpo da competição, mas o corpo da sobrevivência, da 
dor, da superação silenciosa. O movimento, nesse contexto, não 
é para vencer, mas para existir. A Educação Física, então, se torna 
linguagem de presença.

Chartier (1990) lembra que representações não são neu-
tras. Quando o corpo do usuário é representado como “deficiente”, 
“paciente” ou “aprendiz”, que práticas derivam dessas palavras?  
O educador físico, ao planejar intervenções, trabalha com essas 
representações. Se vê um corpo incapaz, prescreve pouco; se vê 
sujeito de direitos, oferece possibilidades.

A memória institucional também se constrói por meio de 
práticas corporais. Festivais de movimento, apresentações culturais, 
atividades psicomotoras comemorativas criam narrativas visuais do 
corpo que se movimenta apesar da dor. Le Goff (2013) mostra que 
memória é seleção: o que se escolhe lembrar? A criança que não 
andava e passou a andar? O idoso que retomou autonomia? São 
narrativas que legitimam a educação física como cuidado.

O campo da saúde mental traz outra dimensão. No CAPS 
e em instituições parceiras, a Educação Física atua no tratamento 
de depressão, ansiedade, autismo e esquizofrenia (Roble; Scagliusi, 
2012). O movimento corporal passa a ser medicação simbólica. 
Caminhar, respirar, dançar tornam-se terapêutica. O corpo sente, 
recorda, reage. Move-se para viver.

Nesse contexto, o educador físico deixa de ser treinador 
e se aproxima do terapeuta. Não formalmente, mas pela prática. 
Foucault (1979) diria que esse saber híbrido constitui uma “microfí-
sica do poder”: pequenas forças que conduzem gestos, respirações, 
olhares. Ele não cura no sentido médico, mas produz equilíbrio, 
alívio, pertencimento.



48S U M Á R I O

A ausência do Estado, especialmente em cidades do interior, 
faz com que instituições como o Centro assumam funções que extra-
polam sua origem. Mendes (2007) observa que a inclusão, quando 
não acompanhada de investimento público, torna-se discurso vazio. 
A educação física, assim, opera em ambientes de carência material, 
produzindo cuidado com pouco.

Thompson (1981) lembra que toda experiência é situada em 
condições materiais. Se faltam materiais, espaços e salários, o traba-
lho corporal se dá na criatividade. Adaptam-se bolas, criam-se cir-
cuitos, utilizam-se cadeiras, elásticos, cordas. O corpo é o que resta 
quando o recurso acaba; é ferramenta e terreno de resistência.

Contudo, é preciso evitar romantizações. O educador físico, 
muitas vezes, é precarizado: contratos temporários, baixos salários, 
falta de reconhecimento institucional (Freitas, 2003). Atua sem proto-
colos claros, construindo legitimidade pela prática, não pelo estatuto. 
Isso revela a fragilidade do lugar do corpo na saúde pública.

A interdisciplinaridade, frequentemente exaltada, também 
é espaço de disputa. Psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos e 
educadores físicos disputam legitimidade técnica. Jannuzzi (2004) 
mostra que, na educação especial, o poder de diagnosticar sempre 
foi mais valorizado do que o de acompanhar. O corpo, embora cen-
tral, nem sempre é prioridade.

Ainda assim, a prática corporal produz efeitos concretos: 
melhora de tônus muscular, coordenação, respiração; mas também 
vínculos, rotinas, autoestima. Williams (1979) diria que essa experiên-
cia gera cultura. A cultura do cuidado, do riso, do esforço. Cultura de 
corpos que persistem.

O Centro Alice Ferreira do Carmo, sem ser hospital nem 
escola comum, encarna o entre-lugar. Suas práticas corporais não 
são esportivas nem médicas, mas culturais: gestos historicamente 
produzidos que dão dignidade ao movimento. Nessa fronteira,  
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o educador físico cria um novo saber: nem atleta, nem fisioterapeuta: 
agente de vida coletiva.

Assim, compreender o corpo terapêutico em Morrinhos-GO 
é compreender o Brasil: país onde saúde e educação se encontram 
na escassez, mas também na invenção. O educador físico torna-se 
testemunha de que o corpo não é apenas biológico, mas histórico.  
E que mover-se, mesmo pouco, é forma de existência e de resistência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A passagem do corpo escolar ao corpo terapêutico, discutida 
ao longo do artigo, evidencia que a Educação Física não é estática 
nem restrita ao esporte ou à escola, mas campo que se reconfigura 
conforme transformações históricas, políticas e culturais. A análise 
permitiu compreender que, entre 2015 e 2025, a atuação da Educação 
Física em instituições como o Centro de Habilitação e Reabilitação 
Alice Ferreira do Carmo se insere em um processo mais amplo de 
deslocamento da lógica disciplinar para a lógica do cuidado, em diá-
logo com políticas de saúde, inclusão e reabilitação.

Constatou-se que a Educação Física, ao adentrar esses espa-
ços, rompe parcialmente com sua função histórica de disciplinar e 
normalizar corpos, assumindo papéis ligados à saúde coletiva, à rea-
bilitação e ao cuidado interdisciplinar. Contudo, esse deslocamento 
não elimina as marcas do passado higienista, militar e escolar. Pelo 
contrário, elas se ressignificam. 

No Centro Alice Ferreira do Carmo, a atuação do educador 
físico passa a ser associada à promoção da autonomia, à construção 
de vínculos e ao alívio do sofrimento, especialmente no campo da 
deficiência e da saúde mental. Logo, a presença desse profissio-
nal está associada a práticas terapêuticas, psicomotoras, lúdicas e 
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sociais, que contribuem para a produção de novas formas de per-
tencimento institucional. O corpo deixa de ser apenas corrigido ou 
treinado; torna-se corpo vivido, corpo que sente e produz memória.

Do ponto de vista teórico, as categorias de cultura (Williams, 
1979), experiência (Thompson, 1981), poder (Gramsci, 2004), memó-
ria (Le Goff, 2013) e representação (Chartier, 1990) mostraram-se fun-
damentais para compreender a Educação Física como prática social 
e histórica. O educador físico, nesse contexto, pode ser interpretado 
como intelectual orgânico da sociedade civil, mediando entre polí-
ticas públicas e práticas cotidianas, entre corpo e território, entre 
técnica e experiência.

Ao mesmo tempo, persistem tensões: a precarização pro-
fissional, a ausência de políticas estruturadas no interior do país, a 
disputa de legitimidade entre áreas da saúde e a permanência de 
discursos assistencialistas. A Educação Física, ao ingressar na reabi-
litação, transita entre reconhecimento e marginalização institucional. 
Ainda assim, seu papel na construção de novas sensibilidades cor-
porais, afetivas e comunitárias se mostra inegável.

Conclui-se que a atuação do educador físico no campo da 
reabilitação e da saúde mental em Morrinhos-GO não se reduz a 
uma função técnica. Ela constitui prática cultural e política, que pro-
duz memória, identidade e poder. O Centro Alice Ferreira do Carmo, 
ao incorporar esse profissional, simboliza a ampliação do conceito 
de cuidado — do corpo escolar para o corpo terapêutico; do movi-
mento como disciplina para o movimento como existência.
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RESUMO

O presente artigo investiga o papel da Umbanda como espaço de 
preservação da memória ancestral e construção de identidade coletiva 
frente ao racismo e ao apagamento histórico das religiões de matriz 
africana no Brasil. O objetivo geral do estudo é investigar como a 
Umbanda mobiliza a memória coletiva e ancestral para construir 
identidades, fortalecer o pertencimento e resistir à intolerância religiosa. 
A pesquisa adotou metodologia qualitativa, baseada em revisão 
bibliográfica e análise de literatura sobre memória, identidade e religiões  
afro-brasileiras, utilizando referenciais teóricos de Pierre Nora, Paul Ricoeur, 
Reginaldo Prandi, Lélia Gonzalez e Beatriz Nascimento. Os resultados 
evidenciam que os terreiros funcionam como espaços de memória 
viva, onde a oralidade, os cantos, os rituais e a presença das entidades 
fortalecem a identidade coletiva. Constatou-se que a Umbanda atua como 
espaço de resistência cultural, enfrentando o racismo e o apagamento 
histórico, ao mesmo tempo em que produz pertencimento e reafirma a 
ancestralidade afro-brasileira. Conclui-se que a Umbanda representa 
um lugar de memória, onde ancestralidade, rito e oralidade se articulam 
para construir identidades, preservar saberes e resistir às tentativas de 
marginalização, consolidando-se como território simbólico de reexistência 
e afirmação cultural.

Palavras-chave: Umbanda; Memória ancestral; Ancestralidade afro-brasileira; 
Territórios de resistência.
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INTRODUÇÃO

A Umbanda, religião brasileira constituída no início do século 
XX, representa um espaço fundamental de preservação da memória 
ancestral e de produção de identidades coletivas, especialmente no 
contexto das violências históricas sofridas pelas populações negras 
e indígenas. Desde o período colonial, as religiões de matriz africana 
foram perseguidas por instituições estatais, religiosas e midiáticas, 
o que gerou tentativas sistemáticas de apagamento cultural. Nesse 
cenário, os terreiros de Umbanda tornam-se lugares privilegiados 
de resistência e reexistência, mantendo práticas rituais, narrativas e 
simbologias que atravessam gerações.

A compreensão dessa dinâmica dialoga com a teoria da 
memória cultural desenvolvida por Jan Assmann (1938-2024), para 
quem os rituais, símbolos e narrativas mantêm vivas as memórias 
coletivas e fazem do passado uma presença contínua no presente. 
Da mesma forma, a noção de memória ferida e reapropriada, for-
mulada por Paul Ricoeur (1913–2005), ajuda a interpretar como as 
comunidades umbandistas reelaboram suas experiências de violên-
cia simbólica e estrutural. No campo dos estudos afro-brasileiros, 
Reginaldo Prandi (1946) destaca a centralidade dos terreiros na 
construção das identidades religiosas e sociais, enquanto Gilmara 
Mariosa (pesquisadora contemporânea) evidencia seu papel como 
territórios negros de construção identitária. Além disso, as reflexões 
de Lélia Gonzalez (1935–1994) e Beatriz Nascimento (1942–1995) 
contribuem para compreender os terreiros como espaços de elabo-
ração política da memória e da ancestralidade.

A relevância deste estudo reside na necessidade de compre-
ender a Umbanda para além de seu aspecto ritual, reconhecendo-a 
como um lugar de memória (no sentido proposto por Pierre Nora, 
1931–2024) e um território simbólico de resistência contra o racismo 
e o apagamento cultural. A disputa entre memórias oficiais — como 
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a narrativa embranquecida da fundação da Umbanda por Zélio 
Fernandino de Moraes, analisada por André Luiz Freire Pereira (pes-
quisador contemporâneo) — e as memórias ancestrais transmitidas 
oralmente nos terreiros reforça a importância de analisar a religião 
sob a perspectiva da memória.

O objetivo geral desta pesquisa é investigar como a Umbanda 
mobiliza a memória coletiva e ancestral para construir identidades, 
fortalecer vínculos comunitários e resistir à intolerância religiosa. Os 
objetivos específicos são: analisar a transmissão de saberes pela 
oralidade e pela prática ritual; compreender o papel das entidades 
e dos rituais na manutenção da memória coletiva; identificar como 
a intolerância religiosa busca apagar essas memórias e como os 
terreiros respondem por meio da resistência cultural; e discutir a 
Umbanda como território simbólico de reexistência.

A metodologia empregada é qualitativa e baseada em revi-
são bibliográfica, tomando como referência autores clássicos e 
contemporâneos dos estudos sobre memória, identidade e religiões 
afro-brasileiras. A análise considera textos teóricos, artigos científi-
cos e documentos que abordam a constituição histórica, simbólica e 
sociocultural da Umbanda.

O trabalho está organizado em três seções: a primeira 
apresenta a introdução; a segunda discute o referencial teórico e a 
terceira e última seção traz as considerações finais, destacando a 
Umbanda como lugar de memória e resistência cultural.

MEMÓRIA CULTURAL E LUGARES DE MEMÓRIA

A teoria da memória cultural desenvolvida por Jan Assmann 
(1938-2024), egiptólogo alemão cuja obra ganha destaque a partir da 
década de 1980, constitui uma das principais referências contempo-
râneas para compreender como sociedades constroem, preservam 
e transmitem memórias coletivas ao longo do tempo. Em Cultural 
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Memory and Early Civilization [Memória Cultural e Civilização Antiga] 
(2011), Assmann diferencia a memória comunicativa, aquela vincu-
lada ao cotidiano e às experiências de três a quatro gerações, da 
memória cultural, caracterizada por sua longa duração, formalização 
ritualística e ancoragem em símbolos, narrativas e práticas coletivas.

Segundo o autor, a memória cultural organiza-se por meio de 
suportes simbólicos que possibilitam a continuidade das tradições: 
“Cultural memory is a form of collective memory that is stored and 
transmitted through symbolic forms such as texts, rites, monuments, 
and other cultural practices” [A memória cultural é uma forma de 
memória coletiva que é armazenada e transmitida por meio de for-
mas simbólicas, como textos, ritos, monumentos e outras práticas 
culturais] (Assmann, 2011, p. 36). Essa ideia reforça que a permanên-
cia de uma tradição não depende apenas da transmissão oral, mas 
de estruturas rituais e materiais capazes de garantir estabilidade e 
reconhecimento coletivo.

Assmann (2011) argumenta ainda que o rito desempenha um 
papel essencial na atualização do passado, permitindo que ele se 
torne presente e atue no cotidiano dos indivíduos. De modo indireto, 
o autor explica que os rituais funcionam como dispositivos de rea-
tualização simbólica, nos quais a comunidade reinscreve continua-
mente sua história e seus significados. Assim, a repetição ritualística 
não apenas preserva a memória, mas também renova sua função 
dentro da vida social.

Ao destacar que “Rituals connect the participants to a fixed 
point in the past, making this past present and effective in the commu-
nity” [Os rituais conectam os participantes a um ponto fixo no pas-
sado, tornando esse passado presente e eficaz na comunidade] 
(Assmann, 2011, p. 55), o autor evidencia que o rito é um mecanismo 
de ancoragem identitária. Essa perspectiva é particularmente rele-
vante para o estudo de religiões de matriz africana, como a Umbanda, 
em que cantos, gestos, objetos sagrados e performances corporais 
atuam como suportes de memória coletiva.
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Além disso, a teoria de Assmann ilumina a distinção entre 
o passado histórico e o passado mítico. Em sua interpretação, a 
memória cultural não visa reconstruir fatos de forma cronológica, 
mas produzir sentidos compartilhados que fortalecem a coesão do 
grupo. O autor afirma: “Cultural memory does not reconstruct the past 
but constructs an image of the past that is functional for the present” 
[A memória cultural não reconstrói o passado, mas constrói uma 
imagem do passado que seja funcional para o presente] (Assmann, 
2011, p. 128). Essa formulação, reforça que a memória cultural tem 
valor não pela fidelidade ao acontecido, mas pela sua capacidade de 
orientar identidades e práticas contemporâneas.

Desse modo, ao analisar os terreiros de Umbanda, pode-se 
compreender que suas práticas rituais, cantos, narrativas espirituais 
e símbolos funcionam como suportes de uma memória ancestral que 
atravessa os limites da escrita e da historiografia oficial. Seguindo 
Assmann (2011), esses elementos podem ser interpretados como 
formas de manutenção de um passado que é continuamente atuali-
zado nas vivências religiosas, atuando como fonte de pertencimento, 
identidade e resistência cultural.

LUGARES DE MEMÓRIA EM PIERRE NORA  
E OS TERREIROS AFRO-BRASILEIROS

A noção de “lugares de memória”, elaborada por Pierre Nora, 
tornou-se fundamental para compreender como grupos sociais cons-
troem e disputam sentidos sobre o passado. Em seu ensaio clássico, 
o autor afirma que o interesse pelos lugares de memória surge “where 
memory crystallizes and secretes itself” [onde a memória se cristaliza 
e se refugia] (Nora, 1989, p. 7). Essa emergência ocorre em contextos 
de enfraquecimento dos vínculos tradicionais com o passado, pois, 
conforme argumenta, “there are no longer milieux de mémoire, real 
environments of memory” [ já não existem meios vivos de memória] 
(Nora, 1989, p. 7–8).
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Para Nora (1989), os lugares de memória resultam da 
necessidade de preservar aquilo que já não pode mais ser trans-
mitido de forma natural. Ele explica que a memória “takes root in 
the concrete, in spaces, gestures, images, and objects” [se enraíza 
no concreto, nos espaços, gestos, imagens e objetos] (Nora, 1989, 
p. 8). Assim, os lugares de memória não são apenas espaços físicos, 
mas fenômenos simbólicos e funcionais que atuam na organização 
da memória coletiva.

Eles se formam quando a memória deixa de ser vivida espon-
taneamente e passa a ser objeto de preservação consciente, pois 
“history is the reconstruction, always problematic and incomplete, of 
what is no longer” [a história é a reconstrução, sempre problemática e 
incompleta, daquilo que já não existe] (Nora, 1989, p. 8). Essa ruptura 
entre memória viva e memória organizada é o que motiva a criação 
de espaços destinados a manter a herança cultural.

Aplicando esse referencial à realidade afro-brasileira, os 
terreiros podem ser compreendidos como autênticos lugares de 
memória. Embora Nora (1989) não trate diretamente desse universo, 
sua teoria permite interpretá-los como espaços onde a memória 
ancestral permanece ativa e é continuamente reconstruída por meio 
de práticas coletivas. A compreensão de que a memória é “a perpe-
tually actual phenomenon, a bond tying us to the eternal present” [um 
fenômeno sempre atual, um elo que nos prende ao presente eterno] 
(Nora, 1989, p. 8) ilumina o modo como os terreiros atualizam tradi-
ções, estabelecem vínculos comunitários e reafirmam identidades.

Os terreiros condensam história, ritualidade e continuidade 
cultural, funcionando como lugares onde passado e presente se 
entrelaçam. Neles, os saberes ancestrais transmitidos oralmente, 
as práticas rituais e os vínculos de pertencimento comunitário 
configuram um espaço de memória coletiva que se perpetua nas  
ações cotidianas.
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A teoria de Nora (1989) também contribui para compreen-
der a tensão entre memória oficial e memória ancestral. O autor 
observa que a memória coletiva é sempre plural, pois “memory is by 
nature multiple and yet specific; collective, plural and yet individual” 
[a memória é por natureza múltipla e específica; coletiva, plural e ao 
mesmo tempo individual] (Nora, 1989, p. 9). No entanto, ele destaca 
que os poderes instituídos tendem a unificar e normatizar o pas-
sado, produzindo uma memória oficial que busca homogeneizar as 
experiências históricas.

Nesse sentido, os terreiros constituem espaços que pre-
servam narrativas e identidades frequentemente silenciadas pela 
memória dominante, afirmando saberes, práticas e cosmologias 
afro-brasileiras que resistem ao apagamento cultural. Articulando 
a teoria de Pierre Nora à realidade brasileira, compreende-se que 
esses territórios operam como lugares de memória que materiali-
zam e atualizam a ancestralidade afro-brasileira, funcionando como 
formas de contra-história sustentadas por uma memória ancestral 
que persiste apesar da estigmatização e das perseguições históri-
cas. Neles, história, ritual, identidade e resistência se entrecruzam, 
preservando experiências marginalizadas e confrontando a memória 
oficial. Assim, os terreiros se revelam fundamentais para a manuten-
ção e a vivificação de um passado que continua sendo reivindicado 
no presente, reforçando pertencimentos e reafirmando a historici-
dade dos povos de terreiro.

MEMÓRIA FERIDA E IDENTIDADE NARRATIVA: 
A PERSPECTIVA DE PAUL RICOEUR

A obra A memória, a história, o esquecimento (Ricoeur, 2007) 
apresenta uma reflexão aprofundada sobre a memória enquanto 
fenômeno humano, ético e narrativo. Para Ricoeur (2007), a memó-
ria é sempre marcada pelo esforço de fidelidade ao passado, 
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constituindo-se como um ato de reconhecimento e justiça: “designo 
por memória fiel o desejo de permanecer fiel ao passado” (Ricoeur, 
2007, p. 91). Esse caráter ético é central para compreender como 
grupos historicamente marginalizados lutam para preservar experi-
ências silenciadas ou distorcidas por narrativas hegemônicas.

É nessa perspectiva que o filósofo desenvolve a noção de 
memória ferida, associada às distorções produzidas pelos “abusos 
da memória”. Ricoeur (2007) explica que tais abusos ocorrem quando 
determinados grupos sofrem pressões externas que tentam contro-
lar ou suprimir suas lembranças. Ele afirma que “a memória pode ser 
desencaminhada, manipulada ou até mesmo violentada” (Ricoeur, 
2007, p. 92). A ferida da memória, portanto, nasce do conflito entre 
a experiência vivida e sua negação social, política ou simbólica — 
constituindo-se como trauma coletivo que se acumula no tempo.

Ricoeur (2007) observa que a memória sofre ameaças tanto 
pelo esquecimento forçado quanto pela imposição de discursos 
oficiais. Ao tratar dos mecanismos de dominação simbólica, ele des-
taca a existência de “políticas da memória” que tentam monopolizar 
a narrativa histórica e reduzir outras vozes ao silêncio. Assim, “toda 
memória corre o risco de ser instrumentalizada” (Ricoeur, 2007,  
p. 85), principalmente em contextos onde instituições buscam contro-
lar quais lembranças podem ocupar o espaço público. Esse quadro é 
coerente com processos de apagamento das tradições afro-brasileiras,  
frequentemente submetidas à estigmatização e repressão.

Apesar das feridas, Ricoeur (2007) enfatiza que a memó-
ria possui uma dimensão ativa de reconstrução. O autor explica 
que lembrar é sempre um ato interpretativo: “toda memória é uma 
reconstrução” (Ricoeur, 2007, p. 79). Essa reconstrução ocorre sobre-
tudo pela narrativa, que permite reelaborar significados e reinscrever 
experiências no presente. Nesse sentido, práticas rituais e tradições 
orais assumem papel central, pois “a memória vive pela atualização” 
(Ricoeur, 2007, p. 105). Assim, quando uma comunidade conta suas 



62S U M Á R I O

histórias, celebra seus ritos e transmite seus ensinamentos, ela não 
apenas recorda, mas reapropria-se de sua própria memória, curando 
feridas produzidas pelo silenciamento.

À luz da teoria de Ricoeur (2007), é possível interpretar a 
trajetória da Umbanda como exemplo de memória ferida que busca 
reconstrução através do rito e da oralidade. Os processos de crimina-
lização, estigmatização e racismo religioso funcionam como formas 
de “violência contra a memória”, na medida em que negam a legiti-
midade das experiências e narrativas das comunidades umbandistas 
(Ricoeur, 2007). Em resposta, os terreiros tornam-se espaços onde 
a memória é continuamente atualizada, narrada e reconhecida. Na 
perspectiva de Ricoeur (2007), esse movimento pode ser compreen-
dido como ação reparadora: “o reconhecimento restitui ao passado 
sua dignidade” (Ricoeur, 2007, p. 96). Assim, a Umbanda ressignifica 
o trauma e reafirma identidades negadas, transformando o esqueci-
mento imposto em resistência simbólica.

RACISMO ESTRUTURAL E APAGAMENTO 
DAS RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS

A compreensão do apagamento das religiões afro-brasileiras 
exige reconhecer que a intolerância religiosa no Brasil é expressão 
do racismo estrutural, isto é, de um conjunto de práticas, instituições 
e discursos que historicamente produziram a deslegitimação das 
cosmologias africanas. Como observa Oliveira (2018), o preconceito 
contra os cultos de matriz africana não se resume a um problema 
religioso, mas deriva de séculos de construção social da inferioriza-
ção da cultura negra, operada por mecanismos jurídicos, midiáticos 
e morais que definiram essas práticas como desviantes e perigosas. 
Esse processo tornou-se um dos pilares daquilo que a autora define 
como racismo religioso, categoria que busca dar conta da articulação 
entre discriminação racial e perseguição espiritual (Oliveira, 2021).
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Historicamente, o Estado brasileiro desempenhou papel cen-
tral na repressão às tradições afro-brasileiras, sobretudo entre o final 
do século XIX e meados do século XX. Registros policiais, códigos 
penais e ações sanitárias atuaram para criminalizar rituais, prender 
lideranças e confiscar objetos sagrados, configurando uma política 
de apagamento sistemático. Fernandes (2021), ao discutir a discri-
minação estatal, argumenta que essa repressão foi sustentada por 
discursos científicos e moralizantes que representavam as religiões 
de matriz africana como atraso ou superstição. Tal discurso também 
foi amplificado pela imprensa, que durante décadas produziu narrati-
vas que associavam terreiros à criminalidade, fortalecendo estigmas 
que persistem até hoje (Fernandes, 2021).

No século XXI, embora a Constituição garanta liberdade reli-
giosa, a violência contra terreiros permanece recorrente. Pesquisas 
recentes mostram que ataques físicos, destruição de casas de culto, 
agressões verbais e impedimento de práticas rituais seguem como 
mecanismos de eliminação simbólica. Hartikainen (2022) demons-
tra que a intolerância religiosa contemporânea opera com base em 
uma lógica de “hierarquização etnorracial do sagrado”, na qual reli-
giões eurocristãs são legitimadas como normais, enquanto tradições 
negras continuam sendo tratadas como ilegítimas ou diabólicas. Esse 
processo reforça o que a autora chama de “deslocamento jurídico”, 
ou seja, a dificuldade de o Estado reconhecer plenamente a especifi-
cidade e o direito dessas comunidades a existirem sem perseguição.

O apagamento das religiões afro-brasileiras também se mani-
festa no campo da memória. A deslegitimação das práticas de terreiro 
tenta destruir não apenas os ritos, mas toda uma herança cultural e 
histórica transmitida por via oral, pela musicalidade, pelas entidades 
espirituais e pela organização comunitária. Segundo Barcelos (2021), 
a intolerância funciona como forma de “aniquilamento simbólico”, 
pois busca romper os laços que mantêm viva a memória ancestral 
— memória essa que estrutura identidades, pertencimentos e modos 
de existir no mundo. Tal processo é intensificado quando instituições 
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públicas e privadas silenciam ou marginalizam o papel civilizatório 
dessas tradições, apagando sua contribuição para a formação da 
sociedade brasileira.

Ao analisar práticas de resistência, Luz; Castro; Mariosa 
(2018) argumentam que as comunidades de terreiro desenvolvem 
estratégias próprias de enfrentamento ao racismo religioso, a partir 
de redes de apoio, reafirmação dos rituais e ações coletivas de visi-
bilização. Essas estratégias promovem o que os autores chamam de 
reconstrução comunitária da dignidade, elemento fundamental para 
contestar a violência simbólica e material que atinge essas religiões. 
Desse modo, as práticas de terreiro não apenas resistem ao apaga-
mento, mas reafirmam a centralidade da memória ancestral como 
força de continuidade histórica.

Assim, o racismo religioso no Brasil configura-se como fenô-
meno que ultrapassa a intolerância individual e se insere em um 
sistema mais amplo de poder, que controla narrativas, espaços e for-
mas de existência. O apagamento das religiões afro-brasileiras, longe 
de ser acidental, constitui parte de um projeto histórico de negar a 
legitimidade das culturas negras. Entretanto, como mostram Oliveira 
(2021), Hartikainen (2022) e Barcelos (2021), os terreiros persistem 
como espaços de resistência cultural, reafirmando memórias que o 
racismo tenta destruir. A leitura dessas autoras e autores revela que 
combater o racismo religioso é, acima de tudo, garantir que essas 
memórias continuem vivas, transmitidas e reconhecidas como parte 
essencial da história brasileira.

Os terreiros de Umbanda constituem espaços fundamen-
tais na construção e preservação de identidades afro-brasileiras. 
Enquanto lugares de memória e sociabilidade, eles oferecem con-
dições para que a comunidade elabore pertencimentos, reconstitua 
histórias e reinscreva ancestralidades silenciadas pela modernidade 
colonial brasileira. A literatura demonstra que tais espaços operam 
simultaneamente como território simbólico, núcleo comunitário, 



65S U M Á R I O

espaço ritual e mecanismo político de resistência cultural. Conforme 
argumenta Catroga (2001), toda memória é construída em dis-
puta e situada em um “campo de forças simbólicas” (Catroga, 
2001, p. 42), o que torna os terreiros ambientes privilegiados para 
compreender como diferentes grupos reafirmam identidades his-
toricamente apagadas.

Reginaldo Prandi (1996) estabelece que as religiões afro- 
brasileiras — como o Candomblé e a Umbanda — produzem for-
mas de pertencimento que articulam cosmologia, comunidade e 
prática ritual. Segundo o autor, “a identidade religiosa é inseparável 
da organização simbólica do grupo” (Prandi, 1996, p. 57), de modo 
que o terreiro funciona como eixo articulador entre o indivíduo e 
sua coletividade. A pertença religiosa, para Prandi (1996), envolve 
um processo de reconhecimento mútuo, no qual o adepto se insere 
em uma “família espiritual” que recria valores, vínculos e sentidos de 
continuidade ancestral (Prandi, 1996).

Essa dimensão coletiva se torna ainda mais evidente quando 
o autor afirma que os terreiros constroem “comunidades de destino”, 
nas quais os sujeitos compartilham experiências, práticas e histó-
rias que reforçam a coesão identitária (Prandi, 1996, p. 62). Assim, 
a Umbanda se sustenta como espaço de produção de identidade 
social, cultural e afetiva, constituindo uma forma ativa de resistência 
frente às pressões do racismo estrutural e do apagamento histórico 
das tradições afro-brasileiras.

Os estudos de Gilmara Mariosa (2016) aprofundam a com-
preensão dos terreiros como espaços territoriais e identitários. Para a 
autora, os terreiros configuram “territórios negros de memória e iden-
tidade”, nos quais se articulam práticas simbólicas, vínculos comuni-
tários e sentidos compartilhados de ancestralidade (Mariosa, 2016,  
p. 148). Não se trata apenas de um espaço físico, mas de um território 
existencial, que organiza modos de ser, sentir e viver no mundo.
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Mariosa (2016) argumenta que o território de terreiro é estru-
turado por relações de acolhimento, cuidado e reconhecimento, fun-
cionando como lugar onde sujeitos racializados encontram perten-
cimento e legitimidade. Como afirma: “o território negro se constitui 
como espaço de reconstrução identitária e de afirmação política” 
(Mariosa, 2016, p. 150). Assim, no contexto da Umbanda, o terreiro 
torna-se dispositivo de resistência e reexistência, na medida em que 
permite à comunidade reinscrever sua própria narrativa em meio a 
processos históricos de silenciamento.

Além disso, Mariosa (2016) explica que a identidade coletiva 
é construída pela partilha de memórias, rituais e tradições orais, 
que reforçam o que ela denomina “nós comunitário” — um sentido 
de pertencimento que ultrapassa laços biológicos (Mariosa, 2016,  
p. 158). Esses “nós” umbandistas se estabelecem como alternativa à 
fragmentação identitária imposta pela violência racial e histórica, rea-
firmando ancestralidades e recriando possibilidades de existência.

As reflexões de Lélia Gonzalez (1998) e Beatriz Nascimento 
(1985), ampliam o entendimento dos terreiros como territórios iden-
titários, integrando dimensões políticas, históricas e corporais da 
experiência negra no Brasil. Gonzalez (1988) enfatiza que a ances-
tralidade africana atua como “força política e cultural de resistência”, 
sendo fundamental na reconstrução das identidades negras no país 
(Gonzalez, 1988, p. 23). Para ela, a cultura afro-brasileira — expressa 
nos rituais religiosos, na oralidade e nos corpos — desafia o projeto 
de branqueamento e deslegitimação histórica das matrizes africanas.

Nessa mesma direção, Nascimento (1985) compreende o 
território como categoria central para a experiência negra. Segundo 
a autora, o território não é apenas um espaço físico, mas “um espaço 
de memória e continuidade histórica” que estrutura formas de per-
tencimento coletivo (Nascimento, 1985, p. 15). Em seus estudos sobre 
quilombos, Nascimento (1985) aponta que os territórios negros fun-
cionam como “lugares de reexistência”, onde resistir é também pre-
servar memória e projetar futuro (Nascimento, 1985).
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Ao articular essas perspectivas à Umbanda, percebe-se que 
os terreiros atuam como territórios que articulam corpo, memória e 
identidade. Como argumenta Gonzalez, “o corpo negro é também 
um arquivo” (Gonzalez, 1988, p. 41), e nos rituais umbandistas esse 
corpo-arquivo atualiza a ancestralidade, reorganiza afetos e produz 
pertencimentos. Assim, os terreiros se constituem como espaços 
políticos de resistência ao racismo, ao apagamento cultural e à 
violência simbólica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida evidencia que a Umbanda constitui 
um dos mais expressivos movimentos de reexistência e resistência 
cultural no Brasil, articulando memória ancestral, identidade coletiva 
e enfrentamento ao racismo religioso. À luz da teoria da memória 
cultural de Assmann (2011), compreende-se que os rituais, símbolos 
e narrativas presentes nos terreiros funcionam como suportes dura-
douros de tradição, capazes de atualizar continuamente um passado 
que orienta o presente e sustenta pertencimentos coletivos. Essa 
perspectiva reforça que a Umbanda não apenas preserva práticas 
ancestrais, mas reinscreve sentidos de continuidade histórica em um 
contexto marcado por séculos de apagamento.

A noção de lugares de memória formulada por Nora (1989) 
aprofunda esse entendimento ao mostrar que os terreiros se confi-
guram como espaços onde a memória se cristaliza e se torna objeto 
de preservação consciente. Nesse cenário, os terreiros ultrapassam 
a dimensão ritualística e assumem papel central na disputa entre 
memória oficial e memória ancestral. Tornam-se, assim, ambien-
tes de produção simbólica que resistem à imposição de narrativas 
homogêneas e se afirmam como loci de construção identitária, espi-
ritual e histórica das comunidades afro-brasileiras.
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A perspectiva de Ricoeur (2007) contribui para compreender 
a profundidade das marcas deixadas pelo processo de estigmatiza-
ção e criminalização das religiões de matriz africana. A Umbanda 
carrega uma memória ferida, resultado de abusos, manipulações e 
tentativas de silenciamento que atravessam gerações. Entretanto, é 
justamente pela força narrativa e ritual que essa memória se recons-
trói, permitindo que sujeitos e comunidades restituam dignidade 
às suas histórias e reelaborem traumas coletivos. O ato de lembrar, 
nesse contexto, torna-se um gesto político de reparação simbólica.

As discussões sobre racismo estrutural e racismo religioso 
apresentadas por Oliveira (2018, 2021), Fernandes (2021), Hartikainen 
(2022) e Barcelos (2021) demonstram que a violência contra as tra-
dições afro-brasileiras não é um fenômeno episódico, mas parte de 
uma lógica institucionalizada que historicamente deslegitima essas 
práticas. Contudo, os terreiros mostram-se espaços de resistência 
ativa, promovendo estratégias de enfrentamento baseadas em redes 
de cuidado, fortalecimento comunitário e reivindicação de direitos, 
como evidenciam Cerqueira Luz et al. (2018). Assim, a Umbanda se 
afirma como prática social que desafia estruturas de poder e con-
testa formas sistemáticas de apagamento.

Os estudos de Prandi (1996), Mariosa (2016), Catroga (2001), 
Gonzalez (1988) e Nascimento (1985) ampliam essa compreensão 
ao demonstrar que os terreiros operam como territórios identitários e 
políticos, capazes de reorganizar vínculos, reconstruir pertencimen-
tos e reafirmar ancestralidades. Esses espaços, ao articular corpo, 
memória e comunidade, revelam-se fundamentais para a produção 
de identidades negras e para a manutenção de cosmologias que 
resistem à lógica colonial e ao ideal assimilacionista do Estado brasi-
leiro. A Umbanda, nesse sentido, constitui-se como território existen-
cial onde a reexistência se manifesta na dimensão espiritual, cultural, 
histórica e política.
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Diante disso, conclui-se que a Umbanda não é apenas uma 
religião, mas um sistema complexo de resistência e continuidade 
cultural. Seus terreiros são lugares de memória, de cura, de recons-
trução e de produção de futuro. Ao atualizar a ancestralidade, ela-
borar feridas históricas e enfrentar as práticas de silenciamento que 
atravessam a sociedade brasileira, a Umbanda reafirma sua potência 
civilizatória e seu papel fundamental na preservação das identida-
des afro-brasileiras. Portanto, reconhecer a centralidade desses 
territórios significa também reconhecer a legitimidade das memó-
rias negras e a urgência de combater todas as formas de racismo 
religioso que ainda ameaçam sua existência.
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RESUMO

Este artigo analisa como o Catolicismo e a Umbanda constroem, 
reinterpretam e disputam territorialidades do sagrado no espaço urbano 
brasileiro, evidenciando dinâmicas simbólicas, rituais e narrativas que 
moldam a presença do religioso na cidade. A reflexão parte da compreensão 
de que o território não é apenas uma dimensão física, mas um campo de 
significados produzido pelas práticas, interpretações e sentidos atribuídos 
pelos grupos religiosos. Tomando Paul Ricoeur como principal aporte 
teórico, especialmente suas noções de narrativa e interpretação, o estudo 
busca compreender como ambas as tradições inscrevem significados no 
espaço, configurando mapas simbólicos que orientam práticas, trajetos 
e expressões do sagrado. O objetivo geral consiste em investigar 
de que maneira as narrativas e práticas do Catolicismo popular e da 
Umbanda contribuem para a formação de territorialidades do sagrado, 
considerando seus encontros, tensões e hibridismos no contexto urbano. 
A metodologia adotada é uma revisão bibliográfica de caráter qualitativo, 
fundamentada na análise de textos clássicos e contemporâneos sobre 
religiosidade popular, sincretismo, sagrado e narrativa, incluindo autores 
como Paul Ricoeur e estudos presentes em artigos especializados sobre 
religiosidade popular. Os resultados indicam que tanto o Catolicismo 
quanto a Umbanda produzem territorialidades específicas por meio de 
rituais, símbolos e práticas que configuram o espaço urbano como campo 
sagrado. Verificou-se que o Catolicismo popular se territorializa por meio 
de igrejas, festas, procissões e objetos devocionais, enquanto a Umbanda 
estabelece territorialidades através de terreiros, pontos riscados, oferendas 
e práticas rituais que ressignificam o espaço. Além disso, observou-se 
que as duas tradições se entrecruzam por práticas sincréticas que criam 
zonas de convivência simbólica, revelando a existência de territorialidades 
híbridas. Conclui-se que as territorialidades do sagrado no Brasil são 
resultantes de narrativas cruzadas, nas quais Catolicismo e Umbanda 
atuam como agentes que interpretam, configuram e reconfiguram o 
espaço urbano. A partir da perspectiva ricoeuriana, compreende-se que o 
território sagrado é construído por processos narrativos e interpretativos 
que dão inteligibilidade ao mundo vivido, tornando o espaço um texto 
simbólico em constante atualização. 

Palavras-chave: Territorialidade do sagrado; Narrativa; Catolicismo 
popular; Umbanda; Sincretismo religioso.
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INTRODUÇÃO

As cidades brasileiras constituem espaços marcados pela 
presença intensa e diversa do sagrado, onde diferentes tradições 
religiosas constroem sentidos, inscrevem símbolos e disputam legi-
timidades. Nesse cenário plural, o Catolicismo popular e a Umbanda 
se destacam como expressões religiosas que, apesar de origens 
distintas, compartilham práticas, rituais e modos de ocupar o terri-
tório, produzindo formas singulares de vivência espiritual. A relação 
entre essas tradições evidencia um conjunto de narrativas, encon-
tros e tensões que moldam a experiência religiosa no espaço urbano 
contemporâneo. Assim, compreender como essas expressões 
constroem territorialidades do sagrado é fundamental para analisar 
o modo como diferentes grupos atribuem significados ao espaço e 
nele projetam suas concepções de mundo.

Partindo da perspectiva hermenêutica de Paul Ricoeur, espe-
cialmente no que diz respeito à narrativa e à interpretação como for-
mas de organizar a experiência, este artigo busca investigar como 
Catolicismo e Umbanda configuram e reconfiguram o sagrado no 
território urbano. A questão que orienta a pesquisa é: de que maneira 
as narrativas e práticas dessas tradições constroem territorialidades 
simbólicas que coexistem, se entrecruzam e, por vezes, entram em 
tensão no contexto urbano brasileiro?

O objetivo geral consiste em analisar como o Catolicismo 
popular e a Umbanda moldam territorialidades do sagrado por meio 
de narrativas, rituais e práticas simbólicas. Para alcançar esse propó-
sito, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: a) compre-
ender a contribuição da teoria narrativa de Paul Ricoeur para a aná-
lise de territorialidades religiosas; b) identificar como o Catolicismo 
popular produz formas específicas de ocupação e sacralização do 
espaço; e c) examinar de que maneira a Umbanda ressignifica e ter-
ritorializa o sagrado no contexto urbano.
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A justificativa deste estudo reside na necessidade de com-
preender a complexidade do campo religioso brasileiro, no qual múl-
tiplas tradições coexistem e interagem de forma dinâmica. Analisar 
as territorialidades do sagrado contribui para revelar como o espaço 
urbano é continuamente reinterpretado pelas práticas religiosas, 
permitindo observar não apenas fronteiras simbólicas, mas também 
zonas de diálogo e circulação entre grupos distintos. Além disso, 
ao utilizar Paul Ricoeur como referência central, o trabalho amplia 
o debate sobre hermenêutica, narrativa e construção simbólica do 
espaço, oferecendo uma leitura teórica ainda pouco explorada no 
campo dos estudos da religião.

A relevância da pesquisa se manifesta na possibilidade de 
compreender as maneiras pelas quais o sagrado se inscreve no ter-
ritório, influenciando práticas sociais, identidades coletivas e modos 
de vida. Em um contexto onde o pluralismo religioso cresce e se 
intensifica, refletir sobre essas territorialidades permite aprofundar 
a compreensão sobre convivências, tensões e negociações entre 
tradições religiosas no ambiente urbano.

Do ponto de vista metodológico, este estudo se caracteriza 
como uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa, fundamen-
tada na leitura crítica de obras teóricas, livros e artigos acadêmicos 
que abordam religiosidade popular, sincretismo, história das religiões 
e hermenêutica, com destaque para Paul Ricoeur. A análise é rea-
lizada a partir da interpretação desses referenciais, articulando-os 
ao problema proposto.

Quanto à organização, o trabalho está estruturado da 
seguinte forma: após esta introdução, apresenta-se o capítulo de 
fundamentação teórica, dividido em cinco seções, em seguida, são 
apresentadas as considerações finais, que sintetizam os resultados 
alcançados e apontam possibilidades para pesquisas futuras e pos-
teriormente as referências. 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

NARRATIVA, INTERPRETAÇÃO E TERRITÓRIO 
DO SAGRADO EM PAUL RICOEUR

A compreensão da narrativa em Paul Ricoeur é fundamental 
para entender como indivíduos e coletividades constroem sentidos 
sobre suas experiências, especialmente quando se trata de fenôme-
nos vinculados ao sagrado. Para Ricoeur (2007), a narrativa é uma 
operação que articula temporalidades, interpreta acontecimentos 
e confere unidade ao vivido por meio da “síntese do heterogêneo”, 
processo pelo qual elementos dispersos são reunidos em um enredo 
dotado de coerência. Essa atividade configuradora permite que 
sujeitos transformem experiências fragmentadas em trajetórias inter-
pretáveis, abrindo espaço para que memórias, tradições e práticas 
religiosas sejam continuamente reinterpretadas no tempo.

Nesse processo, a narrativa funciona como mediação entre 
a experiência vivida e sua expressão simbólica. A intriga — elemento 
central da teoria ricoeuriana — opera como mecanismo que ordena 
acontecimentos, ritmos e escalas, tornando inteligíveis as relações 
entre estrutura, conjuntura e evento, como o próprio Ricoeur demons-
tra ao afirmar que a narrativa “articula numa mesma configuração 
estruturas e acontecimentos” (Ricoeur, 2007, p. 258). Essa articula-
ção permite compreender como práticas religiosas, territorialidades 
simbólicas e rituais se mantêm e se transformam, uma vez que a nar-
rativa produz continuidade entre passado e presente, possibilitando 
a reinscrição constante da memória coletiva.

A discussão sobre narrativa é aprofundada por Matheus 
(2021), que propõe compreendê-la não como um gênero textual, 
mas como um operador teórico que explica a articulação entre expe-
riência, linguagem e produção de sentido. Segundo a autora, sua  
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análise busca “entender esse conceito como operador teórico para 
análises de comunicação em vez de inscrevê-lo em uma perspectiva 
ontológica segundo a qual o pesquisador seria obrigado a identificar 
quais textos são narrativos ou não” (Matheus, 2021, p. 1). Dessa forma, 
“narrativa se apresenta, aqui, como objeto teórico, não como objeto 
empírico (‘isto é uma narrativa; isto não é’)” (Matheus, 2021, p. 2). Essa 
abordagem converge com Ricoeur ao afirmar que a comunicação 
transforma a experiência privada em sentido público (Ricoeur, 2000, 
p. 27-28 apud Matheus, 2021, p. 3), reforçando o papel da narrativa 
como mediação que estrutura formas de existência e territorialidades 
simbólicas, especialmente no campo religioso.

No âmbito da hermenêutica ricoeuriana, interpretar significa 
abrir o texto — ou qualquer ação simbólica — a uma pluralidade de 
sentidos que emergem do encontro entre obra e leitor. Para Ricoeur, 

“...interpretar é mediar, é assumir uma forma de reflexão 
que tem como tarefa apropriar-se por meio de objetos, de 
obras e de atos. Por outro lado, a reflexão também incide 
sobre a noção de interpretação para não se limitar a uma 
expressão de duplo sentido” (Correia, 2021, p. 4).

Assim, a interpretação envolve tanto a mediação quanto a 
ampliação de significados, indo além de leituras reducionistas. No 
campo religioso, essa dinâmica permite compreender como tradi-
ções como o catolicismo popular e a Umbanda produzem narrativas 
que organizam o mundo simbólico, articulando crenças, memórias e 
práticas que inserem o sujeito em uma territorialidade sagrada.

A noção de “representância”, central para Ricoeur, também 
se mostra relevante para compreender como as comunidades reli-
giosas legitimam suas narrativas. Mendes (2018, p. 2) explica que 
representância para Ricoeur é buscar compreender a realidade do 
passado histórico, é a maneira pela qual o passado se torna presente 
por meio de operações narrativas que articulam linguagem, memó-
ria e verdade. Isso significa que as tradições religiosas constroem 
versões do passado que sustentam identidades, legitimam práticas 
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e fundamentam a ocupação simbólica de determinados espaços — 
como santuários, capelas, encruzilhadas ou terreiros.

Nesse sentido, a construção do território do sagrado depende 
tanto de práticas rituais quanto de narrativas que conferem signi-
ficado ao espaço religioso. A noção de lieux de mémoire cunhada 
por Pierre Nora evidencia que “toda unidade significativa, de ordem 
material ou ideal, que, por força da vontade humana ou pelo trabalho 
do tempo, se tornou um elemento simbólico do patrimônio memorial 
de uma comunidade qualquer” (Nora, 1997, p. XVII apud Gonçalves, 
2012, p. 30). Essa memória coletiva é, assim, situada: ela emerge de 
lugares que são simultaneamente físicos, simbólicos e funcionais, 
e são moldados pelas práticas sociais, pelo ritual, pela tradição e 
pelo tempo histórico. No contexto religioso — como no catolicismo 
popular ou na Umbanda —, esses lugares de memória se tornam 
territórios sagrados onde crenças, rituais e memórias comunitárias 
se entrelaçam para constituir identidades espirituais e sociais.

Portanto, a contribuição de Ricoeur permite compreender 
as territorialidades religiosas não apenas como espaços físicos, 
mas como construções narrativas que organizam temporalidades, 
memórias e identidades. A narrativa é o elemento que possibilita às 
comunidades interpretar o mundo, reinscrever tradições e produzir 
sentidos compartilhados sobre o sagrado, fazendo do território um 
lugar de enunciação simbólica e histórica.

A territorialidade do sagrado, entendida como a apropria-
ção simbólica e social de espaços por comunidades religiosas, tem 
sido tema central na geografia cultural contemporânea. Segundo 
Wenceslau (2020), a Igreja Católica atravessa um processo de refor-
mulação de suas territorialidades no mundo globalizado, movendo-se 
“da rigidez no fixo à fé no fluxo” para manter sua presença simbólica 
e institucional. Ele argumenta que, diante da hipermodernidade e do 
ciberespaço, a Igreja Católica desenvolve estratégias para transcender 
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a dicotomia tradicional entre espaço sagrado e profano, construindo 
novos espaços de devoção e comunicação (Wenceslau, 2020).

Por sua vez, no contexto da Umbanda, Morais (2020) amplia 
a discussão sobre territorialidade ao considerar a dimensão espa-
cial como constitutiva da identidade religiosa. Em sua pesquisa, ele 
demonstra que a interação entre fiéis e espaços sagrados – como 
terreiros, encruzilhadas, matas – produz uma identidade umbandista 
que se fundamenta em símbolos e práticas territoriais. Segundo 
Morais, “da interação entre o fiel e o espaço, mediado pelo sagrado, 
emergem identidades… que fazem parte, consequentemente, do 
sentimento de pertencimento” (Morais, 2020, p. 14). 

Complementando essa perspectiva, Barros (2008) analisa os 
terreiros umbandistas como espaços míticos e simbólicos profun-
damente entrelaçados com a vida urbana. Para ele, os terreiros são 
“lócus da força vital” das entidades, estendendo sua essência simbó-
lica para além do espaço físico, configurando fronteiras simbólicas 
em meio à cidade moderna. 

Além disso, Morais (2012) também reflete sobre a sustenta-
bilidade religiosa na Umbanda, apontando que seus rituais e sím-
bolos mitológicos permitem a sacralização de acidentes geográfi-
cos como matas, cachoeiras e rochas, transformando tais lugares 
em territórios-santuários e, assim, reforçando a territorialização 
simbólica da religião. 

Essas abordagens teóricas contemporâneas convergem para 
a ideia de que a territorialidade do sagrado é um processo dinâmico 
e negociado. Não se trata apenas da construção física de locais de 
culto, mas de como comunidades religiosas atribuem significado 
simbólico aos espaços, através de relatos, rituais e memória coletiva. 
A literatura evidencia que tanto no Catolicismo quanto na Umbanda, 
os territórios sagrados são continuamente reconfigurados para res-
ponder às pressões sociais, culturais e urbanas, sendo um reflexo da 
própria identidade religiosa em transformação.
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CATOLICISMO E ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO SAGRADO

A organização do espaço sagrado no Catolicismo é marcada 
por práticas ritualísticas, devoções e expressões simbólicas que 
produzem e sustentam territorialidades religiosas. De acordo com 
Wenceslau (2020), a Igreja Católica historicamente estrutura seus 
territórios por meio de “fixos simbólicos”, como templos, imagens e 
ritos, mas simultaneamente adapta tais territorialidades às dinâmi-
cas sociais contemporâneas, deslocando-se “da rigidez no fixo à fé 
no fluxo”. Isso significa que o espaço sagrado católico não é estático, 
mas negociado continuamente entre tradição e modernidade.

Nesse processo, os rituais desempenham papel central na 
constituição do sagrado. Pinto (2021) destaca que as práticas cor-
porais católicas — procissões, vigílias, orações comunitárias — fun-
cionam como performances que “instituem presença” e reforçam a 
construção simbólica do território religioso. Para a autora, o corpo 
ritual é um vetor de produção espacial, pois transforma a experiên-
cia cotidiana através de práticas que reconfiguram o espaço vivido 
(Pinto, 2021, p. 12).

Além dos rituais, as festas e devoções populares são fun-
damentais para a manutenção da memória coletiva no Catolicismo. 
Conforme afirma Gil Filho (1999), as festas religiosas atualizam 
símbolos que “enraízam o sagrado nos espaços de representação”, 
permitindo que a comunidade reforce sua identidade e pertença à 
tradição. (Gil Filho, 1999, p. 8) A memória ritualística funciona, por-
tanto, como mecanismo de continuidade simbólica e de renovação 
afetiva do território religioso.

Dessa forma, a organização do espaço sagrado no Catolicismo 
articula práticas pastorais, devoções e estruturas comunitárias para 
produzir uma territorialidade religiosa densa. A Igreja Católica esta-
belece comunidades de fé, paróquias e redes de sociabilidade que 
funcionam como “marcos organizadores da vida religiosa”, criando 
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espaços referenciais tanto físicos quanto simbólicos (Oliveira, 2014). 
Essas instituições delimitam um “mapa de pertencimento” que 
orienta a vivência coletiva da fé, reforçando identidades e afetos 
religiosos (Castro, 2021). Assim, a combinação entre rituais, memó-
ria e institucionalização pastoral sustenta territorialidades católicas 
que são ao mesmo tempo estáveis e adaptáveis, acompanhando 
transformações sociais sem perder os vínculos com tradições que 
legitimam a presença do sagrado na experiência comunitária.

A Umbanda, como religião sincrética de matriz afro-brasileira, 
produz territorialidades simbólicas por meio de seus espaços ritua-
lísticos (terreiros, encruzilhadas, matas) e práticas comunitárias que 
conferem sentido ao sagrado. Morais (2020) ressalta que a “dimen-
são espacial” é constitutiva da identidade umbandista: a interação 
entre os fiéis e os espaços sagrados — mediada por rituais — gera 
pertencimento e reforça símbolos que estruturam a própria experiên-
cia religiosa (Morais, 2020). 

Os terreiros são entendidos não apenas como locais físicos 
de reunião, mas como “lócus míticos e simbólicos” carregados de 
significados. Barros (2008) descreve-os como espaços impregnados 
de simbolismo, onde a “força vital” das entidades — orixás, guias, 
ancestrais — é conservada, transmitida e corporalizada nos fiéis. Esse 
simbolismo se materializa na arquitetura do terreiro, nas plantas, nos 
altares e nas práticas rituais, configurando um território religioso que 
vai além da materialidade física. 

A flexibilidade da territorialidade umbandista se manifesta, 
por sua vez, no sincretismo religioso. Estudos sobre espaços sim-
bólicos de terreiros mostram que os praticantes projetam sobre eles 
uma “geossimbologia” própria, articulando tradições africanas, cris-
tãs e indígenas. No trabalho de Cardoso e Rosa (2024), por exem-
plo, o Terreiro Templo Espiritualista Pai Oxocô é analisado como um 
espaço simbólico-cultural: os adeptos atribuem valor mitológico, 
projetam significados simbólicos e, nesse processo, legitimam não 
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só a existência física do terreiro, mas também sua territorialidade 
enquanto comunidade religiosa (Cardoso; Rosa, 2024).

Além disso, essa territorialização simbólica está relacionada 
à reterritorialização de valores e memória. Os espaços ritualísticos 
não são fixos rigidamente: a mobilidade dos fiéis, o sincretismo e a 
adaptação de práticas permitem que a Umbanda construa territoria-
lidades fluidas e múltiplas, negociando fronteiras entre o sagrado e o 
profano à medida que novas narrativas surgem.

Portanto, a territorialidade simbólica na Umbanda se con-
figura como um fenômeno complexo, que articula espaços físicos 
(terreiros), práticas rituais e dimensões simbólicas e mitológicas para 
produzir territórios sacralizados vivos. Essa flexibilidade sincrética 
e a forte relação comunitária fazem com que a Umbanda molde e 
ressignifique continuamente seus lugares sagrados, mantendo uma 
dinâmica simbólica rica e multifacetada.

As práticas religiosas do Catolicismo e da Umbanda se 
entrelaçam por meio de processos simbólicos complexos, onde o 
sincretismo, o hibridismo e a negociação de sentido moldam os ter-
ritórios sagrados. Conforme argumentam Martins e Iwashita (2017), 
o sincretismo entre o Catolicismo e as religiões afro-brasileiras surge 
historicamente como uma estratégia de resistência cultural e adap-
tação, processo no qual símbolos católicos foram reinterpretados 
por praticantes afrodescendentes. 

No entanto, esse sincretismo não é apenas uma fusão sim-
plista de crenças, mas um campo de tensão criativa. Souza (2018) 
revisita Gilberto Freyre para mostrar que o hibridismo religioso 
constitui uma “plastificação simbólica”, isto é, uma reorganização das 
tradições religiosas sob novos arranjos culturais sem descaracterizar 
completamente suas origens. 

A “plasticidade híbrida da fé”, termo usado por Lira Neto 
(UNICAP, 2013), reforça a ideia de que a matriz religiosa brasileira 
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é marcada por constantes negociações coletivas: “a teia identitária 
brasileira” se reconstrói a partir da interação entre valores cristãos, 
africanos e indígenas, gerando novas expressões religiosas. 

No caso específico da Umbanda, Morais (2014) argumenta 
que o sincretismo religioso é um elemento legitimador central: a 
Umbanda, ao incorporar santos católicos, práticas litúrgicas e narra-
tivas cristãs, constrói uma identidade reconhecível socialmente. Essa 
estratégia simbólica possibilita o diálogo com a tradição cristã domi-
nante, ao mesmo tempo em que reafirma a herança ancestral africana. 

Ainda, a própria formação da Umbanda é analisada por 
Costa (2013) em sua tese doutoral, onde descreve como a religião 
se estruturou justamente por meio dessa confluência simbólica: a 
aproximação com o Catolicismo, combinada a práticas africanas, 
contribuiu para a legitimidade social de seus terreiros e crenças. 

Portanto, as narrativas cruzadas entre Catolicismo e Umbanda 
não apenas revelam um sincretismo simbólico, mas constituem uma 
prática contínua de negociação de sentido e poder religioso. Nos 
territórios do sagrado, a hibridização se manifesta como uma prática 
viva: santuários, terreiros e devoções se tornam palcos onde tradi-
ções se reencontram, resistem e se transformam, gerando novos 
modelos de pertencimento comunitário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das territorialidades do sagrado a partir das nar-
rativas produzidas pelo Catolicismo e pela Umbanda permitiu com-
preender que ambos os sistemas religiosos participam ativamente 
da constituição de espaços simbólicos, identitários e comunitários. 
Embora partam de matrizes históricas e epistemológicas distintas, 
as duas tradições constroem territorialidades por meio de rituais, 
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memórias, performances e símbolos que organizam o espaço e 
orientam a experiência sensível dos praticantes.

A perspectiva hermenêutica apresentada por Paul Ricoeur 
sustentou a compreensão de que as narrativas religiosas operam 
como dispositivos estruturantes do mundo vivido, articulando tempo, 
memória e identidade na configuração dos territórios do sagrado. 
Essa abordagem mostrou-se essencial para compreender como 
diferentes tradições reinterpretam continuamente suas práticas, 
ressignificando seus espaços conforme novas demandas sociais 
e culturais emergem.

No caso do Catolicismo, evidenciou-se que seus rituais, 
devoções e festas constituem mecanismos de reprodução simbó-
lica que enraízam o sagrado na vida comunitária. Ao mesmo tempo, 
a tradição católica demonstra capacidade de adaptação e fluidez, 
reorganizando seus espaços e práticas para responder às transfor-
mações contemporâneas.

A Umbanda, por sua vez, revelou-se marcada pela plastici-
dade simbólica, pelo sincretismo e pela fluidez territorial. Seus terrei-
ros e rituais expressam um modo de ocupar o espaço que combina 
ancestralidade afro-indígena, espiritualidade plural e forte dimensão 
comunitária. Dessa forma, sua territorialidade é menos fixa e mais 
dinâmica, construída em rede, em trânsito e em constante negociação.

Ao observar as interseções entre Catolicismo e Umbanda, 
tornou-se possível reconhecer que ambos os sistemas produzem 
tanto convergências quanto tensões. O sincretismo religioso consti-
tui um ponto de encontro importante, permitindo trocas simbólicas, 
reinterpretações e hibridizações que moldam novas territorialidades. 
Contudo, essas articulações também evidenciam disputas por legi-
timidade, poder simbólico e reconhecimento social, elementos fun-
damentais para entender a complexidade das narrativas cruzadas no 
cenário religioso brasileiro.
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Dessa forma, conclui-se que as territorialidades do sagrado 
não são estruturas fixas, mas processos vivos, constituídos por 
narrativas, práticas e relações sociais. A coexistência — por vezes 
harmônica, por vezes conflitivas — entre Catolicismo e Umbanda 
demonstra que o espaço religioso brasileiro é um campo plural, 
marcado pela multiplicidade de sentidos e pela criatividade simbó-
lica. Compreender essas dinâmicas é fundamental para analisar de 
que modo as tradições religiosas continuam moldando identidades, 
memórias e modos de habitar o mundo.
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RESUMO

O presente artigo analisa o papel do turismo na reconfiguração 
socioespacial de cidades, a partir de uma discussão da literatura no 
campo da geografia e dos estudos urbanos. Parte-se da compreensão 
do turismo como prática social que incide diretamente sobre a produção 
do espaço, promovendo transformações no uso da terra, na organização 
territorial e nas dinâmicas socioeconômicas. Metodologicamente, a 
pesquisa fundamenta-se em levantamento bibliográfico realizado na base 
Google Acadêmico, com definição de descritores e critérios de seleção 
voltados à identificação de estudos que abordam a relação entre turismo 
e organização espacial. A análise do corpus permitiu identificar três eixos 
centrais: o turismo como agente de produção do espaço, os processos 
de turistificação e suas implicações no uso da terra, e a reconfiguração 
socioespacial associada à centralidade da atividade turística. Os resultados 
indicam que o turismo atua na incorporação de infraestrutura, na 
valorização territorial, na redefinição de funções urbanas e na articulação 
de fluxos econômicos e espaciais, promovendo transformações que se 
expressam tanto na paisagem quanto nas relações sociais. Conclui-se que 
o turismo, ao se consolidar como eixo estruturante da dinâmica urbana, 
contribui para a produção de novas configurações territoriais, marcadas 
por seletividade espacial, desigualdades e disputas pelo uso do espaço, 
evidenciando a necessidade de abordagens analíticas que considerem a 
complexidade desses processos.

Palavras-chave: Turismo; produção do espaço; turistificação; uso da 
terra; reconfiguração socioespacial.
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o turismo tem assumido papel cres-
cente na organização econômica e espacial de diversas cidades, 
constituindo-se como uma atividade capaz de reorientar dinâmicas 
territoriais, redefinir funções urbanas e alterar padrões de uso da 
terra. Esse processo não se limita à ampliação do fluxo de visitantes 
ou à diversificação de serviços, mas implica transformações mais 
amplas na estrutura espacial, na medida em que o turismo passa a 
atuar como elemento estruturante da produção do espaço urbano e 
de suas áreas de entorno. Em diferentes contextos, observa-se que 
cidades cuja economia se vincula fortemente ao turismo tendem a 
experimentar mudanças significativas em sua configuração territo-
rial, com efeitos que se expressam tanto na paisagem quanto nas 
relações sociais e econômicas.

No campo da geografia e dos estudos urbanos, a compreen-
são dessas transformações tem sido desenvolvida a partir da análise 
do espaço como resultado de relações sociais historicamente cons-
truídas. Nessa perspectiva, o turismo é interpretado como prática que 
incide diretamente sobre o território, promovendo a incorporação de 
novas materialidades, a reorganização de fluxos e a redefinição de 
usos e funções espaciais, conforme discutido por Milton Santos. Ao 
mesmo tempo, estudos no campo da geografia do turismo demons-
tram que essa atividade não apenas se apropria de espaços pree-
xistentes, mas contribui para sua transformação, produzindo novas 
territorialidades e formas de organização espacial, como analisado 
por Rita de Cássia Ariza da Cruz.

Apesar do avanço dessas abordagens, parte da literatura 
ainda se concentra em análises específicas de destinos turísticos ou 
em estudos voltados à gestão e ao planejamento da atividade, o que, 
em determinados casos, limita a compreensão mais ampla dos pro-
cessos de reconfiguração socioespacial associados à centralidade 
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do turismo. Nesse sentido, torna-se necessário sistematizar as 
contribuições teóricas e empíricas existentes, de modo a identificar 
padrões analíticos que permitam compreender como o turismo atua 
na reorganização das cidades ao longo do tempo, especialmente 
quando se torna eixo estruturante de sua dinâmica econômica.

A partir dessa lacuna, este artigo parte da seguinte questão 
norteadora: como a literatura em geografia e estudos urbanos inter-
preta as transformações socioespaciais em cidades cuja dinâmica 
econômica passa a ser estruturada pelo turismo? Busca-se, assim, 
compreender de que maneira o turismo incide sobre o território, pro-
movendo mudanças no uso da terra, na paisagem e na organização 
espacial, bem como quais implicações essas transformações apre-
sentam no plano socioeconômico e territorial.

Diante disso, o objetivo deste artigo consiste em analisar, a 
partir da literatura acadêmica, como o turismo atua na reconfigura-
ção socioespacial de cidades, com ênfase nas transformações no 
uso da terra, na produção do espaço e nas dinâmicas territoriais. Para 
tanto, adota-se como procedimento metodológico a revisão sistemá-
tica de literatura, realizada a partir de buscas no Google Acadêmico, 
com a definição de descritores relacionados ao tema e a seleção de 
trabalhos situados no campo da geografia e dos estudos urbanos. 
A análise fundamenta-se na articulação entre diferentes autores e 
perspectivas, buscando identificar convergências e elementos recor-
rentes na interpretação das cidades turísticas.

A relevância do estudo reside na possibilidade de contribuir 
para a consolidação de uma interpretação teórica das transforma-
ções associadas ao turismo, superando abordagens fragmentadas 
e permitindo compreender o fenômeno em sua dimensão espacial. 
Ao sistematizar a literatura existente, o artigo busca oferecer subsí-
dios para análises futuras, inclusive de caráter empírico, voltadas à 
investigação de cidades específicas. Nesse sentido, a compreensão 
do turismo como elemento estruturante da organização territorial 
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permite ampliar o debate sobre as formas contemporâneas de pro-
dução do espaço, evidenciando as múltiplas determinações que 
incidem sobre as cidades no contexto atual.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão de 
literatura, de natureza qualitativa, voltada à análise das transforma-
ções socioespaciais em cidades cuja dinâmica econômica passa 
a ser estruturada pelo turismo. A escolha por esse procedimento 
metodológico justifica-se pela necessidade de identificar, organizar 
e interpretar as contribuições teóricas e empíricas produzidas no 
campo da geografia e dos estudos urbanos sobre o tema.

O levantamento bibliográfico foi realizado na base Google 
Acadêmico, em razão de sua abrangência e da possibilidade de 
acesso a produções acadêmicas nacionais e internacionais. A busca 
foi conduzida a partir de descritores previamente definidos, relaciona-
dos ao problema de pesquisa, entre os quais se destacam: “turismo e 
produção do espaço”, “geografia do turismo”, “turistificação”, “turismo 
e uso da terra”, “cidades turísticas” e “transformações urbanas”.

Foram considerados trabalhos publicados em língua por-
tuguesa, com foco em artigos, livros e capítulos de livros situados 
no campo da geografia, dos estudos urbanos e áreas afins. Como 
critérios de inclusão, selecionaram-se estudos que abordassem 
diretamente a relação entre turismo e organização espacial, com 
ênfase em transformações territoriais, uso do solo, paisagem e dinâ-
mica urbana. Foram excluídos trabalhos voltados exclusivamente à 
gestão turística, marketing de destinos, hotelaria e comportamento 
do consumidor, por não dialogarem diretamente com o enfoque 
espacial da pesquisa.
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A busca inicial resultou em um conjunto ampliado de produ-
ções, as quais foram submetidas a uma leitura exploratória dos títulos, 
resumos e palavras-chave. A partir desse processo, realizou-se uma 
triagem com base na aderência ao problema de pesquisa, resultando 
na seleção de um corpus composto por obras teóricas de referência 
e estudos empíricos relevantes para a análise proposta.

A composição do corpus buscou contemplar diferentes 
níveis de abordagem, incluindo textos de fundamentação teórica, 
estudos sobre produção do espaço e investigações empíricas sobre 
cidades turísticas, de modo a possibilitar uma leitura articulada das 
transformações socioespaciais associadas ao turismo.

Os trabalhos selecionados foram organizados a partir de 
categorias analíticas que permitissem sua comparação e interpre-
tação, incluindo autor, objeto de estudo, categoria central, recorte 
espacial e contribuição para a pesquisa. Essa sistematização possi-
bilitou identificar padrões recorrentes na literatura e fundamentar a 
construção analítica do artigo.

O resultado desse processo encontra-se sintetizado  
no Quadro 1.

Quadro 1 – levantamento da literatura sobre turismo e reconfiguração socioespacial

Autor (ano) Título da obra Objeto  
de estudo

Categoria 
central

Recorte 
espacial

Contribuição para  
o artigo

Rita de Cássia 
Ariza da Cruz 
(2007)

Geografia do turismo: 
de lugares a pseudo-
lugares

Turismo como 
prática espacial

Produção do 
espaço turístico

Brasil 
(abordagem 
teórica)

Fundamenta o turismo 
como agente de 
reorganização territorial

Milton Santos 
(1996)

A natureza do espaço Produção do 
espaço

Sistemas de 
objetos e ações

Abordagem 
teórica

Base conceitual 
para interpretar 
transformações 
espaciais
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Antonio Carlos 
Robert Moraes 
(2015)

Território e história no 
Brasil

Território e poder Territorialização Brasil Permite analisar 
disputas e apropriações 
do espaço

Aziz Nacib 
Ab’Saber (2003)

Os domínios de natureza 
no Brasil

Paisagem e 
domínios naturais

Morfoclimas Brasil Base para análise 
das transformações 
ambientais

Guilherme Costa 
Delgado (2012)

Do capital financeiro na 
agricultura...

Agronegócio e 
uso da terra

Reestruturação 
produtiva

Brasil Articula turismo com 
dinâmicas mais amplas 
do território

Bernardo 
Mançano 
Fernandes (2008)

Questão agrária Dinâmicas rurais Conflito territorial Brasil Apoia análise das 
transformações no 
espaço rural

Castilho (2010) Turistificação do espaço 
urbano

Urbanização 
turística

Turistificação Recife Demonstra 
reestruturação urbana 
induzida pelo turismo

Araújo; Vargas 
(2013)

Urbanização e 
turistificação litorânea

Expansão urbana Uso do solo Litoral da Bahia Evidencia pressão sobre 
áreas naturais

Lenzi (2010) Construção de 
Florianópolis turística

Produção 
simbólica do 
espaço

Cidade turística Florianópolis Analisa construção 
discursiva e material da 
cidade

Monteiro (2016) Turismo e regeneração 
urbana

Reestruturação 
urbana

Valorização 
imobiliária

Rio de Janeiro Relaciona turismo e 
requalificação territorial

Castro (2018) Patrimonialização e 
turismo

Uso simbólico do 
espaço

Patrimônio e 
turismo

Belém Mostra reconfiguração 
cultural e territorial

Silva (2006) Turismo e produção do 
espaço

Dinâmica espacial 
do turismo

Espaço turístico Abordagem geral Consolida turismo como 
prática socioespacial

Fontes: Elaborada pelos(as) autores(as), 2026.
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TURISMO COMO AGENTE DE PRODUÇÃO DO ESPAÇO

O turismo, no âmbito da geografia, tem sido compreendido 
como prática social que incide diretamente sobre a organização 
espacial, ultrapassando a condição de atividade econômica setorial 
para constituir-se como elemento ativo na produção do espaço. Essa 
interpretação desloca o turismo de uma perspectiva funcional para 
uma abordagem estrutural, na qual suas dinâmicas são analisadas 
em articulação com processos mais amplos de reorganização ter-
ritorial. Nesse sentido, o espaço não é apenas suporte da atividade 
turística, mas resultado de relações sociais mediadas por fluxos eco-
nômicos, técnicos e simbólicos (Santos, 1996).

A compreensão do turismo como agente produtor do espaço 
fundamenta-se na noção de que o espaço geográfico resulta da inte-
ração entre sistemas de objetos e sistemas de ações. A expansão 
do turismo implica a incorporação de novos objetos técnicos, como 
infraestrutura hoteleira, equipamentos de lazer e redes de transporte, 
ao mesmo tempo em que mobiliza ações relacionadas à circulação 
de pessoas, capital e informação. Essa articulação produz reconfigu-
rações espaciais que alteram a organização das cidades e redefinem 
suas funções (Santos, 1996).

No campo da geografia do turismo, a contribuição de Rita de 
Cássia Ariza da Cruz permite avançar na compreensão do turismo 
como prática que transforma lugares em função de sua inserção em 
circuitos de valorização econômica e simbólica. A autora demons-
tra que o turismo produz espacialidades específicas, nas quais o 
território é reorganizado para atender a demandas de consumo, 
implicando redefinição de centralidades, reorganização funcional e 
transformação da paisagem (Cruz, 2007).

A partir dessas contribuições, é possível identificar ele-
mentos recorrentes na literatura que sustentam a interpretação do 
turismo como agente de produção do espaço. Esses elementos não 
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aparecem de forma isolada, mas articulados em um conjunto de 
processos que operam simultaneamente na reorganização territorial.

Nesse sentido, a sistematização desses elementos permite 
explicitar como diferentes autores convergem na interpretação  
do fenômeno.

Quadro 2 - Dimensões do turismo na produção do espaço

Dimensão analítica Manifestação espacial Referência

Infraestrutura Implantação de hotéis, vias, equipamentos Santos (1996)

Fluxos Circulação de turistas, capital e informação Santos (1996)

Valorização territorial Seleção de áreas e incremento do valor da terra Cruz (2007)

Reorganização funcional Redefinição de funções urbanas e centralidades Cruz (2007)

Fontes: Elaborada pelos(as) autores(as), 2026.

A sistematização apresentada no Quadro 2 evidencia que o 
turismo atua por meio da articulação entre materialidade e dinâmica 
social, operando simultaneamente na transformação física do espaço 
e na reorganização de seus usos. A presença dessas dimensões de 
forma combinada permite compreender que a produção do espaço 
turístico não se reduz à instalação de infraestrutura, mas envolve pro-
cessos mais amplos de valorização e reestruturação territorial.

A produção do espaço turístico envolve, portanto, mecanis-
mos de seleção e hierarquização espacial, nos quais determinados 
lugares são incorporados aos circuitos turísticos enquanto outros 
permanecem à margem. Essa seletividade está associada à lógica 
de valorização territorial, na qual atributos naturais e culturais são 
mobilizados como recursos econômicos, implicando a conversão do 
espaço em mercadoria no contexto da atividade turística.

Além disso, o turismo atua como indutor de infraestrutura, 
promovendo a expansão de redes técnicas e a modernização de 
espaços urbanos. A implantação de equipamentos turísticos altera 
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a materialidade do território e contribui para a redefinição da estru-
tura urbana. Essas intervenções articulam-se a políticas públicas e 
investimentos privados, evidenciando a centralidade do turismo em 
estratégias de desenvolvimento territorial.

A redefinição das funções urbanas constitui outra dimensão 
relevante desse processo. Cidades que passam a se estruturar em 
torno do turismo tendem a reorganizar suas atividades econômicas, 
priorizando setores voltados ao atendimento de visitantes. Esse 
movimento implica a transformação de áreas urbanas e a reconfigu-
ração das centralidades, evidenciando a capacidade do turismo de 
reorganizar o território em escala local.

A articulação de fluxos econômicos e espaciais também se 
destaca como elemento central. O turismo mobiliza circulação de 
capital e pessoas, integrando os territórios a redes mais amplas. Essa 
inserção altera as relações entre cidades e regiões, redefinindo suas 
posições na divisão territorial do trabalho e ampliando sua depen-
dência de dinâmicas externas.

A produção do espaço turístico envolve ainda a construção 
de representações, que influenciam a forma como os lugares são 
percebidos e apropriados. A promoção de destinos baseia-se na 
valorização de atributos específicos, contribuindo para a consolida-
ção de identidades territoriais associadas ao turismo. Essas repre-
sentações não são neutras, mas participam ativamente da valoriza-
ção e da reorganização do espaço.

Por fim, a atuação do turismo como agente de produção do 
espaço ocorre de forma desigual, gerando tensões e disputas territo-
riais. A valorização de determinadas áreas pode implicar processos 
de exclusão e segregação, evidenciando que a produção do espaço 
turístico está inserida em relações sociais mais amplas. Dessa forma, 
compreender o turismo como agente produtor do espaço permite 
analisar suas implicações para a organização territorial e para as 
dinâmicas socioespaciais contemporâneas.
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TURISTIFICAÇÃO E MUDANÇAS NO USO DA TERRA

A centralidade do turismo na organização econômica de 
determinadas cidades tem sido associada, na literatura geográfica, a 
processos de turistificação, entendidos como formas específicas de 
reorganização do espaço orientadas pelas demandas da atividade 
turística. Esse conceito permite compreender que o turismo não atua 
apenas como setor econômico, mas como força capaz de redefinir 
padrões de uso do solo, induzir transformações urbanas e reconfigu-
rar relações entre áreas urbanas e seus entornos (Cruz, 2007).

A turistificação implica a incorporação progressiva de territó-
rios às dinâmicas do turismo, o que se materializa por meio da trans-
formação de usos anteriormente estabelecidos. Áreas destinadas 
à moradia, à produção agrícola ou a funções urbanas tradicionais 
passam a ser convertidas em espaços voltados ao consumo turístico, 
como hotéis, restaurantes, equipamentos de lazer e empreendimen-
tos imobiliários. Esse processo evidencia uma mudança na função 
social do solo, orientada pela lógica de valorização econômica 
associada ao turismo.

Estudos empíricos desenvolvidos em diferentes contextos 
brasileiros indicam que a expansão do turismo está diretamente rela-
cionada à intensificação da urbanização. Pesquisas sobre cidades 
litorâneas, como as analisadas por Araújo e Vargas (2013), demons-
tram que o avanço da atividade turística promove a expansão de 
áreas construídas, muitas vezes em direção a zonas ambientalmente 
sensíveis. Esse movimento implica a substituição de coberturas 
naturais por superfícies urbanizadas, alterando significativamente a 
configuração territorial.

Além disso, a turistificação está associada à valorização imo-
biliária, que se configura como um dos principais mecanismos de 
transformação do uso da terra. A inserção de determinados territó-
rios nos circuitos turísticos tende a elevar o valor do solo, atraindo 
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investimentos e promovendo a reestruturação fundiária. Esse processo 
pode resultar na substituição de usos preexistentes por empreendi-
mentos voltados ao turismo, evidenciando a centralidade do mercado 
imobiliário na produção do espaço turístico.

A partir dessas dinâmicas, torna-se possível identificar 
padrões recorrentes na literatura sobre as transformações no uso da 
terra associadas ao turismo. Esses padrões não são homogêneos, 
mas apresentam elementos comuns que permitem compreender a 
lógica de atuação do turismo sobre o território.

Nesse sentido, a sistematização desses processos contribui 
para explicitar as principais formas pelas quais a turistificação incide 
sobre o uso do solo.

Quadro 3 – Processos de turistificação e mudanças no uso da terra

Processo Transformação 
observada Implicação espacial Referência

Expansão urbana Crescimento de áreas 
construídas

Avanço sobre áreas 
naturais

Araújo; Vargas (2013)

Conversão de uso do solo Substituição de usos 
tradicionais

Redefinição funcional  
do território

Cruz (2007)

Valorização imobiliária Aumento do preço da terra Pressão sobre populações 
locais

Estudos urbanos 
diversos

Pressão ambiental Redução de cobertura 
vegetal

Alteração da paisagem Ab’Saber (2003)

Fontes: Elaborada pelos(as) autores(as), 2026.

A sistematização apresentada no Quadro 3 evidencia que a 
turistificação atua por meio de processos interdependentes, nos quais 
a expansão urbana, a valorização imobiliária e a conversão do uso do 
solo se articulam na reconfiguração do território. Esses processos 
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não se limitam ao espaço urbano consolidado, estendendo-se tam-
bém às áreas periurbanas e rurais, o que amplia o alcance das trans-
formações induzidas pelo turismo.

A alteração da paisagem constitui uma das expressões mais 
visíveis dessas transformações. A substituição de formações naturais 
por estruturas urbanas e equipamentos turísticos implica mudanças 
nos padrões ambientais, afetando a configuração dos ecossistemas. 
A partir da contribuição de Aziz Nacib Ab’Saber, é possível compre-
ender que essas mudanças alteram os domínios morfoclimáticos e 
evidenciam a sensibilidade de determinados ambientes às interven-
ções antrópicas (Ab’Saber, 2003).

A turistificação também promove a reconfiguração das rela-
ções entre cidade e campo. Em muitos casos, áreas rurais passam a 
ser incorporadas às dinâmicas do turismo, seja por meio da implan-
tação de empreendimentos, seja pela valorização de paisagens natu-
rais como recurso turístico. Esse movimento contribui para a disso-
lução de fronteiras tradicionais entre urbano e rural, evidenciando a 
expansão das lógicas urbanas sobre territórios anteriormente desti-
nados a outras atividades.

Outro aspecto relevante refere-se à seletividade espacial des-
ses processos. Nem todos os territórios são incorporados de forma 
homogênea às dinâmicas do turismo, sendo privilegiadas áreas 
que apresentam maior potencial de valorização. Essa seletividade 
resulta na produção de desigualdades espaciais, na medida em que 
determinadas regiões concentram investimentos e infraestrutura, 
enquanto outras permanecem à margem dessas transformações.

A literatura também indica que a turistificação pode gerar 
conflitos relacionados ao uso da terra, especialmente em contex-
tos onde há sobreposição de interesses entre diferentes agentes. 
A expansão de empreendimentos turísticos pode entrar em tensão 
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com atividades tradicionais, como agricultura e pesca, evidenciando 
disputas pelo controle e pela apropriação do território.

Além disso, a intensificação do turismo pode implicar pres-
sões sobre recursos naturais, como água e solo, contribuindo para 
a degradação ambiental. Essas dinâmicas reforçam a necessidade 
de analisar o turismo não apenas como vetor de desenvolvimento 
econômico, mas como processo que envolve impactos territoriais e 
ambientais significativos.

Dessa forma, a literatura permite compreender que a turisti-
ficação constitui processo central na análise das cidades turísticas, 
na medida em que evidencia como o turismo atua na transformação 
do uso da terra, na reconfiguração da paisagem e na reorganização 
do território. Essa abordagem fornece base para a análise das impli-
cações socioespaciais dessas transformações, que serão aprofunda-
das na seção seguinte.

RECONFIGURAÇÃO SOCIOESPACIAL E TERRITORIAL

A literatura geográfica e urbana indica que a centralidade 
do turismo na organização das cidades não se restringe às transfor-
mações físicas do espaço, mas implica processos mais amplos de 
reconfiguração socioespacial. Esses processos envolvem a reorga-
nização das relações sociais, econômicas e territoriais, evidenciando 
que o turismo atua como elemento que redefine não apenas a mate-
rialidade do espaço, mas também as formas de uso, apropriação e 
significação dos territórios.

A noção de reconfiguração socioespacial permite compreen-
der que as mudanças associadas ao turismo não ocorrem de maneira 
isolada, mas articulam diferentes dimensões da vida social. Nesse 
sentido, o espaço urbano e seus entornos passam a ser reorganizados  
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em função de novas demandas econômicas, o que implica a redefini-
ção de atividades produtivas, a reorganização das dinâmicas territo-
riais e a reestruturação das formas de inserção social dos diferentes 
grupos que ocupam esses espaços.

Do ponto de vista territorial, essas transformações podem ser 
analisadas a partir da atuação de múltiplos agentes, cujas práticas 
incidem diretamente sobre o uso e a organização do espaço. A par-
tir das contribuições de Antonio Carlos Robert Moraes, é possível 
compreender o território como resultado de relações de poder, nas 
quais diferentes interesses se confrontam na definição de seus usos 
e funções (Moraes, 2015). No contexto das cidades turísticas, essa 
perspectiva permite analisar as disputas entre capital imobiliário, 
setor turístico, poder público e populações locais.

A reconfiguração socioespacial associada ao turismo envolve 
também a redefinição das atividades econômicas. Cidades que pas-
sam a ter o turismo como eixo estruturante tendem a reorganizar sua 
base produtiva, com a ampliação do setor de serviços e a redução 
relativa de outras atividades. Esse processo implica mudanças na 
estrutura econômica local e na forma como o território é utilizado, 
evidenciando a centralidade do turismo na reorganização das dinâ-
micas urbanas e regionais.

A partir dessas transformações, é possível identificar um con-
junto de dimensões que caracterizam a reconfiguração socioespa-
cial em cidades turísticas. Essas dimensões não são independentes, 
mas articulam-se na produção de novas configurações territoriais, 
evidenciando a complexidade dos processos em análise.

Nesse sentido, a sistematização dessas dimensões contribui 
para explicitar como a literatura interpreta os efeitos do turismo sobre 
as relações socioespaciais.
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Quadro 4 – Dimensões da reconfiguração socioespacial em cidades turísticas

Dimensão Transformação 
observada Implicação territorial Referência

Econômica Expansão do setor de 
serviços

Reestruturação produtiva Cruz (2007)

Social Redefinição das formas de 
trabalho

Mudanças na inserção 
social

Fernandes (2008)

Territorial Disputas pelo uso da terra Conflitos e desigualdades Moraes (2015)

Simbólica Construção de identidades 
turísticas

Redefinição de significados 
do lugar

Estudos urbanos

Fontes: Elaborada pelos(as) autores(as), 2026.

A sistematização apresentada no Quadro 4 evidencia que a 
reconfiguração socioespacial associada ao turismo envolve múlti-
plas dimensões interdependentes, nas quais aspectos econômicos, 
sociais, territoriais e simbólicos se articulam na produção do espaço. 
Essa articulação permite compreender que as transformações 
observadas não se limitam a mudanças pontuais, mas constituem 
processos estruturais que redefinem a organização das cidades.

A dimensão social dessas transformações manifesta-se, 
entre outros aspectos, na reorganização das relações de trabalho. 
A expansão do turismo tende a gerar novas formas de ocupação, 
vinculadas ao setor de serviços, ao mesmo tempo em que pode 
implicar a precarização de determinadas atividades. A partir das 
contribuições de Bernardo Mançano Fernandes, é possível analisar 
essas mudanças como parte de processos mais amplos de rees-
truturação territorial e de reorganização das formas de reprodução 
social (Fernandes, 2008).

No plano territorial, a reconfiguração do espaço turístico evi-
dencia a intensificação de disputas pelo uso da terra. A valorização 
de determinadas áreas, associada à expansão do turismo, tende a 
gerar processos de exclusão e deslocamento, na medida em que 
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diferentes agentes disputam o controle do território. Essas dinâmicas 
evidenciam a centralidade das relações de poder na produção do 
espaço e reforçam a necessidade de analisar o turismo a partir de 
uma perspectiva que considere seus impactos territoriais.

A dimensão simbólica também desempenha papel relevante 
na reconfiguração socioespacial das cidades turísticas. A construção 
de identidades associadas ao turismo implica a seleção e valoriza-
ção de determinados elementos culturais e naturais, que passam 
a representar o território. Esse processo contribui para a redefini-
ção dos significados atribuídos aos lugares, influenciando a forma 
como são percebidos e apropriados tanto por visitantes quanto 
por populações locais.

Além disso, a reconfiguração socioespacial associada ao 
turismo tende a produzir formas específicas de organização urbana, 
caracterizadas pela concentração de atividades em determinadas 
áreas e pela diferenciação espacial entre zonas turísticas e não turís-
ticas. Essa diferenciação evidencia a produção de desigualdades no 
interior das cidades, na medida em que o acesso à infraestrutura e 
aos investimentos se distribui de forma desigual.

Outro aspecto relevante refere-se à articulação entre esca-
las espaciais. O turismo insere as cidades em redes mais amplas, 
conectando-as a circuitos nacionais e internacionais de circulação. 
Essa inserção implica a dependência de dinâmicas externas e con-
tribui para a redefinição do papel dessas cidades na divisão territorial  
do trabalho.

Dessa forma, a literatura analisada permite compreender que 
a reconfiguração socioespacial em cidades turísticas constitui pro-
cesso complexo, que envolve a articulação de diferentes dimensões 
e a atuação de múltiplos agentes. O turismo, ao se tornar eixo estru-
turante da dinâmica urbana, redefine o território em suas múltiplas 
expressões, evidenciando a necessidade de análises que conside-
rem a complexidade desses processos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu com-
preender o turismo como prática que incide diretamente na organi-
zação do espaço, ultrapassando a condição de atividade econômica 
para atuar como elemento estruturante de dinâmicas territoriais.  
A partir da revisão sistemática da literatura, foi possível identificar 
que cidades cuja economia passa a ser orientada pelo turismo expe-
rimentam processos recorrentes de transformação, que se manifes-
tam na reconfiguração do uso da terra, na reorganização das funções 
urbanas e na redefinição das relações socioespaciais.

No plano da produção do espaço, verificou-se que o turismo 
atua por meio da incorporação de infraestrutura, da articulação de 
fluxos e da construção de novas centralidades, contribuindo para 
a reorganização territorial. Essas transformações evidenciam que 
o espaço turístico resulta da interação entre materialidade e ação 
social, sendo continuamente redefinido por interesses econômicos 
e estratégias de valorização. Nesse sentido, o turismo não apenas se 
apropria do espaço, mas participa ativamente de sua produção.

A análise dos processos de turistificação permitiu evidenciar 
que a centralidade do turismo está associada a mudanças significa-
tivas no uso da terra, incluindo expansão urbana, valorização imo-
biliária e conversão de áreas para fins turísticos. Esses processos 
implicam a redefinição funcional do território e a intensificação de 
pressões sobre áreas naturais, evidenciando a dimensão ambiental 
das transformações analisadas. A literatura indica que tais mudanças 
não ocorrem de forma homogênea, sendo marcadas por seletividade 
espacial e desigual distribuição de investimentos.

No que se refere à reconfiguração socioespacial, observou-se 
que o turismo reorganiza não apenas a materialidade do espaço, 
mas também as relações sociais e econômicas. A redefinição das 
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atividades produtivas, a transformação das relações de trabalho 
e a intensificação de disputas territoriais constituem elementos 
centrais desse processo. Além disso, a construção de identidades 
territoriais associadas ao turismo evidencia a dimensão simbólica 
dessas transformações, na medida em que redefine os significados 
atribuídos aos lugares.

A partir desse conjunto de análises, torna-se possível afirmar 
que o turismo, ao se consolidar como eixo estruturante da dinâmica 
urbana, promove reconfigurações territoriais complexas, que envol-
vem a articulação de múltiplas dimensões. Essas transformações 
não podem ser compreendidas de forma isolada, mas devem ser 
analisadas em sua totalidade, considerando as relações entre eco-
nomia, espaço e sociedade.

Do ponto de vista teórico, o artigo contribui para a sistema-
tização das principais abordagens utilizadas na interpretação das 
cidades turísticas, evidenciando convergências na literatura e conso-
lidando o turismo como categoria analítica relevante para a compre-
ensão das transformações espaciais contemporâneas. Ao organizar 
essas contribuições, o estudo permite avançar na construção de uma 
leitura integrada do fenômeno, superando abordagens fragmentadas.

Como limite, destaca-se que a pesquisa se baseia exclusiva-
mente em revisão de literatura, não incorporando análise empírica 
aprofundada de casos específicos. Nesse sentido, abre-se a possibi-
lidade de investigações futuras que articulem os referenciais teóricos 
aqui discutidos a estudos de caso, permitindo verificar, em contextos 
concretos, as dinâmicas identificadas.

Dessa forma, conclui-se que o turismo constitui elemento cen-
tral na produção do espaço contemporâneo, cuja análise demanda 
abordagens que considerem a complexidade das relações territoriais 
e a multiplicidade de agentes envolvidos. A compreensão dessas 
dinâmicas revela-se fundamental para interpretar as transformações 
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em curso nas cidades e para subsidiar reflexões sobre os rumos da 
organização espacial em contextos marcados pela centralidade da 
atividade turística.
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RESUMO

O artigo analisa a concepção teórica de um sistema web voltado ao 
acompanhamento do desempenho escolar, a partir da articulação entre 
gestão educacional, tecnologias digitais e engenharia de software. O 
estudo tem como objetivo examinar os fundamentos que orientam a 
organização, o registro e a análise de dados acadêmicos no contexto 
escolar. Metodologicamente, caracteriza-se como pesquisa teórica de 
natureza aplicada, baseada em revisão bibliográfica e análise conceitual. 
A discussão aborda o papel dos dados na avaliação da aprendizagem, 
os limites do uso de tecnologias digitais na educação e os princípios 
técnicos envolvidos na modelagem de sistemas web. Evidencia-se que 
a centralização das informações pode contribuir para a organização 
dos registros escolares, desde que articulada a práticas pedagógicas 
e condições institucionais adequadas. O estudo também destaca a 
importância da usabilidade e da segurança da informação na concepção 
de sistemas educacionais. Conclui-se que a proposta analisada não 
corresponde à implementação de uma plataforma, mas à construção 
de um modelo conceitual. Esse modelo pode orientar futuras pesquisas 
aplicadas no campo educacional. O trabalho contribui para a reflexão 
crítica sobre o uso de tecnologias na gestão escolar.

Palavras-chave: gestão escolar; desempenho escolar; tecnologias 
digitais; avaliação da aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

O avanço das tecnologias digitais no campo educacional tem 
reconfigurado tanto as práticas pedagógicas quanto os processos 
de gestão escolar, especialmente no que se refere à produção, orga-
nização e utilização de dados sobre o desempenho dos estudantes. 
No entanto, a presença crescente de ferramentas tecnológicas não 
implica, por si mesma, transformação qualitativa nas práticas ins-
titucionais, uma vez que tais tecnologias se inserem em contextos 
marcados por desigualdades materiais, limitações estruturais e dis-
putas sobre o sentido da educação (VALENTE, 2022). Nesse cená-
rio, torna-se necessário analisar de forma crítica as propostas de 
desenvolvimento de sistemas digitais voltados ao acompanhamento 
escolar, situando-as no interior das demandas concretas da gestão 
educacional contemporânea.

O acompanhamento do desempenho escolar constitui um 
dos eixos centrais da organização do trabalho pedagógico, sendo 
compreendido como processo contínuo que envolve a análise de 
múltiplos indicadores, tais como frequência, participação, realiza-
ção de atividades e resultados avaliativos. Conforme Lima (2013), a 
ausência de mecanismos sistematizados de registro e análise dessas 
informações tende a fragmentar a compreensão do percurso forma-
tivo dos estudantes, dificultando intervenções pedagógicas funda-
mentadas. Nesse sentido, a discussão sobre sistemas digitais não 
pode ser dissociada da problemática mais ampla do uso de dados na 
educação e de sua função no interior da gestão escolar.

Apesar da existência de sistemas de gestão acadêmica em 
diferentes redes de ensino, observa-se que muitas dessas soluções 
priorizam dimensões administrativas, em detrimento do acompanha-
mento pedagógico detalhado. Tal limitação evidencia a necessidade 
de refletir sobre modelos de sistemas que articulem, de forma mais 
direta, registro de dados, análise de desempenho e comunicação 
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entre os sujeitos envolvidos no processo educativo. Entretanto, é 
fundamental evitar afirmações que indiquem implementação efe-
tiva quando se trata apenas de proposições teóricas ou protótipos 
em desenvolvimento, sob pena de comprometer a consistência 
científica do trabalho.

Diante disso, o problema de pesquisa que orienta este artigo 
pode ser formulado da seguinte maneira: como estruturar, no plano 
teórico e metodológico, um sistema web voltado ao acompanha-
mento do desempenho escolar, considerando os limites e possibili-
dades das tecnologias digitais no contexto educacional? A questão 
não se refere à disponibilização concreta de uma plataforma, mas à 
análise de seus fundamentos, de suas condições de viabilidade e de 
seus possíveis efeitos no interior da gestão escolar.

O objetivo geral consiste em analisar a concepção de um 
sistema web destinado ao acompanhamento do desempenho esco-
lar, articulando referenciais da gestão educacional, das tecnologias 
digitais e da engenharia de software. Como objetivos específicos, 
busca-se: examinar o papel dos dados na gestão da aprendizagem; 
discutir os limites e implicações do uso de tecnologias digitais na 
organização escolar; e apresentar os princípios técnicos que orien-
tam a modelagem de sistemas web nesse contexto.

Do ponto de vista metodológico, o estudo caracteriza-se 
como pesquisa teórica de natureza aplicada, fundamentada em revi-
são bibliográfica e análise conceitual. Conforme Gil (2010), a revisão 
bibliográfica permite sistematizar conhecimentos já produzidos, 
identificando categorias analíticas e lacunas no campo investigado. 
A abordagem adotada não se orienta pela descrição de um sistema 
implementado, mas pela construção de um modelo conceitual, o 
que exige rigor na delimitação do objeto e na relação entre teoria 
e proposição técnica.



112S U M Á R I O

A relevância deste estudo reside na necessidade de pro-
blematizar o uso de tecnologias digitais na educação para além de 
abordagens instrumentais, compreendendo tais tecnologias como 
parte de um processo social mais amplo. Nesse sentido, discutir 
sistemas de acompanhamento do desempenho escolar implica ana-
lisar as formas pelas quais os dados são produzidos, interpretados 
e utilizados, bem como as condições materiais que possibilitam ou 
limitam sua apropriação pelas instituições educativas.

A estrutura do artigo organiza-se em três eixos analíticos: 
o primeiro discute a relação entre gestão escolar, avaliação e uso 
de dados; o segundo analisa o papel das tecnologias digitais na 
organização das informações educacionais; e o terceiro apresenta 
os fundamentos da engenharia de software aplicados à concep-
ção de sistemas web educacionais. Esses eixos permitem articular 
dimensões pedagógicas, tecnológicas e organizacionais, situando a 
proposta em um campo teórico mais amplo.

GESTÃO ESCOLAR, AVALIAÇÃO E USO DE DADOS

A gestão escolar contemporânea tem incorporado, de forma 
crescente, a lógica da produção e análise de dados como elemento 
estruturante da tomada de decisão. Esse movimento está relacio-
nado à ampliação de políticas de avaliação e à necessidade de 
monitoramento contínuo do desempenho dos estudantes. Conforme 
Silva (2022), o uso sistemático de dados permite identificar padrões 
de aprendizagem e orientar intervenções pedagógicas, deslo-
cando o foco de uma avaliação meramente classificatória para uma 
perspectiva formativa.

No entanto, a utilização de dados na educação não é um 
processo neutro, estando vinculada a determinadas concepções 
de ensino, aprendizagem e gestão. Carvalho (2020) aponta que a 
produção de indicadores pode tanto contribuir para a compreensão 
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das dinâmicas escolares quanto reforçar práticas de controle e 
padronização. Nesse sentido, a análise do desempenho escolar deve 
considerar não apenas os resultados quantitativos, mas também os 
contextos em que esses resultados são produzidos.

A avaliação da aprendizagem, enquanto componente central 
da gestão escolar, envolve diferentes modalidades, como diagnós-
tica, formativa e somativa. O Ministério da Educação (BRASIL, 2022) 
destaca que a articulação entre essas modalidades permite acom-
panhar o desenvolvimento dos estudantes ao longo do tempo, ofere-
cendo subsídios para o planejamento pedagógico. Essa perspectiva 
reforça a necessidade de instrumentos que possibilitem o registro 
contínuo das informações.

Entretanto, a fragmentação dos registros escolares ainda 
constitui um problema recorrente em muitas instituições, onde dados 
são armazenados em múltiplos formatos e sistemas desconectados. 
Lima (2013) evidencia que essa dispersão dificulta a construção de 
diagnósticos consistentes, comprometendo a eficácia das interven-
ções pedagógicas. Assim, a organização dos dados emerge como 
condição para sua utilização.

A discussão sobre gestão orientada por dados também 
envolve a formação dos profissionais da educação, uma vez que a 
interpretação das informações requer competências específicas. 
Santos (2023) argumenta que o uso pedagógico dos dados depende 
da capacidade de leitura crítica dos indicadores, evitando interpreta-
ções simplificadas ou descontextualizadas. Dessa forma, a tecnolo-
gia não substitui o trabalho docente, mas exige sua reconfiguração.

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre dados e 
participação da comunidade escolar. O acesso às informações sobre 
o desempenho dos estudantes pode contribuir para ampliar a trans-
parência e fortalecer o vínculo entre escola e família. No entanto, 
essa abertura deve ser acompanhada de critérios claros sobre o uso 
e a circulação dos dados, evitando exposições indevidas.
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Por fim, a análise da gestão escolar a partir dos dados evi-
dencia que sua efetividade depende da articulação entre instrumen-
tos técnicos e práticas pedagógicas. Sistemas de informação podem 
contribuir para a organização dos registros, mas sua relevância está 
condicionada à forma como são incorporados ao cotidiano esco-
lar. Assim, a discussão sobre sistemas web deve ser situada nesse 
campo mais amplo de relações.

TECNOLOGIAS DIGITAIS E ORGANIZAÇÃO 
DOS DADOS ESCOLARES

A incorporação de tecnologias digitais na educação está rela-
cionada à ampliação das possibilidades de registro, armazenamento 
e circulação de informações. Sistemas web, em particular, permitem 
a centralização dos dados em ambientes acessíveis remotamente, o 
que modifica as formas de gestão escolar. Matos (2023) destaca que 
essas tecnologias contribuem para a automatização de processos e 
para a organização dos registros institucionais.

No entanto, a adoção de tecnologias digitais não deve ser 
compreendida como processo linear ou homogêneo, uma vez que 
as condições de acesso e uso variam significativamente entre dife-
rentes contextos. Valente (2022) ressalta que a efetividade dessas 
ferramentas depende de fatores como infraestrutura, formação e 
políticas institucionais. Dessa forma, a análise das tecnologias deve 
considerar suas condições concretas de implementação.

A centralização dos dados em sistemas digitais possibilita 
a geração de relatórios e indicadores em tempo real, o que amplia 
as possibilidades de acompanhamento do desempenho escolar. 
Entretanto, essa centralização também implica desafios relaciona-
dos à segurança da informação e à privacidade dos dados. O arma-
zenamento de informações sensíveis exige a adoção de mecanismos 
de controle de acesso e proteção.
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Além disso, a literatura aponta que a utilização de tecnolo-
gias digitais pode reforçar desigualdades existentes, especialmente 
em contextos onde há limitações de acesso à internet e dispositivos. 
Nesse sentido, a implementação de sistemas web deve considerar 
estratégias para garantir a inclusão dos diferentes sujeitos envolvi-
dos no processo educativo.

Outro elemento relevante refere-se à relação entre tecnolo-
gia e práticas pedagógicas. A simples digitalização de procedimen-
tos não implica mudança qualitativa, sendo necessário repensar as 
formas de uso dos dados no interior da escola. A tecnologia, nesse 
contexto, atua como mediação, e não como solução autônoma.

A análise das tecnologias digitais também envolve a compre-
ensão de sua dimensão política, uma vez que os sistemas de infor-
mação estruturam formas específicas de produzir e interpretar dados. 
Isso implica reconhecer que as escolhas técnicas não são neutras, 
mas orientadas por determinadas concepções de gestão e educação.

Por fim, a discussão sobre tecnologias digitais evidencia que 
sua contribuição para a educação depende da articulação entre 
infraestrutura, formação e projeto pedagógico. Sem essa articulação, 
os sistemas tendem a se limitar à função administrativa, sem impacto 
significativo no acompanhamento da aprendizagem.

ENGENHARIA DE SOFTWARE E MODELAGEM 
DE SISTEMAS EDUCACIONAIS

A concepção de sistemas web educacionais insere-se no 
campo da engenharia de software, que estabelece métodos e téc-
nicas para o desenvolvimento de sistemas complexos. Sommerville 
(2011) define esse campo como abordagem sistemática que envolve 
especificação, desenvolvimento e manutenção de software.
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O processo de desenvolvimento inicia-se com o levanta-
mento de requisitos, etapa em que se identificam as necessidades 
dos usuários e as funcionalidades do sistema. Ribeiro (2018) destaca 
que essa etapa é fundamental para garantir que o sistema atenda às 
demandas reais do contexto em que será utilizado.

A modelagem do sistema constitui outro momento central, 
envolvendo a definição de entidades, relacionamentos e fluxos de 
interação. A utilização de linguagens como UML permite represen-
tar de forma estruturada os componentes do sistema, contribuindo 
para sua organização.

A arquitetura em camadas é frequentemente adotada em 
sistemas web, separando interface, lógica de negócio e banco de 
dados. Essa estrutura facilita a manutenção e a escalabilidade, per-
mitindo adaptações ao longo do tempo.

A implementação envolve a tradução dos modelos em 
código, utilizando linguagens e frameworks adequados. Pressman 
(2011) ressalta que as escolhas tecnológicas devem considerar cri-
térios como desempenho, segurança e facilidade de manutenção.

Os testes constituem etapa indispensável, permitindo iden-
tificar falhas e verificar o funcionamento do sistema. Sommerville 
(2011) destaca a importância de diferentes níveis de teste, incluindo 
testes unitários, de integração e de sistema.

Por fim, a engenharia de software aplicada à educação 
exige considerar não apenas aspectos técnicos, mas também 
pedagógicos. Conforme Almeida (2015), sistemas educacionais 
devem ser concebidos em diálogo com teorias da aprendizagem, 
de modo que suas funcionalidades contribuam efetivamente para 
o processo educativo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu exa-
minar a concepção de um sistema web voltado ao acompanha-
mento do desempenho escolar a partir de um conjunto articulado 
de referenciais teóricos. Retomando o problema de pesquisa, 
verificou-se que a discussão não se centra na disponibilização de 
uma plataforma já implementada, mas na construção de um modelo 
conceitual fundamentado em princípios da gestão educacional, das 
tecnologias digitais e da engenharia de software. Essa delimitação 
mostrou-se necessária para garantir precisão epistemológica, evi-
tando a confusão entre proposição teórica e aplicação concreta. 
Nesse sentido, o estudo reafirma a importância de explicitar os 
limites do objeto analisado, sobretudo em pesquisas que envolvem 
desenvolvimento tecnológico. A coerência entre objetivos, metodo-
logia e resultados constitui condição para a consistência científica.  
A análise realizada manteve essa coerência ao longo do texto. Assim, 
as considerações finais sintetizam um percurso teórico, e não um 
relato de implementação.

No que se refere ao primeiro eixo analítico, a discussão sobre 
gestão escolar, avaliação e uso de dados evidenciou que o acompa-
nhamento do desempenho dos estudantes depende de processos 
contínuos de registro, organização e interpretação das informações. 
A literatura mobilizada demonstrou que a avaliação, quando com-
preendida em sua dimensão diagnóstica e formativa, exige instru-
mentos que permitam visualizar o percurso de aprendizagem em sua 
complexidade. Contudo, também se observou que o uso de dados 
na educação não é neutro, estando associado a diferentes projetos 
pedagógicos e formas de organização institucional. Dessa forma, sis-
temas de informação não podem ser analisados apenas como ferra-
mentas técnicas, mas como mediações inseridas em relações sociais 
concretas. A centralização de dados, embora relevante, não resolve 
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por si só os desafios da gestão pedagógica. Sua eficácia depende 
da forma como esses dados são apropriados. Essa compreensão 
orienta a análise proposta neste estudo.

No segundo eixo, dedicado às tecnologias digitais, destacou-se  
que a incorporação de sistemas web na educação está condicio-
nada a fatores estruturais, como acesso à internet, disponibilidade 
de dispositivos e formação dos usuários. A literatura evidenciou que 
a digitalização de processos não implica transformação qualitativa 
automática, podendo, inclusive, reproduzir práticas já existentes em 
formato eletrônico. Nesse sentido, a análise crítica das tecnologias 
permitiu compreender que seu potencial está vinculado à articulação 
com o projeto pedagógico e às condições institucionais de uso. Além 
disso, a discussão sobre segurança da informação e privacidade dos 
dados revelou a necessidade de critérios rigorosos na organização 
e circulação das informações escolares. A centralização dos dados 
amplia possibilidades de análise, mas também exige responsabilida-
des éticas e legais. Portanto, a tecnologia aparece como mediação, 
e não como solução isolada. Essa abordagem evita leituras deter-
ministas. E permite situar o sistema no campo das relações sociais.

No terceiro eixo, relativo à engenharia de software, foi pos-
sível demonstrar que a concepção de sistemas web educacionais 
requer a adoção de processos estruturados de desenvolvimento.  
O levantamento de requisitos, a modelagem de dados, a definição de 
arquitetura e a realização de testes constituem etapas fundamentais 
para garantir a consistência do sistema. A literatura da área reforça 
que decisões técnicas impactam diretamente a forma como os dados 
são organizados e utilizados. Nesse sentido, a modelagem de um 
sistema de acompanhamento escolar envolve não apenas escolhas 
tecnológicas, mas também definições sobre quais informações serão 
registradas e como serão apresentadas. Essa dimensão evidencia o 
caráter não neutro da engenharia de software. Além disso, a incor-
poração de princípios de usabilidade foi destacada como condição 
para a adoção do sistema pelos usuários. Um sistema tecnicamente 
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funcional pode não ser utilizado se apresentar barreiras de uso. 
Assim, a dimensão técnica articula-se à dimensão social.

A articulação entre os três eixos analisados permitiu construir 
uma compreensão integrada da proposta de sistema web de acom-
panhamento do desempenho escolar. A partir dessa integração, foi 
possível evidenciar que a organização dos dados, a mediação tecno-
lógica e a modelagem técnica constituem dimensões indissociáveis 
do problema investigado. O estudo demonstrou que a concepção 
de um sistema dessa natureza exige considerar simultaneamente 
aspectos pedagógicos, organizacionais e tecnológicos. Essa abor-
dagem evita reducionismos que tratam a tecnologia como elemento 
autônomo. Ao mesmo tempo, evidencia que a gestão educacional 
contemporânea demanda instrumentos capazes de lidar com a com-
plexidade dos dados escolares. No entanto, tais instrumentos devem 
ser analisados em suas condições concretas de possibilidade.  
A proposta apresentada situa-se nesse campo de tensões. E contri-
bui para a reflexão sobre o tema.

Em relação aos objetivos estabelecidos na introdução, 
pode-se afirmar que foram atendidos no plano teórico e analítico. O 
objetivo geral, de analisar a concepção de um sistema web de acom-
panhamento do desempenho escolar, foi desenvolvido por meio da 
articulação entre diferentes referenciais. Os objetivos específicos 
também foram contemplados, na medida em que se discutiu o papel 
dos dados na gestão da aprendizagem, os limites das tecnologias 
digitais e os fundamentos da engenharia de software. No entanto, é 
necessário reiterar que os resultados obtidos não correspondem à 
validação empírica de um sistema implementado. Trata-se de uma 
elaboração conceitual, que pode orientar futuras pesquisas de cará-
ter aplicado. Essa distinção é central para a integridade do traba-
lho acadêmico. E delimita o alcance das conclusões apresentadas. 
Assim, o estudo cumpre sua função no âmbito teórico. E abre possi-
bilidades para investigações posteriores.
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Por fim, destacam-se algumas implicações e desdobramen-
tos possíveis a partir desta pesquisa. A principal delas refere-se à 
necessidade de estudos empíricos que investiguem a implementa-
ção de sistemas web em contextos escolares concretos, conside-
rando suas condições materiais e institucionais. Além disso, pes-
quisas futuras podem aprofundar a análise sobre o uso pedagógico 
dos dados, explorando como professores e gestores interpretam e 
utilizam as informações disponíveis. Outra dimensão relevante diz 
respeito à formação dos profissionais da educação para o uso de tec-
nologias digitais, aspecto recorrente na literatura analisada. Também 
se abre espaço para investigações sobre segurança da informação 
e proteção de dados no contexto educacional. Esses desdobramen-
tos indicam que o tema permanece em aberto. E exige abordagens 
interdisciplinares. Assim, o artigo contribui para o debate ao estabe-
lecer bases teóricas para a discussão.
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RESUMO

O artigo analisa, em perspectiva histórico-crítica, a relação entre o 
reconhecimento legal do magistério e a persistente desvalorização 
material da docência nas políticas educacionais brasileiras. O problema 
de pesquisa investiga de que modo a trajetória normativa da valorização 
docente, especialmente a partir da Constituição de 1988, não se 
converteu em condições efetivas de trabalho, carreira e remuneração. 
Metodologicamente, trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, 
baseada na análise de marcos legais e na literatura especializada sobre 
trabalho docente e políticas educacionais. A discussão evidencia que 
a valorização do professor constitui construção histórica atravessada 
por contradições entre centralidade simbólica e fragilidade material, 
associadas à formação desigual do sistema educacional brasileiro.  
O estudo demonstra que a normatização da valorização, embora relevante, 
depende de mediações institucionais, financiamento e disputas políticas 
para sua efetivação. Analisa-se ainda o impacto das reformas estatais e 
das racionalidades gerenciais na reconfiguração do trabalho docente, 
evidenciando processos de intensificação e controle. Por fim, conclui-se 
que a valorização docente exige políticas estruturais de longo prazo, 
articulando carreira, piso salarial e condições de trabalho, não sendo 
garantida pela positivação legal isolada.

Palavras-chave: trabalho docente; políticas educacionais; 
valorização profissional.
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INTRODUÇÃO

A valorização do magistério figura, há décadas, como prin-
cípio reiterado no léxico das políticas educacionais brasileiras. No 
plano normativo, a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 consolidou a educação como direito social e inscreveu, entre 
os princípios do ensino, a valorização dos profissionais, prevendo 
plano de carreira, piso salarial profissional e ingresso por concurso 
público (BRASIL, 1988, art. 206, V e VIII). Contudo, a permanência 
histórica de baixos salários, precarização, heterogeneidades federa-
tivas e instabilidade das condições de trabalho evidencia um pro-
blema recorrente: o reconhecimento jurídico do magistério não se 
converte, de modo automático, em valorização material e simbólica 
efetiva (BRASIL, 1988).

A problemática não se restringe à constatação de lacunas 
administrativas ou de “falhas de implementação”. Ao contrário, 
parte-se do pressuposto de que as políticas educacionais são atra-
vessadas por disputas de projeto e por racionalidades de governo 
que podem afirmar, simultaneamente, a centralidade da docência 
e a subordinação concreta do trabalho docente a agendas fiscais, 
gerenciais e ideológicas. Nessa direção, a crítica ao “texto oficial” 
como garantia de efetividade é fundamental: documentos legais e 
normativos, como constituições, leis e diretrizes, devem ser lidos 
como discursos situados, cuja eficácia depende de correlações 
de força e de práticas sociais que os tornam, ou não, realidade.  
A perspectiva de Michel de Certeau contribui aqui como chave inter-
pretativa para compreender por que a positivação de um princípio, 
como o da valorização docente, pode operar como marco simbó-
lico e jurídico sem assegurar, por si só, sua materialização cotidiana 
(CERTEAU, 1982). Pesquisas recentes têm reiterado a centralidade 
dessa tensão para compreender os impasses contemporâneos da 
valorização docente, especialmente quando se observa a distância 
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entre normatividade e efetividade nas políticas educacionais 
(TEIXEIRA, 2025a; TEIXEIRA, 2025b).

Do ponto de vista histórico, a docência consolidou-se como 
atividade social estratégica e, ao mesmo tempo, como trabalho 
frequentemente desvalorizado, associado por longos períodos a 
uma lógica de missão e vocação e a condições materiais precárias. 
Assim, quando as políticas contemporâneas passam a formular a 
valorização como requisito para a qualidade educacional, torna-se 
necessário interrogar como esse discurso é produzido, quais dis-
positivos lhe dão forma, como carreira, piso e diretrizes, e por que 
tais dispositivos se mostram historicamente instáveis, desiguais ou 
insuficientes (BRASIL, 1988).

Este artigo, portanto, tem como problema de pesquisa: de 
que modo a trajetória das políticas educacionais brasileiras conso-
lidou um discurso recorrente de valorização do magistério que, his-
toricamente, não se converteu em condições materiais efetivas de 
valorização profissional? O objetivo geral consiste em analisar, sob 
perspectiva histórico-crítica, as contradições entre reconhecimento 
legal do magistério e desvalorização material persistente, sobretudo 
no arco que vai das reconfigurações estatais do século XX às polí-
ticas contemporâneas. Como objetivos específicos, pretende-se:  
(a) examinar a construção histórica do discurso de valorização 
docente em reformas e dispositivos legais; (b) discutir limites estru-
turais do reconhecimento jurídico frente à materialidade do trabalho 
docente; (c) analisar o papel do Estado na conformação do lugar 
social do professor nas políticas educacionais; e (d) problematizar 
a distância entre normatividade e efetividade no campo da valoriza-
ção, tomando a Constituição de 1988 como marco emblemático, sem 
pressupor sua realização imediata (BRASIL, 1988).

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa histórica de 
natureza bibliográfica e documental, centrada na leitura crítica de 
marcos normativos e de políticas educacionais, como constituições, 
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diretrizes, leis e programas, e no diálogo com a bibliografia espe-
cializada sobre trabalho docente, valorização e políticas educacio-
nais no Brasil. O procedimento analítico assume que a legislação 
educacional é, simultaneamente, evidência histórica e produção 
discursiva: expressa projetos de sociedade e de educação, institui 
expectativas de direitos e organiza mecanismos de regulação; mas 
sua eficácia social permanece dependente de condições materiais, 
financiamento, estrutura federativa e prioridades governamentais, 
bem como de disputas políticas que reconfiguram continuamente o 
campo educacional (CERTEAU, 1982).

A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO DISCURSO DE VALORIZAÇÃO 
DOCENTE E SEUS LIMITES ESTRUTURAIS

A valorização do magistério, enquanto categoria política e 
jurídica, não se constitui como reflexo espontâneo do prestígio social 
da docência. Trata-se de uma construção histórica que acompanha 
a formação do Estado nacional e dos sistemas de ensino, articulando 
projetos de cidadania, escolarização e regulação do trabalho. No 
caso brasileiro, essa construção foi atravessada por desigualdades 
estruturais, seletividade do acesso à escola e instabilidade institucio-
nal, fatores que condicionaram a profissionalização docente e pro-
duziram, em diferentes conjunturas, um descompasso persistente 
entre a centralidade simbólica atribuída ao professor e a fragilidade 
material de sua condição de trabalho (ARANHA, 2012).

A expansão da escola, sobretudo a partir do final do século 
XIX e ao longo do século XX, ocorreu em um país cuja cidadania se 
configurou de modo restrito, com ritmos desiguais de incorporação 
de direitos e permanência de assimetrias sociais. Nesse processo, 
a educação foi reiteradamente apresentada como promessa de 
integração e como instrumento de ordenamento social, sem que a 
universalização se realizasse, de imediato, como experiência subs-
tantiva e homogênea. A história da cidadania no Brasil evidencia que 
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a escola muitas vezes operou como linguagem de modernização e 
de pertencimento cívico, ao mesmo tempo em que conviveu com 
limites concretos de financiamento, infraestrutura e acesso, o que 
restringiu a efetividade do direito à educação como prática social 
ampla (CARVALHO, 2021). Essa moldura histórica incide diretamente 
sobre a docência: quando a escolarização se expande sem sustenta-
ção material equivalente, o trabalho docente tende a ser convocado 
a compensar déficits sistêmicos, absorvendo responsabilidades 
crescentes sem garantias proporcionais de carreira, remuneração e 
condições objetivas de exercício profissional.

No plano cultural e político, a docência foi recorrentemente 
associada a uma matriz de sentido que privilegia missão, serviço e 
vocação. Essa matriz produz reconhecimento simbólico e legitima 
a profissão no imaginário social, mas também pode operar como 
mecanismo de naturalização da precariedade, deslocando o debate 
da valorização para atributos individuais, como dedicação e abnega-
ção, em detrimento da centralidade de políticas estruturais de car-
reira, salário e condições de trabalho. Nessa lógica, a figura do pro-
fessor pode ser exaltada como pilar civilizatório e, simultaneamente, 
mantida em patamar de baixa remuneração e baixa capacidade de 
decisão sobre sua prática. A historiografia educacional evidencia que 
essa ambivalência não é acidental, pois se articula ao modo como 
a escola pública se institucionalizou de forma desigual, frequente-
mente subordinada a prioridades estatais oscilantes e a restrições 
orçamentárias persistentes (SAVIANI, 2009).

A ampliação do papel do Estado na regulação do ensino, 
intensificada ao longo do século XX, reforçou a centralidade atribuída 
à escola e ao professorado, mas também consolidou formas especí-
ficas de administração do trabalho docente. Currículos, prescrições 
pedagógicas, padronizações e dispositivos de racionalização foram 
mobilizados como instrumentos de homogeneização do sistema 
escolar e de controle dos processos formativos. Em termos histó-
ricos, esse movimento produziu uma docência simultaneamente 
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centralizada na retórica da qualidade e constrangida por mecanis-
mos de regulação que redefinem atribuições e reorganizam a prática 
escolar sob parâmetros externos. A centralidade regulatória, con-
tudo, não se traduziu automaticamente em valorização material, pois 
a expansão de controle e de prescrição pode coexistir com salários 
insuficientes, sobrecarga, infraestrutura precária e baixa estabilidade 
profissional (SAVIANI, 2009).

A compreensão desse quadro exige tratar os marcos norma-
tivos e os documentos oficiais como produções históricas situadas, 
e não como garantias autossuficientes de efetividade. Constituições, 
leis e diretrizes condensam projetos políticos, definem horizontes de 
legitimidade e instituem promessas de direito, mas sua eficácia social 
depende de mediações institucionais e materiais. Em termos analíti-
cos, interessa considerar a distância entre o prescrito e o vivido como 
dimensão constitutiva da dinâmica social das políticas, uma vez que 
os dispositivos normativos operam em campos atravessados por 
práticas, apropriações e reconfigurações que não se deixam redu-
zir à letra da lei (CERTEAU, 1982). No campo educacional brasileiro, 
essas mediações tendem a reintroduzir desigualdades federativas, 
assimetrias de financiamento e padrões persistentes de precariza-
ção do trabalho docente, o que torna inteligível a coexistência entre 
reconhecimento jurídico e desvalorização material (SAVIANI, 2009).

Em consequência, a valorização docente deve ser examinada 
na interseção entre discurso, regulação e materialidade. Carreira, 
salário, formação e condições de trabalho não derivam automatica-
mente da afirmação normativa, mas de escolhas políticas sustentadas 
no tempo, de bases de financiamento e de capacidade estatal para 
induzir padrões e reduzir desigualdades. A história social e política 
do Brasil republicano evidencia que a escola pública e o magistério 
foram incorporados ao vocabulário do progresso e da cidadania, ao 
mesmo tempo em que permaneceram submetidos a lógicas de con-
tenção de custos e de racionalização administrativa, especialmente 
em períodos de reorganização estatal e de disputa sobre prioridades 
públicas (FAUSTO, 2016).
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Esse percurso de longa duração permite compreender por 
que a formalização de dispositivos de valorização, no período recente, 
constitui marco relevante, mas não se converte em ruptura automá-
tica com estruturas históricas de desvalorização. A normatização da 
valorização tende a operar como promessa e como parâmetro de 
legitimidade, porém encontra limites quando não se estabiliza em 
políticas materiais consistentes, capazes de enfrentar desigualdades 
federativas, precarizações e assimetrias institucionais. É sob esse 
pressuposto que se passa ao exame da Constituição de 1988, tratada 
aqui como marco jurídico decisivo e, simultaneamente, como evi-
dência privilegiada da tensão entre reconhecimento legal e efetivi-
dade material nas políticas educacionais brasileiras (BRASIL, 1988).

A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A NORMATIZAÇÃO 
DA VALORIZAÇÃO DOCENTE

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
institui um marco jurídico decisivo ao consolidar a educação como 
direito social e ao inscrever, entre os princípios do ensino, a valo-
rização dos profissionais da educação escolar, com previsão de 
plano de carreira, piso salarial profissional e ingresso por concurso 
público (BRASIL, 1988). A centralidade desse dispositivo não reside 
apenas em seu enunciado normativo, mas no fato de que ele reor-
dena o vocabulário político do campo educacional ao estabelecer 
a valorização como princípio constitucional, isto é, como parâmetro 
de legitimidade para políticas, programas e formas de regulação 
do trabalho docente1.

1	 Neste artigo, “valorização do magistério” é compreendida como categoria histórica e normativa 
que articula dimensões materiais e simbólicas do trabalho docente. No plano material, envolve 
remuneração, carreira, jornada e condições objetivas de trabalho; no plano simbólico, abrange 
reconhecimento social, estatuto profissional e legitimidade pública atribuída à docência. O recorte 
analítico privilegia a dimensão material institucional da valorização, por ser o eixo em que se 
expressa com maior nitidez o hiato entre normatividade e efetividade nas políticas educacionais.
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No entanto, a formalização constitucional não implica, por si, 
transição imediata para padrões efetivos de valorização material. A 
distância entre reconhecimento legal e condições concretas de tra-
balho deve ser compreendida como problema estrutural, vinculado 
à forma federativa do Estado brasileiro, às assimetrias de financia-
mento entre redes e entes subnacionais e à instabilidade das deci-
sões políticas que sustentam, ou fragilizam, políticas de carreira e 
remuneração. Em termos históricos, a Constituição de 1988 inaugura 
expectativas de direito e institui balizas de proteção normativa, mas 
permanece dependente de mediações institucionais e orçamentárias 
para converter princípio em realidade social, sobretudo em sistemas 
educacionais marcados por desigualdade territorial e por capacida-
des administrativas heterogêneas (GATTI, 2019).

A legislação infraconstitucional reforça e especifica esse 
horizonte, particularmente por meio da LDB, ao tratar da valorização 
dos profissionais da educação em dimensões que articulam forma-
ção, carreira, remuneração e condições de trabalho pedagógico. 
Ainda assim, a existência de diretrizes legais não estabiliza automa-
ticamente a política de valorização, uma vez que a implementação 
é atravessada por disputas de interpretação, por limites fiscais e 
por prioridades governamentais que reconfiguram continuamente o 
alcance das garantias normativas. A normatização, nesses termos, 
opera como referência estruturante, mas não como garantia autos-
suficiente; sua eficácia social é condicionada pelo financiamento e 
pela governabilidade política do setor educacional (SAVIANI, 2009).

Esse deslocamento analítico é relevante porque impede 
reduzir a problemática a um contraste simplificador entre “boa lei” 
e “má execução”. A valorização, enquanto promessa constitucional, 
pode coexistir com padrões persistentes de precarização do trabalho 
docente, na medida em que a materialidade das políticas é definida 
por escolhas distributivas e por arranjos institucionais concretos.  
A literatura sobre a docência no Brasil tem indicado que os impasses 
contemporâneos envolvem não apenas remuneração, mas também 
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formação inicial e continuada, condições objetivas de exercício pro-
fissional e processos de intensificação do trabalho, o que torna insu-
ficiente qualquer leitura que trate a valorização exclusivamente como 
dispositivo legal (GATTI, 2019).

Ao se examinar a Constituição de 1988 como marco de 
reconhecimento jurídico, torna-se possível apreender um duplo 
movimento. De um lado, a valorização se afirma como princípio 
que reorienta o campo educacional e fornece legitimidade a reivin-
dicações profissionais e a políticas de carreira e piso. De outro, o 
próprio processo histórico posterior revela que o princípio convive 
com reconfigurações estatais e com limites estruturais que fragili-
zam sua materialização. A Constituição, assim, deve ser lida menos 
como ponto de chegada e mais como condensação normativa de 
um problema histórico de longa duração: a centralidade atribuída ao 
professor no discurso público não se converte, automaticamente, em 
estabilidade material da profissão, sobretudo quando a governança 
educacional permanece submetida a desigualdades federativas e a 
restrições financeiras que incidem diretamente sobre salários, car-
reira e infraestrutura escolar (BRASIL, 1988).

REFORMAS DO ESTADO, RACIONALIDADES GERENCIAIS 
E RECONFIGURAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE

A partir da década de 1990, a valorização docente passa a 
operar sob uma inflexão decisiva: conserva-se como enunciado nor-
mativo e como requisito reiterado da qualidade educacional, mas é 
tensionada por reformas estatais orientadas por racionalidades de 
gestão que reordenam prioridades públicas, redefinem o papel do 
Estado e introduzem novos regimes de regulação do trabalho escolar. 
Nesse contexto, a docência tende a ser recodificada por gramáticas 
de eficiência, desempenho e responsabilização, nas quais a centrali-
dade do professor é afirmada no plano discursivo, ao mesmo tempo 
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em que se fortalecem mecanismos de controle e de padronização 
dos processos pedagógicos (HARVEY, 2004)2.

Essa reconfiguração não deve ser compreendida apenas 
como mudança administrativa, mas como movimento histórico 
mais amplo de reorganização das políticas sociais em contexto de 
restrições fiscais e de redefinição do pacto distributivo. No campo 
educacional, esse deslocamento manifesta-se na intensificação de 
dispositivos de regulação que incidem sobre currículo, avaliação, 
formação continuada e organização do trabalho docente, frequen-
temente acompanhados por exigências de ampliação de resultados 
sem correspondência direta em condições efetivas de desenvolvi-
mento profissional. A literatura crítica assinala que a educação, sob 
tais condições, tende a ser capturada por estratégias de contenção 
de custos e por lógicas de produtividade que reestruturam a escola 
como organização do trabalho, com impacto direto na materialidade 
da docência (FRIGOTTO, 2010).

No plano das políticas, a consolidação de mecanismos de 
indução e redistribuição financeira voltados à educação básica, como 
fundos e regras de vinculação, representou tentativa de enfrentar 
desigualdades de oferta e de estabelecer parâmetros mínimos de 
sustentação do sistema. Entretanto, tais mecanismos não eliminam 
a heterogeneidade federativa nem resolvem, por si, a instabilidade 
estrutural da valorização, pois a capacidade de efetivação depende 
da base fiscal, da prioridade política e da arquitetura institucio-
nal de cada rede. Em termos históricos, o resultado recorrente é a 

2	 Utiliza-se aqui a expressão “racionalidades gerenciais” para designar o conjunto de orientações e 
dispositivos de regulação que, no campo das políticas públicas, enfatizam eficiência, desempenho, 
padronização de procedimentos, avaliação por resultados e responsabilização institucional. No 
âmbito educacional, tais orientações incidem sobre a organização do trabalho escolar e sobre o 
trabalho docente, reconfigurando prioridades e formas de controle sem, necessariamente, asse-
gurar condições materiais equivalentes de carreira, jornada e remuneração. O recorte analítico 
privilegia o ciclo de reformas e reordenações do Estado intensificado a partir dos anos 1990, 
tomando-o como marco interpretativo para compreender a reconfiguração contemporânea das 
políticas educacionais no Brasil.
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coexistência entre normatizações que afirmam a valorização e arran-
jos concretos que mantêm desigualdades de remuneração, dife-
renças substantivas de carreira e condições de trabalho altamente 
variáveis entre entes subnacionais (GATTI, 2009).

Nesse cenário, a formação continuada e o desenvolvimento 
profissional adquirem centralidade estratégica e, simultaneamente, 
tornam-se espaços privilegiados de regulação. A análise crítica da 
literatura evidencia que programas e políticas de formação podem ser 
mobilizados como instrumentos de conformação do trabalho docente 
a prioridades externas à escola, especialmente quando se subordi-
nam à lógica de resultados, ao treinamento prescritivo e à redução 
da autonomia pedagógica. Em formulação precisa, observa-se que 
perspectivas críticas “acentuam o interesse de controle do Estado, 
aliado a um descompromisso em oferecer condições efetivas ao 
desenvolvimento profissional dos docentes” (GATTI, 2009, p. 222). 
A força dessa síntese está em evidenciar que a valorização, quando 
reduzida a enunciado e a programas desconectados de condições 
materiais, pode operar como retórica legitimadora de novas exigên-
cias, e não como política substantiva de fortalecimento profissional.

No plano do trabalho, a reconfiguração contemporânea 
expressa-se pela intensificação de tarefas, pela ampliação de respon-
sabilidades e pela produção de novas formas de precarização, que 
não se restringem ao salário, mas atingem a organização da jornada, 
o tempo de planejamento, as demandas burocráticas e a pressão por 
resultados. A docência, nesse regime, tende a ser interpelada como 
variável decisiva do desempenho escolar, enquanto as condições 
sistêmicas que estruturam o trabalho permanecem instáveis, produ-
zindo sobrecarga e restringindo o espaço de autonomia profissional 
(TUMOLO; FONTANA, 2008). A precarização, portanto, não se apre-
senta como acidente periférico, mas como componente estrutural de 
um modo de gestão que amplia controle e responsabilização, pre-
servando fragilidades de financiamento e de sustentação da carreira.
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A evidência empírica sobre remuneração e características 
do trabalho docente, quando considerada em perspectiva histórica, 
reforça essa leitura estrutural: persistem desigualdades expressi-
vas entre redes, padrões heterogêneos de carreira e limitações nas 
condições objetivas de exercício profissional, o que compromete a 
estabilização de políticas de valorização como experiência concreta 
e universalizável (ALVES; PINTO, 2011). Ao lado disso, diagnósticos 
nacionais sobre o trabalho docente apontam que a materialidade 
da valorização é continuamente tensionada por vínculos, jornadas e 
condições de trabalho que variam amplamente, evidenciando que a 
normatividade não se converte em efetividade sem governabilidade 
política e sustentação financeira (UFG, 2010).

Assim, as reformas e racionalidades de gestão do período 
recente produzem uma configuração paradoxal: intensifica-se o dis-
curso da centralidade docente e amplia-se o repertório normativo 
da valorização, enquanto se reestruturam as formas de regulação e 
de organização do trabalho escolar em direções que, muitas vezes, 
limitam autonomia, ampliam exigências e reproduzem desigualda-
des materiais. Essa combinação ajuda a compreender por que a 
valorização, embora reiterada como princípio, permanece historica-
mente instável quando submetida a agendas de ajuste e a modelos 
de gestão que deslocam o eixo do direito para a performatividade 
mensurável, sem assegurar condições efetivas e contínuas de car-
reira, remuneração e trabalho docente (HARVEY, 2004).

PISO, CARREIRA E REMUNERAÇÃO:  
DISPOSITIVOS CONTEMPORÂNEOS E PERSISTÊNCIA 
DO HIATO ENTRE O LEGAL E O REAL

A consolidação do Piso Salarial Profissional Nacional do 
magistério público, no ciclo recente, inscreve-se como um dos 
dispositivos mais visíveis da valorização docente no ordenamento 



135S U M Á R I O

educacional brasileiro. Sua relevância, contudo, não deve ser lida 
apenas como criação de um parâmetro remuneratório mínimo, mas 
como tentativa de conferir densidade material a um princípio reite-
rado no plano normativo. Nessa direção, a valorização salarial adquire 
estatuto de condição estruturante da profissionalização, sobretudo 
quando articulada a políticas de carreira capazes de produzir pre-
visibilidade, progressão e estabilidade institucional. Em formulação 
sintética, “a valorização passa necessariamente pela profissionaliza-
ção dos trabalhadores em educação e se estrutura na garantia de 
carreiras com piso salarial profissional” (MONLEVADE, 2000, p. 3).  
A afirmação é decisiva porque desloca o debate do piso como medida 
isolada para o piso como elemento de arquitetura institucional da 
docência, isto é, como parte de um conjunto mais amplo que envolve 
carreira, jornada, formação e condições de trabalho.

Ainda assim, a experiência histórica recente evidencia que 
o piso, mesmo quando normatizado, não elimina automaticamente 
assimetrias federativas e padrões de precarização. A implementação 
do piso atravessou controvérsias jurídico-políticas que expuseram, 
de modo exemplar, a tensão entre reconhecimento legal e governa-
bilidade material do direito. A disputa em torno de sua natureza, se 
vencimento inicial ou remuneração global, e a controvérsia acerca 
da composição da jornada de trabalho projetaram a valorização 
para o centro de um conflito sobre competência federativa, impacto 
orçamentário e desenho de política pública. Em registro analítico, 
importa notar que a judicialização, longe de ser episódio lateral, fun-
cionou como mecanismo de reconfiguração do próprio alcance da 
normatividade. Como observa Pereira, “essa ADI provocou um recuo 
na implementação do piso” (PEREIRA, 2016, p. 39)3, evidenciando 

3	 A Lei n. 11.738/2008 foi objeto da ADI 4.167. Na decisão cautelar, em 17 de dezembro de 2008, o 
Supremo Tribunal Federal conferiu interpretação provisória que impactou a implementação do 
piso e a composição da jornada. O julgamento final foi concluído em 27 de abril de 2011, reconhe-
cendo a constitucionalidade dos dispositivos centrais relativos ao piso como vencimento inicial e 
à organização da jornada com reserva de tempo para atividades extraclasse
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que a positividade legal pode ser temporariamente reordenada 
por disputas institucionais, com efeitos imediatos sobre a materia-
lidade da valorização.

A controvérsia também incidiu sobre a definição do piso 
como referência para o vencimento inicial e sobre a organização da 
jornada, especialmente quanto à reserva de tempo para atividades 
extraclasse, dimensões que se vinculam diretamente às condições 
de trabalho e à qualidade do exercício profissional. A valorização, 
nesse plano, não se reduz ao montante remuneratório, pois envolve 
a possibilidade concreta de planejamento pedagógico, estudo 
e trabalho coletivo, sem os quais a docência tende a ser compri-
mida em regime de execução intensificada e de responsabilização 
ampliada. A estabilização jurídica do piso, portanto, não resolve, por 
si, a heterogeneidade de carreiras e a variabilidade das condições de 
trabalho, sobretudo quando redes subnacionais operam com estru-
turas remuneratórias fragmentadas, uso extensivo de gratificações e 
padrões distintos de progressão, mecanismos que podem produzir 
conformidade formal aparente sem alterar de modo substantivo a 
estrutura de vencimentos.

A análise da valorização por meio do piso exige, assim, dis-
tinguir pelo menos três níveis. O primeiro é o nível normativo, no qual 
o piso funciona como parâmetro mínimo nacional e como referência 
para a carreira. O segundo é o nível administrativo-fiscal, no qual a 
efetividade depende de capacidades de financiamento e de deci-
sões políticas sustentadas no tempo, especialmente em realidades 
federativas assimétricas. O terceiro é o nível organizacional do tra-
balho docente, no qual o piso só se converte em valorização quando 
articulado a carreira coerente, jornada compatível e condições de 
exercício profissional capazes de reduzir precarizações e produzir 
estabilidade. Quando esses níveis não se articulam, o piso tende a 
operar como política de contenção, isto é, como patamar mínimo 
disputado e frequentemente reconfigurado por interpretações e 
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expedientes administrativos, em vez de atuar como eixo de uma polí-
tica consistente de valorização.

Por isso, a valorização docente, no plano histórico-crítico, 
deve ser apreendida como disputa em torno da materialidade do tra-
balho: não apenas quanto ao salário, mas quanto ao modo como o 
Estado define, regula e sustenta a docência como profissão. O piso é 
um indicador privilegiado dessa disputa porque condensa, ao mesmo 
tempo, promessa normativa, controvérsia institucional e tensões de 
implementação. A persistência do hiato entre reconhecimento legal 
e desvalorização material revela que a valorização não se efetiva por 
enunciação, mas por políticas estruturais e continuadas, capazes de 
enfrentar desigualdades federativas, reordenar estruturas de venci-
mentos e consolidar carreiras efetivamente profissionalizantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise histórico-crítica desenvolvida ao longo do texto 
permite sustentar que a valorização do magistério, embora reiterada 
como princípio nas políticas educacionais brasileiras e consolidada 
em marcos normativos centrais, não se converte automatica-
mente em valorização material e simbólica efetiva. A permanência 
de baixos salários, a instabilidade de carreiras, a precarização das 
condições de trabalho e a heterogeneidade federativa não se expli-
cam satisfatoriamente por uma leitura restrita à ideia de “falhas de 
implementação”. Em perspectiva histórica, tais elementos expressam 
a persistência de um arranjo estrutural no qual o reconhecimento 
jurídico da docência convive com mediações políticas, institucionais 
e financeiras que limitam a efetividade dos dispositivos de valori-
zação (SAVIANI, 2009).

A Constituição de 1988 constitui marco incontornável ao ins-
crever a valorização dos profissionais da educação como princípio 
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do ensino e ao estabelecer referências para carreira, piso e ingresso 
por concurso público. Entretanto, a trajetória posterior indica que a 
força normativa do texto constitucional encontra limites na gover-
nabilidade material do direito, especialmente em um Estado fede-
rativo marcado por assimetrias de capacidade administrativa e de 
financiamento. A valorização, nesse quadro, revela-se dependente 
de políticas de sustentação contínua, capazes de reduzir desigualda-
des territoriais, estabilizar carreiras e assegurar condições objetivas 
de exercício profissional, o que confere centralidade ao problema 
do financiamento e à arquitetura institucional das políticas educa-
cionais (GATTI, 2019).

No ciclo recente, o Piso Salarial Profissional Nacional emerge 
como um dispositivo emblemático dessa tensão. Sua importância 
reside em tentar materializar a valorização no plano remuneratório, 
porém sua efetividade é atravessada por disputas interpretativas, 
limites fiscais e variações nas estruturas de carreira e de composição 
salarial. A persistência de mecanismos remuneratórios fragmenta-
dos, a oscilação de prioridades governamentais e a instabilidade 
da implementação reafirmam que a valorização não se realiza por 
enunciação normativa, mas por um conjunto articulado e durável de 
políticas de carreira, jornada e condições de trabalho, com susten-
tação financeira e capacidade estatal para induzir padrões de equi-
dade (MONLEVADE, 2000).

Ao tratar a legislação como evidência histórica e como pro-
dução institucional, o texto contribui para deslocar o debate do con-
traste simplificador entre “o que está no papel” e “o que ocorre na 
realidade”, enfatizando que a distância entre normatividade e efetivi-
dade deve ser compreendida como dimensão constitutiva das polí-
ticas educacionais em contextos de desigualdade estrutural. Nesse 
sentido, a desvalorização docente não se apresenta como anomalia 
episódica, mas como expressão recorrente de tensões históricas que 
atravessam a formação do sistema educacional brasileiro e suas for-
mas de regulação do trabalho docente.
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Por fim, a análise reforça a necessidade de compreender 
a valorização do magistério como política pública de longo prazo, 
cuja efetividade requer convergência entre norma, financiamento e 
institucionalidade. A consolidação de carreiras profissionalizantes, 
o cumprimento substantivo do piso e a garantia de condições de 
trabalho compatíveis com a docência permanecem como desafios 
estruturais. O aprofundamento dessas questões em abordagens 
específicas, voltadas a dinâmicas de mobilização, disputas e formas 
de ação coletiva no campo educacional, constitui desdobramento 
pertinente para produção posterior.
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RESUMO

O presente trabalho aborda o índice h5 e a rede de coautoria dos 
professores dos cursos de pós-graduação da Universidade Estadual do 
Ceará – Campus de Iguatu, tendo como objetivo abordar as condições do 
índice h5 e da rede de coautoria dos professores da Universidade Estadual 
do Ceará – Campus de Iguatu, correspondente ao período de 2020 a 2024 
visando conhecer os indicadores de produção científica dessa realidade 
da instituição. Trata-se de um estudo qualitativo do tipo de análise de 
dados de modo a identificar o índice de citação e a rede de coautoria de 
cada pesquisador. A coleta dos dados dos pesquisadores foi desenvolvida 
entre 10 de junho e 10 de julho, através do endereço online https://scholar.
google.com/. A pesquisa nos trouxe resultados não esperados com 
relação ao perfil dos pesquisadores, pois a ideia inicial estava voltada 
para a análise dos 10 primeiros perfis com maior índice h5, porém essa 
análise não foi possível porque apenas dez pesquisadores dos programas 
de pós-graduação do Campus de Iguatu obtinham o perfil no GSM e foram 
eles os perfis analisados. Essa pesquisa visa abrir espaço para pesquisas 
futuras de maior abrangência a nível de Campus do interior ou mesmo 
da instituição como um todo, trazendo uma realidade da instituição que 
precisa ser olhada e entendida, principalmente no que se refere a buscar 
resposta do por que esses pesquisadores não possuem o perfil do GSM, 
que talvez seja até mesmo por falta de conhecimento do que se trata 
e de sua relevância.

Palavras-chave: Índice h5; redes de coautoria; colaboração científica; 
Universidade Estadual do Ceará – Campus de Iguatu.

https://scholar.google.com/
https://scholar.google.com/
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INTRODUÇÃO

A produção científica tem sido, nas últimas décadas, objeto 
de crescente atenção no âmbito da pós-graduação, especialmente 
no que se refere à sua mensuração, visibilidade e impacto no interior 
das comunidades acadêmicas. Nesse contexto, indicadores biblio-
métricos passaram a ocupar posição central nos processos de ava-
liação institucional e na análise do desempenho de pesquisadores e 
programas de pós-graduação. Entre esses indicadores, destaca-se 
o índice h5, amplamente utilizado em plataformas como o Google 
Scholar Metrics (GSM), que permite aferir, a partir do número de 
citações em um período específico, a relevância e a circulação das 
produções científicas no campo acadêmico. 

A utilização do índice h5, contudo, não pode ser compre-
endida de forma isolada, uma vez que sua interpretação está dire-
tamente relacionada às dinâmicas de produção e circulação do 
conhecimento, incluindo práticas de colaboração científica e redes 
de coautoria. A coautoria, nesse sentido, constitui dimensão rele-
vante da atividade científica contemporânea, na medida em que 
expressa formas de articulação entre pesquisadores, instituições e 
áreas do conhecimento, influenciando tanto a visibilidade quanto o 
impacto das produções acadêmicas. Assim, a análise do índice h5 
associada às redes de coautoria permite compreender não apenas 
a quantidade de citações, mas também as formas de inserção dos 
pesquisadores em circuitos mais amplos de produção científica.

No caso brasileiro, a expansão da pós-graduação e a inten-
sificação dos mecanismos de avaliação, especialmente por meio 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), contribuíram para consolidar o uso de indicadores como ins-
trumentos de regulação e análise da qualidade da produção científica. 
Entretanto, tais indicadores apresentam limites, sobretudo quando 
desconsideram as especificidades das áreas do conhecimento,  
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as condições institucionais de produção e as desigualdades regio-
nais que atravessam o sistema de ensino superior. Nesse sentido, 
torna-se necessário problematizar o uso do índice h5, situando-o no 
interior das condições concretas de produção científica.

É nesse contexto que se insere o presente estudo, cujo pro-
blema de pesquisa consiste em compreender como se configura a 
realidade do índice h5 e das redes de coautoria dos docentes vincu-
lados aos programas de pós-graduação da Universidade Estadual do 
Ceará, especificamente no Campus de Iguatu. A questão que orienta 
a investigação pode ser assim formulada: quais são as características 
do índice h5 dos docentes desse contexto institucional e como se 
estruturam suas redes de colaboração científica? A formulação desse 
problema permite deslocar a análise de uma perspectiva meramente 
descritiva para uma abordagem que considera os condicionantes 
institucionais e as dinâmicas de produção do conhecimento.

O objetivo geral do artigo consiste em analisar o índice h5 e as 
redes de coautoria dos docentes dos programas de pós-graduação 
da Universidade Estadual do Ceará – Campus de Iguatu, no período 
de 2020 a 2024, buscando identificar padrões de produção cientí-
fica e formas de colaboração acadêmica. Como objetivos específi-
cos, pretende-se: (a) identificar os docentes que possuem perfil no 
Google Scholar; (b) analisar o índice de citações e o índice h5 desses 
pesquisadores; e (c) examinar as redes de coautoria estabelecidas, 
considerando sua abrangência regional, nacional e internacional.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa de 
natureza quali-quantitativa, que articula análise de dados numéricos 
com interpretação das informações coletadas. A coleta de dados 
foi realizada por meio da plataforma Google Scholar, no período de 
10 de junho a 10 de julho, a partir da identificação dos perfis dos 
docentes vinculados aos programas de pós-graduação do referido 
campus. Como critério de seleção, foram incluídos apenas os pes-
quisadores que possuíam perfil ativo na plataforma, o que resultou 
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em um universo de análise composto por dez docentes. A análise 
concentrou-se no número de citações, no índice h5 e nas redes de 
coautoria identificadas nos perfis.

A relevância do estudo reside na possibilidade de contribuir 
para a compreensão das dinâmicas de produção científica em con-
textos institucionais específicos, especialmente em campi situados 
no interior, frequentemente menos contemplados em estudos de 
maior abrangência. Além disso, a pesquisa permite problematizar a 
ausência de perfis acadêmicos em plataformas de visibilidade cien-
tífica, aspecto que pode impactar diretamente a mensuração da pro-
dução dos pesquisadores e sua inserção em redes de colaboração.

Por fim, o artigo está estruturado em três seções principais, 
além desta introdução. Na primeira, discute-se o índice h5, seus fun-
damentos, potencialidades e limitações, bem como sua utilização 
nos processos de avaliação científica. Na segunda, aborda-se a cola-
boração científica e as redes de coautoria, destacando sua importân-
cia na produção do conhecimento. Na terceira, apresenta-se a meto-
dologia e a análise dos dados coletados, seguida da discussão dos 
resultados. As considerações finais sintetizam os principais achados 
da pesquisa e indicam possibilidades para investigações futuras.

O ÍNDICE H5:  
FUNDAMENTOS, CONSTITUIÇÃO  
E FINALIDADE ANALÍTICA

O índice h5 configura-se como um dos principais indicado-
res bibliométricos utilizados para mensurar o impacto da produção 
científica recente de pesquisadores e periódicos, sendo amplamente 
disponibilizado por meio da plataforma Google Scholar Metrics 
(GSM). Trata-se de uma métrica derivada do índice h, cuja especifi-
cidade reside na delimitação temporal de cinco anos, considerando, 
portanto, apenas os artigos publicados nesse intervalo e o número 
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de citações que receberam nesse período. Essa delimitação permite 
aferir o impacto recente da produção científica, distinguindo-se de 
métricas que consideram toda a trajetória do pesquisador.

A relevância do índice h5 está diretamente relacionada à 
crescente centralidade dos indicadores bibliométricos nos processos 
de avaliação científica, especialmente no âmbito da pós-graduação. 
Nesse contexto, o GSM apresenta-se como ferramenta de acesso 
aberto, que possibilita a análise de impacto sem a necessidade de 
vinculação a bases de dados comerciais. Conforme apontam Costa, 
Canto e Pinto (2020, p. 2), uma de suas principais contribuições 
consiste em permitir a mensuração do impacto de periódicos não 
indexados em bases restritas, realidade que caracteriza grande 
parte das publicações científicas no Brasil. Dessa forma, o índice h5 
amplia a visibilidade de produções que, em outros sistemas, perma-
neceriam marginalizadas.

Do ponto de vista técnico, o funcionamento do Google 
Scholar envolve um processo de indexação estruturado em etapas 
que incluem a compilação de fontes, a localização de documentos 
e sua posterior indexação, conforme descrito por Canto (2022). 
Esse processo automatizado, aliado à acessibilidade da plataforma, 
contribui para sua ampla utilização na comunidade acadêmica. 
Diferentemente de bases de dados fechadas, o GSM permite acesso 
irrestrito aos indicadores, o que o insere no movimento mais amplo 
da ciência aberta, caracterizado pela democratização do acesso à 
informação científica.

O índice h5, assim como o índice h tradicional, apresenta 
vantagens operacionais que explicam sua difusão. Entre essas van-
tagens, destaca-se a simplicidade de cálculo, uma vez que o indica-
dor resulta em um número inteiro que sintetiza simultaneamente a 
quantidade de publicações e o número de citações recebidas. Além 
disso, trata-se de um indicador relativamente estável, que não sofre 
variações abruptas em função de um único artigo altamente citado, 
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o que lhe confere certa consistência analítica (CANTO, 2022). Essa 
característica permite utilizá-lo como parâmetro comparativo dentro 
de áreas específicas do conhecimento.

Entretanto, o índice h5 também apresenta limitações que 
precisam ser consideradas em sua utilização analítica. Uma dessas 
limitações refere-se à incapacidade de diferenciar o peso de produ-
ções individuais em relação às realizadas em coautoria, o que pode 
obscurecer as dinâmicas efetivas de colaboração científica. Além 
disso, sua aplicação é mais adequada a comparações entre pesqui-
sadores de uma mesma área, dado que padrões de citação variam 
significativamente entre campos do conhecimento. Tais limites indi-
cam que o índice deve ser interpretado em articulação com outros 
indicadores e com a análise qualitativa da produção científica.

Outro aspecto relevante refere-se à natureza independente 
do índice h5 em relação a bases de dados comerciais. Embora essa 
característica amplie o acesso e a abrangência das métricas, tam-
bém suscita questionamentos quanto à padronização e ao controle 
das informações indexadas. No entanto, no contexto da ciência 
aberta, essa independência pode ser compreendida como elemento 
que favorece a circulação do conhecimento, ao integrar produções 
oriundas tanto de bases fechadas quanto de acesso aberto. Dessa 
forma, a credibilidade do índice não deve ser avaliada exclusi-
vamente pela natureza da plataforma, mas pelas possibilidades 
analíticas que oferece.

O USO DO ÍNDICE H5 NA AVALIAÇÃO DA CAPES

No contexto brasileiro, a utilização de indicadores bibliomé-
tricos está diretamente vinculada aos processos de avaliação da 
pós-graduação conduzidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Historicamente, o sistema 
Qualis-Periódicos constituiu o principal instrumento de classificação 
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da produção científica, organizando os periódicos em estratos que 
variam de C a A1, conforme critérios de qualidade e impacto defini-
dos institucionalmente.

Com a ampliação da produção científica no país e as trans-
formações nos modos de circulação do conhecimento, o Qualis pas-
sou a ser objeto de debates no meio acadêmico, especialmente no 
que se refere aos seus critérios de avaliação e às suas implicações 
para a produção científica. Nesse contexto, a incorporação de indi-
cadores como o índice h emerge como alternativa ou complemento 
aos mecanismos tradicionais, sobretudo em áreas como ciências 
humanas, exatas e da saúde.

A adoção do índice h5 nos processos avaliativos está asso-
ciada à tentativa de deslocar o foco da avaliação dos veículos de 
publicação para o impacto efetivo dos artigos. Tal movimento indica 
uma reorientação nos critérios de análise da produção científica, 
priorizando a circulação e a citação dos trabalhos em detrimento 
da classificação formal dos periódicos. Contudo, essa mudança não 
elimina as tensões existentes, uma vez que diferentes indicadores 
produzem leituras distintas sobre a qualidade científica.

O ÍNDICE H5 E A MENSURAÇÃO DA PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

No âmbito da educação superior, o índice h5 tem sido utili-
zado como instrumento para mensurar o desempenho de pesqui-
sadores e programas de pós-graduação, especialmente no que se 
refere à visibilidade e ao impacto de suas produções. A criação de 
perfis no Google Scholar permite a sistematização de informações 
relevantes, como número de citações por ano, artigos mais citados, 
evolução da produção científica e redes de coautoria.

A análise dessas métricas possibilita compreender padrões 
de produção e circulação do conhecimento, bem como identificar 
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inserções em redes acadêmicas mais amplas. Nesse sentido, a 
presença de um perfil atualizado no GSM constitui condição para a 
visibilidade da produção científica, uma vez que centraliza informa-
ções que, de outro modo, permaneceriam dispersas em diferentes 
bases e repositórios.

Além disso, a articulação entre índice h5 e redes de coau-
toria permite analisar a dimensão coletiva da produção científica, 
evidenciando como a colaboração influencia o impacto das pesqui-
sas. Estudos na área indicam que pesquisadores inseridos em redes 
de coautoria tendem a apresentar maior visibilidade e número de 
citações, o que reforça a importância das práticas colaborativas na 
dinâmica contemporânea da ciência.

Dessa forma, o uso do índice h5 na educação superior deve 
ser compreendido como parte de um conjunto mais amplo de ins-
trumentos de análise da produção científica, cuja interpretação exige 
considerar não apenas os dados quantitativos, mas também as con-
dições institucionais e as dinâmicas de colaboração que estruturam 
a atividade acadêmica.

REDES DE COLABORAÇÃO 
CIENTÍFICA E COAUTORIA

A colaboração científica se constitui a partir do trabalho 
intelectual seja de pesquisadores, instituições ou países quando 
esses se reúnem de forma coletiva para desenvolver pesquisas, 
sejam pelas semelhanças ou mesmo pelas diferenças, pois nesse 
caso das diferenças é que está a maior contribuição da colaboração 
científica, pois cada pesquisador com sua expertise, contribui para o 
desenvolvimento do conhecimento científico. Dessa forma há também 
uma troca de conhecimento e responsabilidades compartilhadas.
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Grácio (2018), explica que há vários tipos de colaboração cien-
tífica, dentre eles estão: a colaboração entre professores e alunos; a 
colaboração entre colegas – sejam eles de um mesmo departamento 
ou instituição; colaboração entre pesquisadores supervisores e assis-
tentes de colaboração; Colaboração entre pesquisadores e consulto-
res de colaboração; Colaboração entre pesquisadores de diferentes 
instituições do país; Colaboração entre pesquisadores vinculados a 
instituições de diferentes países, em que a contribuição está relacio-
nada a discussões sobre o tema, contribuições para a construção do 
trabalho, orientações sobre técnicas e análise dos dados. 

Conforme afirma Cajazeira; Silva (2021) a colaboração cientí-
fica pode ser caracterizada por dois níveis: o nível técnico e intelec-
tual ou científico, onde o técnico diz respeito ao compartilhamento 
de recursos financeiros, de materiais ou mesmo tarefa de apoio téc-
nico remunerado. Já com diz respeito ao nível científico, este abrange 
atividade mais robusta de distribuição dos recursos intelectuais. 

Em relação a coautoria, essa atividade está relacionada a 
participação ativa no desenvolvimento da pesquisa, seja na cola-
boração de conteúdo, coleta e organização dos dados, análise dos 
resultados. Grácio (2018) considera que “coautoria representa a 
materialização da colaboração científica entre pesquisadores.” Está 
relacionada com a participação ativa e direta do pesquisador no 
desenvolvimento da pesquisa ou mesmo “os pesquisadores traba-
lham em colaboração científica em uma pesquisa e publicam seus 
resultados em conjunto.” Grácio (2018, p. 27).

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo quali-quantitativo pelo fato de unir o 

quantitativo à interpretação dos dados da pesquisa. Adota o tipo de 
análise de dados de modo a identificar o índice de citação e a rede de 
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coautoria de cada pesquisador da pós-graduação da Universidade 
Estadual do Ceará – Campus de Iguatu. Martins (2004, p. 30), nos 
explica que a metodologia qualitativa “consiste [d]a variedade de 
material obtido qualitativamente [a qual] exige do pesquisador 
uma capacidade integrativa e analítica que, por sua vez, depende 
do desenvolvimento de uma capacidade criadora e intuitiva, aqui, 
entende-se intuitiva no sentido da leitura das entrelinhas, para 
além do que é visto.

Buscou-se verificar se cada pesquisador possui perfil do 
Google Scholar, bem como analisar os dados – quais são os focos 
com relação a rede de coautoria.

A coleta dos dados dos pesquisadores foi desenvolvida entre 
10 de junho e 10 de julho, através do endereço online https://scholar.
google.com/, a partir do qual buscou-se primeiramente a triagem 
pelo nome completo de cada pesquisador, a fim de obter a identi-
ficação da existência de perfil no google acadêmico. Nessa fase, já 
era adotado o critério de inclusão e exclusão, onde os pesquisadores 
que possuem perfil, estavam selecionados para a próxima fase da 
pesquisa que seria a verificação do índice de citação geral do autor, 
e em seguida, o índice h5. A análise dos dados foi realizada com 
relação a interpretação dos dados obtidos da pesquisa. 

O terceiro momento refere-se a verificar a rede de coautoria 
dos pesquisadores. Verificando dessa forma, se trabalham em coau-
toria com autores do mesmo estado, país ou mesmo estrangeiros. 
A partir da análise inicial, ou seja, a triagem já foi possível ter uma 
percepção acerca do engajamento dos pesquisadores com relação a 
utilização do perfil do google acadêmico, pois essa métrica é de total 
relevância para mensurar as produções científicas de autores, e um 
dado importante é a utilização de forma gratuita.

https://scholar.google.com/
https://scholar.google.com/
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ANÁLISE DOS DADOS

O quadro 1 mostra o perfil docente de cada pesquisador com 
as respectivas quantidades de citações em determinado período e o  
índice h5.

Quadro 1 – Perfil dos docentes 

Docente Citações – período (2020–2024) Índice h

P1 801 17

P2 539 12

P3 304 10

P4 905 20

P5 215 9

P6 167 9

P7 74 8

P8 120 5

P9 36 4

P10 74 6

Fonte: Dados da pesquisa.

Com base nos dados apresentados no quadro acima, os per-
fis foram acessados e analisados individualmente de forma individual, 
levando em consideração as citações dos últimos 5 anos, e desse 
período, destacado o ano com maior número de citações. As análises 
foram realizadas no período de 2020 a 2024 porque para verificação 
do índice h é necessário que obtenha os dados de 5 anos completos.

Buscou-se identificar a quantidade de citações desses auto-
res no período de 5 anos e o h5 de cada um deles como forma de 
analisar se a quantidade de citações estaria diretamente ligada ao 
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nível do índice de cada pesquisador. Conforme detalha o quadro 
acima, é notório que de fato os pesquisadores obtiveram maior 
número de citações são os que tem o h5 com nível mais elevado. 

Quadro 2 – Análise dos perfis

Pesquisador Produções Onde Período Temáticas

P1 58 Journal e Anais internacionais, 
preprint

2020 – 2024 Relatividade geral / teoria de 
campos

P2 99 Revistas nacionais e internacionais 2020 – 2024 Educação física e saúde, métricas, 
psicomotricidade

P3 79 Revistas nacionais e internacionais 
e Anais de Encontros 
Internacionais

2020 – 2024 Política educacional

P4 38 Revistas nacionais e internacionais 2020 – 2024 Saúde coletiva

P5 11 Revistas internacionais 2020 – 2024 Terapia ocupacional / saúde 
coletiva

P6 42 Revistas nacionais e internacionais 2020 – 2024 Saúde coletiva / ensino na saúde / 
saúde da criança e do adolescente

P7 12 Revistas nacionais e internacionais 2020 – 2024 Saúde coletiva / desenvolvimento 
humano / saúde da criança e do 
adolescente

P8 43 Revistas nacionais e internacionais 2020–2024 Educação / formação de 
professores / Ensino na saúde 
/ promoção de saúde / gestão 
educacional

P9 23 Revistas nacionais, Eventos 
internacionais

2020 – 2024 Educação / Formação de 
professores / Avaliação

P10 25 Revistas nacionais e internacionais 2020 – 2024 Física / Ensino de ciências 
e matemática / Ensino de 
engenharia / materiais cerâmicos

Fonte: Dados da pesquisa.
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Conforme o quadro 2, temos uma visão abrangente das 
áreas de produções dos pesquisadores, bem como a quantidade de 
produções no período de 5 anos. Com relação as temáticas, 5 estão 
relacionados a saúde, 3 são da área de humanas e 2 correspondem 
a área da física, importante destacar que todos os pesquisadores 
possuem produções publicadas em rede nacional e internacional.

Uma observação que é relevante ser colocada é com relação 
aos pesquisadores P1 e P5, P1 produz e publica pelo menos 98% em 
rede internacional. P5 produz e publica apenas em nível internacio-
nal, ambos não trabalham com coautoria, no entanto, P5 não possui 
um nível de h5 elevado com o pesquisador P1. Com relação ao P1 
que produz apenas em rede internacional e que não há uma “visibi-
lidade” com relação aos autores que publicam tanto nacional como 
internacionalmente, outro ponto a ser colocado é com relação a rede 
de coautoria, pois o P5, apesar de publicar internacionalmente, não 
trabalha com rede de coautoria com pesquisadores estrangeiros. 

Com relação às produções dos pesquisadores, em primeiro 
lugar estão os artigos científicos e em segundo lugar as produções 
de anais de eventos. 

As pesquisas que possuem um maior alinhamento estão 
relacionadas aos pesquisadores das temáticas de humanas e saúde. 
Já os periódicos mais citados estão desde nacionais a internacionais, 
mas com relação à área da saúde está a revista ciência & saúde 
coletiva. Em se tratando da física, observamos que o mais citado é 
o Journal of Cosmology and Astroparticle Physics e com relação à 
área de humanas, o periódico mais citado é a revista educação em 
debate. Sobre os perfis, não encontramos produções do tipo: livros 
e/ou capítulos de livros.
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Quadro 3 – Rede de Coautoria

Pesquisador Rede de coautoria

P1 Não possui

P2 UVA / Universidade Estadual Paulista / UFC / UNESP / UVA / USP / IFCE / Unifor / SEDUC CE / 

P3 Não possui

P4 USP / URCA / UFC / USP / Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro / FIOCRUZ / UNIFOR / 
UFPI / UFPB / UFT / UFPI / UFRN / Universidade Federal de São Carlos / UNINTA / UEFS / UCP

P5 Não possui

P6 Não possui

P7 Não possui

P8 URCA / UFPE / Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro / SECULT CE

P9 IFCE

P10 UFERSA / IFPI / UFCG

Fonte: Elaboração própria. 

Em relação a rede de coautoria do perfil dos pesquisadores 
analisados, 5 trabalham com rede de coautoria. Sendo os pesquisa-
dores: P2, P4, P8, P9, P10. Dessa forma, verificamos que os pesqui-
sadores que trabalham em rede de coautoria são os mais citados.  
A rede de coautoria está relacionada tanto a abrangência de região – 
neste caso Nordeste como também a nível nacional e internacional. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A pesquisa nos trouxe resultados não esperados com rela-
ção ao perfil dos pesquisadores, pois a ideia inicial estava voltada 
para a análise dos 10 primeiros perfis com maior índice h5, porém 
essa análise não foi possível porque apenas dez pesquisadores dos 
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programas de pós-graduação do Campus de Iguatu obtinham o per-
fil no GSM e foram eles os perfis analisados. 

Diante desse resultado, podemos levantar outras questões: 
será que os demais pesquisadores não têm conhecimento do GSM? 
Ou mesmo não estão a desenvolver pesquisas? A segunda ques-
tão parece menos óbvia. Outro ponto observado é com relação à 
influência da coautoria no nível do índice, pois os pesquisadores que 
estão em rede de coautoria possuem o h5 com nível mais elevado.

Outro ponto a ser questionado é referente a por que os 
demais autores não trabalham em colaboração ou coautoria?

Observamos que há um alinhamento das pesquisas da saúde 
com a área de humanos quando correlacionadas a saúde coletiva 
com o ensino, onde pesquisadores da saúde têm publicações em 
periódicos da área de humanas e vice-versa. Esse fator pode estar 
ligado justamente à questão da colaboração, pois como abordado 
anteriormente, cada pesquisador contribui conforme o compartilha-
mento de recursos intelectuais onde cada um contribui naquilo que 
tem mais experiência e entendimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo analisar o perfil 
dos docentes vinculados aos programas de pós-graduação da 
Universidade Estadual do Ceará, Campus de Iguatu, a partir do índice 
h5 e das redes de coautoria identificadas na plataforma Google 
Scholar. Ao longo da investigação, evidenciou-se que a proposta 
inicial de examinar os dez primeiros docentes com maior índice h5 
não pôde ser plenamente executada, em razão de um dado empírico 
significativo: dentre os 32 professores vinculados aos programas 
analisados, apenas dez possuem perfil ativo no Google Scholar. Esse 
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dado não constitui apenas uma limitação metodológica, mas revela 
um aspecto relevante da realidade investigada, que incide direta-
mente sobre a visibilidade e a mensuração da produção científica.

A análise desenvolvida, portanto, restringiu-se ao conjunto 
de docentes que apresentam perfil na plataforma, o que implica 
reconhecer que os resultados obtidos não abrangem a totalidade 
da produção científica do campus, mas apenas a parcela visível por 
meio do Google Scholar Metrics. Ainda assim, os dados analisados 
permitiram identificar tendências importantes, especialmente no que 
se refere à relação entre número de citações, índice h5 e inserção 
em redes de coautoria. Observou-se que os pesquisadores com 
maior índice de citação tendem a estar mais articulados em redes 
de colaboração, o que reforça a literatura que aponta a coautoria 
como elemento relevante na ampliação da circulação e do impacto 
da produção científica.

Por outro lado, a ausência de perfis na plataforma por parte 
de uma parcela significativa dos docentes levanta questões que 
extrapolam o escopo imediato da mensuração bibliométrica. Tal 
ausência pode estar associada a diferentes fatores, como desconhe-
cimento da ferramenta, ausência de institucionalização de práticas 
de gestão da produção científica ou mesmo baixa valorização de 
métricas digitais no contexto acadêmico local. Independentemente 
da causa específica, esse dado evidencia uma lacuna na visibilidade 
da produção científica, que pode impactar tanto a avaliação institu-
cional quanto a inserção dos pesquisadores em redes mais amplas 
de circulação do conhecimento.

A pesquisa também permite problematizar a própria utiliza-
ção do índice h5 como indicador de desempenho científico. Embora 
se trate de uma métrica amplamente difundida, sua aplicação deve 
ser compreendida em seus limites, especialmente quando utilizada 
em contextos onde nem todos os pesquisadores estão representa-
dos nas bases de dados que o alimentam. Nesse sentido, a análise 
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do índice h5, quando desarticulada de outras dimensões qualitativas 
e institucionais, pode produzir leituras parciais da produção cientí-
fica, reforçando a necessidade de abordagens mais integradas.

Do ponto de vista institucional, os resultados indicam a 
importância de ampliar a adesão dos pesquisadores a plataformas 
de visibilidade acadêmica, como o Google Scholar, não apenas como 
estratégia individual, mas como parte de uma política mais ampla de 
organização e divulgação da produção científica. A sistematização 
dessas informações pode contribuir para a consolidação de indica-
dores mais consistentes, bem como para o fortalecimento da inser-
ção institucional em redes de pesquisa.

Adicionalmente, a investigação evidencia a necessidade de 
aprofundamento de estudos sobre produção científica em campi 
localizados fora dos grandes centros, uma vez que tais contextos 
apresentam especificidades que nem sempre são contempladas em 
análises de maior escala. A ampliação do escopo da pesquisa para 
outros campi ou para a totalidade da instituição pode contribuir para 
uma compreensão mais abrangente das dinâmicas de produção e 
circulação do conhecimento.

Por fim, o estudo reafirma que a análise de indicadores biblio-
métricos, como o índice h5, deve ser realizada em articulação com 
as condições concretas de produção científica, considerando fatores 
institucionais, tecnológicos e colaborativos. A produção científica 
não se reduz a números de citações, mas envolve processos sociais, 
redes de interação e condições materiais que estruturam a atividade 
acadêmica. Nesse sentido, a pesquisa contribui para o debate ao 
evidenciar limites e possibilidades do uso do índice h5, ao mesmo 
tempo em que aponta caminhos para investigações futuras no 
campo da avaliação da produção científica.
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RESUMO

O presente artigo analisa a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
como expressão de uma arquitetura política da educação brasileira, 
compreendendo-a para além de um instrumento técnico de organização 
curricular. Parte-se da problematização do currículo como espaço de 
disputa, evidenciando a centralidade da BNCC na articulação entre 
Estado, mercado e organismos internacionais. O objetivo consiste em 
compreender como a BNCC estrutura a educação básica a partir de uma 
lógica orientada por competências e quais são suas implicações para a 
formação crítica dos estudantes. Metodologicamente, trata-se de pesquisa 
histórica, de natureza qualitativa, fundamentada em análise documental e 
bibliográfica, orientada pelo materialismo histórico. Os resultados indicam 
que a BNCC consolida uma forma de regulação educacional alinhada à 
governança global e à reprodução das relações de dominação. Conclui-se 
que sua implementação evidencia tensões entre padronização curricular, 
diversidade social e autonomia pedagógica.

Palavras-chave: BNCC; currículo; hegemonia; Estado; educação.
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INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) insere-se no 
conjunto de transformações recentes da educação brasileira como 
um dos principais instrumentos de regulação curricular da educação 
básica. Sua formulação e implementação não podem ser compreen-
didas como um processo meramente técnico ou pedagógico, mas 
como parte de uma dinâmica histórica mais ampla, na qual se articu-
lam interesses políticos, econômicos e ideológicos. Nesse sentido, a 
BNCC constitui-se como expressão de disputas em torno da função 
social da escola e dos sentidos atribuídos à formação dos sujeitos.

A previsão de uma base comum curricular remonta à 
Constituição Federal de 1988, especialmente ao artigo 210, sendo 
posteriormente detalhada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996. Esses dispositivos legais estabelecem a necessi-
dade de um núcleo comum de conteúdos, ao mesmo tempo em que 
reconhecem a importância das especificidades regionais. Essa dua-
lidade entre universalidade e diversidade constitui um dos principais 
eixos de tensão na organização curricular brasileira.

A partir da década de 1990, observa-se a intensificação de 
reformas educacionais orientadas por diretrizes internacionais, espe-
cialmente aquelas vinculadas à centralidade das competências, à 
padronização curricular e à avaliação em larga escala. A BNCC se 
insere nesse movimento ao adotar uma estrutura baseada em com-
petências e habilidades, alinhando-se a uma lógica de governança 
educacional que ultrapassa o âmbito nacional e se articula a organis-
mos internacionais e demandas do mercado global.

Diante desse cenário, torna-se necessário investigar de que 
forma a BNCC se configura como uma arquitetura política da edu-
cação brasileira, estruturando o currículo a partir de uma lógica que 
articula Estado, mercado e organismos internacionais, bem como 
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compreender suas implicações para a formação crítica e para a auto-
nomia das instituições escolares. O objetivo deste artigo consiste em 
analisar a BNCC sob essa perspectiva, evidenciando suas determi-
nações históricas e suas contradições.

Adota-se como perspectiva teórico-metodológica o materia-
lismo histórico, compreendendo o currículo como expressão das rela-
ções sociais de produção e como espaço de disputa pela hegemonia. 
A pesquisa caracteriza-se como histórica, de natureza qualitativa, 
desenvolvida por meio de análise documental e bibliográfica. O pro-
cedimento analítico fundamenta-se na contextualização da BNCC 
em seu processo de formulação, na identificação das mediações 
entre políticas educacionais e interesses de classe e na interpretação 
das contradições presentes na organização curricular proposta.

A LEI DA BNCC COMO ARQUITETURA 
POLÍTICA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

A promulgação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
para o Ensino Médio não pode ser lida apenas como uma diretriz 
técnica ou como um esforço didático isolado. Antes, ela deve ser 
compreendida como o ápice de um processo histórico de institucio-
nalização de uma concepção de educação moldada por demandas 
sociais, disputas ideológicas e interesses políticos em constante ten-
são. Tal entendimento se sustenta na própria forma como a BNCC foi 
construída: fruto de pactuações interfederativas e consultas públicas, 
ela espelha um desejo normativo de organizar e padronizar a oferta 
educacional sem, no entanto, ignorar as diferenças regionais e cultu-
rais que caracterizam o território nacional (Brasil, 2017).

Não se trata, portanto, de um simples currículo prescri-
tivo, mas de um documento que encarna a tentativa do Estado de 
garantir igualdade de oportunidades por meio da delimitação de 
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competências e habilidades mínimas. Contudo, essa padronização 
carrega uma ambivalência que merece ser discutida. De um lado, 
oferece uma base comum essencial à superação das desigualdades 
educacionais históricas; de outro, pode obscurecer o potencial cria-
tivo das escolas em responderem de modo autônomo às singularida-
des locais. A legislação, ao buscar equidade, pode inadvertidamente 
gerar novos tipos de uniformização que sufocam a pluralidade de 
saberes (Brasil, 2017).

Na raiz legal da BNCC está a Constituição de 1988, espe-
cialmente no Artigo 210, que prevê a fixação de conteúdos mínimos 
para o ensino fundamental, como forma de assegurar a formação 
básica comum. Esse comando constitucional foi posteriormente 
detalhado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
que, em seu Art. 26, reforça a ideia de um núcleo nacional curricular 
a ser complementado pelas especificidades regionais (Brasil, 1996). 
Essa dualidade – entre o que é comum e o que é diverso – constitui 
um dos principais eixos tensionais da BNCC, pois pressupõe que o 
currículo deve simultaneamente garantir universalidade e respeitar a 
heterogeneidade cultural.

Ao colocar em primeiro plano a noção de competência, 
a BNCC se alinha a um modelo internacional de educação que 
vem ganhando força desde os anos 1990, principalmente com as 
diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). Essa mudança paradigmática implica uma tran-
sição do foco em conteúdos para a ênfase em habilidades, atitudes 
e valores que permitam aos estudantes atuar em contextos sociais 
complexos, dinâmicos e incertos (OCDE, 2016). Assim, a BNCC não 
só responde às demandas

internas do sistema educacional brasileiro, mas também se 
inscreve numa lógica transnacional de governança por resultados.
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Há, contudo, riscos inerentes a essa reconfiguração da 
escola como espaço de desenvolvimento de competências. Quando 
se toma a competência como unidade fundamental da aprendiza-
gem, corre-se o risco de reduzir a educação a um modelo funcio-
nalista, centrado em resolver problemas e atender ao mercado, em 
detrimento da formação crítica e humanista. Tal crítica já havia sido 
apontada por análises pedagógicas que questionam o esvaziamento 
do conteúdo em favor de performances que podem ser treinadas, 
mas não necessariamente compreendidas em profundidade, como 
aborda Gaudêncio Frigotto (2010).

Ainda que a BNCC busque o desenvolvimento integral dos 
sujeitos, contemplando dimensões cognitivas, sociais e emocionais, 
o modo como tais aspectos são operacionalizados nos textos legais 
carece de densidade conceitual e metodológica. A ideia de educação 
integral, presente no discurso da base, aparece por vezes esvaziada 
de historicidade, sendo tratada mais como um ideal retórico do que 
como uma prática curricular efetivamente estruturada nas escolas, 
conforme analisado por Carlos Roberto Jamil Cury (2006). Isso 
coloca em xeque a capacidade da BNCC de funcionar como motor 
real de transformação pedagógica.

A aprovação da Lei nº 13.415/2017, que institui o Novo Ensino 
Médio e legitima a BNCC, intensificou o debate público sobre os 
rumos da educação nacional. A legislação prevê uma organização 
flexível do currículo por meio dos itinerários formativos, que devem 
ser definidos com base nas diretrizes da BNCC. Na prática, essa fle-
xibilidade vem sendo criticada por favorecer a desigualdade entre 
escolas com diferentes níveis de infraestrutura e acesso a profes-
sores qualificados. Em regiões com menos recursos, a liberdade 
curricular pode, paradoxalmente, se tornar um fator de precarização, 
como alerta Dermeval Saviani (2018).

Por outro lado, há quem veja na nova legislação uma 
janela de oportunidade para a personalização do ensino e para o 
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fortalecimento do protagonismo juvenil. Ao possibilitar escolhas e 
percursos próprios, os itinerários formativos abrem espaço para que 
os estudantes se apropriem do currículo e construam trajetórias ali-
nhadas a seus projetos de vida. Contudo, essa perspectiva depende 
de condições objetivas que ainda estão longe de serem garantidas 
em muitas redes de ensino, especialmente nas periferias urbanas e 
nas zonas rurais, conforme indicam Nídia da Silva Castro Ferreira e 
Maria Célia de Moraes Moraes (2019).

A implementação da BNCC pressupõe também a forma-
ção continuada de professores e a revisão dos materiais didáticos, 
demandas que esbarram em limites orçamentários e estrutu-
rais. A despeito da centralidade atribuída ao docente nos docu-
mentos legais, pouco se

avançou na valorização profissional da categoria ou na 
melhoria das condições de trabalho. Assim, o professor é chamado a 
protagonizar uma reforma sem, muitas vezes, dispor dos meios para 
isso, o que revela uma contradição entre os objetivos normativos 
da BNCC e a realidade do chão da escola, aspecto abordado por 
Bernadete Angelina Gatti (2017).

Outro aspecto relevante é o modo como a BNCC foi con-
cebida: um processo formalmente democrático, com consultas 
públicas e escuta social, mas que, segundo diversos analistas, teve 
limitada efetividade na incorporação das contribuições oriundas 
da comunidade escolar. As versões finais do documento foram, em 
muitos pontos, construídas sob forte influência de grupos empresa-
riais ligados à agenda da reforma educacional, o que levanta ques-
tões sobre a legitimidade democrática do texto homologado, como 
analisado por Stephen

J. Ball (2012). A ausência de transparência no tratamento das 
críticas e sugestões recebidas reforça a ideia de que a BNCC é menos 
um pacto social do que um arranjo político com base tecnocrática.
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O desafio, portanto, está em fazer com que a BNCC se torne 
um instrumento a serviço da emancipação dos sujeitos e não ape-
nas um mecanismo de regulação da prática pedagógica. Para isso, 
é fundamental que os sistemas de ensino atuem com criatividade na 
elaboração dos currículos locais, valorizando saberes comunitários e 
promovendo experiências de aprendizagem significativas. O risco de 
uma “curricularização” excessiva da educação pode ser atenuado se 
a BNCC for tomada como referência, e não como camisa de força, 
conforme argumenta Miguel Arroyo (2013).

No que diz respeito à diversidade cultural, é necessário des-
tacar que a BNCC reconhece, em seus fundamentos, a importância 
da pluralidade e da inclusão. No entanto, tal reconhecimento nem 
sempre se traduz em ações concretas nos ambientes escolares, 
onde preconceitos de classe, raça e gênero continuam a produzir 
desigualdades de acesso e permanência. A promoção da equidade 
requer mais do que diretrizes: exige um compromisso político com a 
justiça social e uma abordagem interseccional das políticas educa-
cionais (Gomes, 2005).

Outro ponto de tensão se estabelece no campo da avaliação. 
Ao mesmo tempo em que a BNCC busca definir um patamar comum 
de aprendizagem, ela estimula o desenvolvimento de indicadores e 
métricas que tendem a reforçar uma lógica performativa e classi-
ficatória. Esse modelo, ao privilegiar resultados mensuráveis, pode 
obscurecer dimensões subjetivas e relacionais do processo educa-
tivo, dificultando a construção de práticas pedagógicas voltadas à 
formação ética e crítica dos estudantes, segundo a análise de Luiz 
Carlos de Freitas (2014).

Não se pode ignorar que a BNCC também está inserida em 
um cenário global de reformas educacionais que partilham uma lin-
guagem comum: competências, resultados, accountability. Essa gra-
mática internacional tende a homogeneizar os discursos e práticas, 
ainda que as realidades locais exijam respostas diferenciadas. Nesse 
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contexto, torna-se essencial preservar margens de autonomia curri-
cular para que a escola continue sendo um espaço de resistência e 
invenção, como defende Michael W. Apple (2003).

Embora seja inegável que a BNCC representa um avanço em 
termos de organização curricular e direito à aprendizagem, seu êxito 
depende de um movimento contínuo de reflexão crítica e de revisão 
de seus impactos. A educação, afinal, não se resume a legislações e 
metas; ela acontece nas relações vivas que se constroem no cotidiano 
escolar, nas tensões entre o prescrito e o vivido, entre o instituído e 
o instituinte, um aspecto bem explorado por Bernard Charlot (2000).

O que se impõe, portanto, é uma leitura da BNCC que vá 
além do seu caráter normativo e que se debruce sobre suas impli-
cações políticas, pedagógicas e sociais. Mais do que cumprir uma 
base, a escola precisa reinventar cotidianamente o seu papel como 
espaço público de formação cidadã. Essa reinvenção exige coragem 
para dialogar com as contradições do tempo presente, sem ceder à 
tentação da neutralidade ou da conformidade.

Em última instância, a BNCC será aquilo que os sujeitos 
da escola fizerem dela. Enquanto texto legal, ela oferece balizas; 
enquanto prática curricular, dependerá das mediações pedagógicas, 
das resistências e das criações coletivas que se operam no cotidiano. 
É nesse interstício entre norma e vida que reside a potência (ou o 
limite) da Base Nacional Comum Curricular como projeto educativo 
para o século XXI, conforme argumenta Dalila Andrade Oliveira (2018).

A PROPOSTA DA BNCC

Elisabeth Macedo e Gabriela Frangella (2016) ressaltam que 
a definição do conhecimento mais válido constituiu, durante déca-
das, uma preocupação central no campo do currículo. Nesse sentido, 
o debate contemporâneo em torno de uma base nacional comum 
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curricular resgata e mobiliza uma longa trajetória histórica, marcada, 
em grande parte, pelas influências de modelos internacionais. De 
acordo com os autores, a busca por um controle nacional sobre os 
currículos não se limita ao contexto brasileiro, mas representa uma 
tendência global, evidenciada desde os anos 1990, período em que 
as chamadas políticas neoliberais

intensificaram tanto a centralização dos sistemas avaliativos 
quanto o controle direto dos conteúdos curriculares, baseando-se na 
alegação de baixos índices de desempenho educacional e suposta 
insuficiência na formação dos docentes (Macedo; Frangella, 2016).

Reforça-se esse entendimento ao apontar que, na Inglaterra, 
a consolidação de um currículo nacional teve início ainda durante o 
governo Thatcher, sendo hoje amplamente difundido. Esse modelo é 
sustentado por disciplinas consideradas fundamentais, organizadas 
por comissões especializadas que estabeleceram metas padroniza-
das e objetivos homogêneos de aprendizagem. Além disso, o autor 
observa que esse currículo veio acompanhado de um sistema nacio-
nal de avaliação, criando uma atmosfera de competição e respon-
sabilização que pressiona as escolas a obterem resultados cada vez 
mais elevados, com base na suposição de que a padronização curri-
cular seria o caminho para elevar o nível da educação (Apple, 2001).

Aprofunda-se ainda a análise ao destacar que diversos ato-
res políticos e educacionais, de diferentes posições ideológicas, têm 
se engajado na defesa de padrões mais exigentes, de um currículo 
nacional mais rigoroso e de um sistema avaliativo igualmente centra-
lizado. No entanto, o próprio autor levanta questões cruciais a esse 
respeito, instigando a reflexão sobre quem de fato lidera tais refor-
mas e, mais ainda, sobre quais grupos sociais se beneficiam ou são 
prejudicados pelos efeitos concretos dessas mudanças no campo 
educacional (Apple, 2001).
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Cury (2014) complementa esse debate ao evidenciar que a 
ideia de uma base comum no Brasil ganha força com o advento da 
Constituição Federal de 1988, sendo consolidada posteriormente 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, 
em especial em seu artigo 26, que institui a obrigatoriedade de uma 
base nacional comum curricular, a ser complementada pelas espe-
cificidades regionais. Essa diretriz foi reforçada com a publicação 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1997, e com a 
Resolução das Diretrizes Nacionais para a Educação Básica, deline-
ando os contornos legais e normativos que dariam suporte à formu-
lação de uma base comum curricular mais estruturada (Cury, 2014).

Segundo Ana Paula da Silva Pereira e Carlos Alberto 
Furlanetto Albino (2015), o impulso decisivo à proposta da BNCC 
ocorreu em 2015, quando o documento passou a ser elaborado de 
forma mais concreta, em sintonia com os princípios definidos pelo 
Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. A proposta, nesse 
momento, foi apresentada publicamente pelo Ministério da Educação 
(MEC) e passou a figurar no portal da instituição, abrindo-se a uma 
ampla consulta pública. Conforme dados oficiais divulgados pelo 
MEC, esse processo de escuta

social resultou em mais de doze milhões de contribuições, 
evidenciando o interesse da sociedade em participar da construção 
desse marco normativo (Pereira; Albino, 2015).

Macedo (2014) observa que, após a primeira versão, divul-
gada ainda em 2015, o documento passou por modificações signifi-
cativas. Em 2016, foi publicada uma segunda versão da BNCC, que, 
por sua vez, foi objeto de debates em seminários promovidos pelas 
redes estaduais e municipais de ensino, ampliando a participação 
dos profissionais da educação básica e mantendo a proposta em 
constante revisão. Essas discussões forneceram subsídios relevan-
tes para o aprimoramento do documento, culminando, em abril de 
2017, na divulgação da terceira e última versão da Base, que passou 
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a ser apresentada à sociedade civil como referência final para a reor-
ganização curricular em todo o território nacional (Macedo, 2014).

A BNCC pode ser compreendida como uma política nacio-
nal de currículo que visa articular os diferentes entes federativos e 
mobilizar a sociedade na construção de uma proposta que defina 
direitos e objetivos de aprendizagem. O objetivo central é o de 
subsidiar a produção e a apropriação dos saberes que compõem 
a Educação Básica, promovendo, por meio de uma linguagem 
comum, um patamar mínimo de qualidade e equidade educacional. 
Os autores argumentam que a proposta representa um esforço de 
coerência normativa e política, articulando os compromissos legais 
do país com os desafios contemporâneos da educação pública 
(Pereira; Albino, 2015).

[...] fomentar a qualidade da educação básica em todas 
as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo esco-
lar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 
médias nacionais para o Ideb. Estratégia 7.1: estabelecer e 
implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional 
comum dos currículos, com direitos e objetivos de apren-
dizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para 
cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 
diversidade regional, estadual e local (Brasil, 2014).

Já na perspectiva dos formuladores do documento, compre-
ende-se que a BNCC foi concebida como um conjunto coerente e 
articulado de aprendizagens essenciais, cuja progressão deve orien-
tar o percurso formativo de todos os estudantes ao longo da educa-
ção básica. A proposta expressa o intento de promover não apenas 
o desenvolvimento de competências acadêmicas, mas também de 
fomentar a formação integral do sujeito, associada à construção de 
uma sociedade mais democrática, justa e inclusiva. Sob essa ótica, 
defende-se que a BNCC funcione como instrumento de conver-
gência entre diferentes políticas públicas, articulando iniciativas 
nos âmbitos federal, estadual e municipal, especialmente no que se 
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refere à formação docente, aos processos avaliativos e à produção 
de materiais pedagógicos. Para os organizadores, a superação da 
fragmentação histórica das ações educacionais poderá ser

viabilizada por meio dessa base comum, que assume papel 
estratégico no fortalecimento do regime de colaboração entre as três 
esferas de governo e no estabelecimento de parâmetros mínimos de 
qualidade educacional (Brasil, 2017).

Silva, Neto e Vicente (2015) ampliam esse entendimento ao 
reconhecerem que a BNCC configura-se como uma política pública 
de Estado, construída por meio da atuação conjunta de múltiplos 
atores – sejam eles indivíduos, coletivos, agentes públicos ou repre-
sentantes de setores privados. Nessa perspectiva, a proposta cur-
ricular emerge do entrelaçamento entre iniciativas locais e diretri-
zes nacionais, revelando-se como uma ação pública marcada pela 
complexidade e pluralidade de interesses. Essa configuração se 
aproxima do que Ball (1992) denomina como “contexto de influên-
cia”, espaço no qual distintas forças políticas disputam a definição 
dos significados atribuídos à educação, inclusive no que tange à sua 
função social. Para Ball (1992), a articulação entre governo, partidos 
e entidades privadas expressa a tensão constante pela hegemonia 
sobre os rumos da política educacional, com implicações diretas 
sobre quem terá voz ativa na condução dessas reformas e quem será 
silenciado por elas.

Rocha (2016) observa que, ao longo do processo de elabo-
ração da BNCC, manifestaram-se diversos discursos, oriundos tanto 
de instâncias oficiais quanto de entidades representativas da área 
educacional. Entre essas vozes, destacam-se posicionamentos da 
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação 
(ANPED), da Associação Nacional de Política e Administração da 
Educação (ANPAE) e da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE), além de um vasto conjunto de produções aca-
dêmicas que problematizaram criticamente os rumos do documento. 
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Tais manifestações, de acordo com a autora, refletiram a multiplici-
dade de olhares e preocupações em torno da proposta, contribuindo 
para um debate mais qualificado e plural sobre sua legitimidade e 
eficácia (Rocha, 2016).

A forma como vem sendo conduzido o debate e a imple-
mentação da BNCC é mais uma etapa do gerencialismo 
educacional no Brasil e, por isso, faz-se necessário reto-
marmos perspectivas ampliadas do debate sobre a quali-
dade educacional (Girotto, 2019 p. 7).

Ainda segundo Rocha (2016), entre os posicionamentos insti-
tucionais que se destacaram, encontra-se o da ANPAE, que defendeu 
a necessidade de a BNCC refletir fielmente as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica, entendendo que o direcionamento 
central deveria ser a formação de sujeitos humanos e cidadãos 
críticos. Essa concepção se alinha à perspectiva de uma educação 
emancipatória e ética, comprometida com o desenvolvimento inte-
gral dos estudantes. Em contrapartida, a ANPED posicionou-se de 
forma crítica à BNCC,

identificando nela riscos de padronização excessiva e de 
desconsideração da diversidade sociocultural brasileira. Tal oposi-
ção evidencia a tensão entre propostas de uniformização curricular 
e as exigências de uma educação contextualizada, capaz de dialo-
gar com as realidades locais e com os sujeitos concretos da escola 
pública (Rocha, 2016).

Rocha elege nove razões para tal posicionamento, nos quais:

riscos à democracia, devido ao caráter homogeneiza-
dor da proposta; dispositivo para avaliações em larga 
escala e desqualificação do trabalho docente. Ainda, a 
Associação lançou em seu portal uma campanha, em 
oposição à BNCC, que foi denominada de Aqui já tem 
Currículo. A campanha considera que os professores e 
professoras que já praticam currículos de variadas manei-
ras e com conteúdos plurais não foram devidamente ouvi-
dos/as. (2016, p. 218).
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Rocha (2016) enfatiza a relevância dos posicionamen-
tos emitidos por dois importantes organismos institucionais: a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e o 
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 
(ANDES-SN). Na ótica da CNTE, manifesta-se uma preocupação 
substancial quanto ao caráter descritivo exacerbado da BNCC, que, 
para essa entidade, adquire contornos de um receituário pedagógico 
engessado, o que comprometeria a autonomia docente e a adaptação 
curricular às realidades locais. Já na avaliação crítica do ANDES-SN, 
a proposta da Base é concebida como uma expressão da lógica 
mercadológica contemporânea, moldada por interesses do capital 
e estruturada como um manual prescritivo, composto por instruções 
normativas destinadas a padronizar a prática educacional em detri-
mento do pensamento pedagógico autônomo e crítico (Rocha, 2016).

Ball (1992), ao examinar os mecanismos de formulação das 
políticas educacionais, oferece subsídios importantes para compre-
ender como tais críticas se inserem no contexto mais amplo das dis-
putas ideológicas que marcam o cenário da BNCC. O autor destaca 
que, no chamado “contexto de influência”, múltiplos atores – estatais 
e privados – mobilizam-se com o objetivo de moldar as diretrizes 
políticas, imprimindo nelas significados que refletem interesses 
específicos. Dessa forma, a construção da BNCC não escapa dessa 
dinâmica de competição simbólica, na qual as instâncias privadas 
passam a intervir de modo direto nos processos decisórios, contri-
buindo não apenas com recursos técnicos, mas também com nar-
rativas que buscam conferir legitimidade ao documento (Ball, 1992).

Ainda segundo Ball (1992), a transição entre o contexto de 
influência e o de produção de texto revela uma mudança significa-
tiva no discurso, uma vez que as intenções particulares e ideologias 
setoriais que permeiam a formulação da política são transmutadas 
em uma linguagem técnica e neutra, voltada ao interesse público. 
Isso implica que o texto final da política como é o caso da BNCC que 
assume uma aparência de imparcialidade e benevolência, ocultando 
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as disputas que lhe deram origem. A política passa, então, a ser apre-
sentada como uma resposta objetiva às necessidades sociais, mas-
carando seu caráter ideológico e político. Tal estratégia é observada 
no modo como os formuladores da Base a descrevem como uma 
ferramenta voltada à construção de uma sociedade mais democrá-
tica, justa e inclusiva, ainda que as críticas apontem para a presença 
de interesses econômicos e estratégias de padronização no cerne de 
sua estrutura (Ball, 1992).

Autores como Amarante, Macedo e Moreira (2021) ressal-
tam que BNCC surge em um contexto de forte influência neoliberal, 
em que a educação é progressivamente subordinada às demandas 
do mercado. Segundo eles, a BNCC prioriza competências e habi-
lidades voltadas à formação de capital humano, respondendo às 
necessidades de empregabilidade e competitividade global. Nesse 
sentido, há uma crítica frequente à BNCC: a de que ela reforça uma 
visão tecnocrática da educação, na qual o desenvolvimento pleno 
do indivíduo é muitas vezes subjugado às demandas por qualifica-
ção profissional, esvaziando, assim, o potencial crítico e reflexivo do 
processo educacional.

O próprio documento da BNCC afirma que:

A BNCC é um documento de caráter normativo, que 
define o conjunto orgânico e progressivo de aprendiza-
gens essenciais que todos os alunos devem desenvolver 
ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, 
de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com 
o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE) – 
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 – e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Brasil, 2018 p. 7).

Tal crítica também é compartilhada por outros autores, 
para quem, ao estabelecer arranjos curriculares comuns, o docu-
mento ignora especificidades regionais e culturais pertinentes aos 
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estudantes no Brasil. Dessa forma, acaba perpetuando desequilíbrios 
sociais e regionais já arraigados no sistema educacional brasileiro.

A proposta da BNCC de garantir uma educação mais equi-
tativa e de qualidade para todos os alunos enfrenta o desafio da 
homogeneização curricular em relação à diversidade socioeconô-
mica do Brasil e sua pluralidade cultural. Nesse sentido, embora a 
BNCC tenha como um de seus princípios fundamentais a promoção 
da equidade, segundo Farias, Botan Rufato e Ferreira Ruiz (2023), 
suas diretrizes acabam privilegiando uma perspectiva meritocrática 
que não leva em conta as profundas desigualdades que afetam o 
sistema educacional brasileiro.

A meritocracia, quando tratada sem uma visão crítica sobre 
as desigualdades sociais, torna-se um mecanismo de exclusão, 
mais do que isso, uma barreira de reforço para alunos situados 
em vulnerabilidade. Para fazer uma contextualização da BNCC, é 
importante também entendê-la como uma implantação de reformas 
educacionais globais. Em um cenário onde a globalização e a inter-
dependência econômica estão em alta, as políticas educacionais são 
frequentemente movidas por orientações internacionais que buscam 
padronização e avaliação de resultados (Lima, 2017).

Nesse sentido, Boneti (2013) argumenta que a discussão das 
desigualdades educacionais no Brasil está intimamente relacionada 
à sua história e estrutura social. A institucionalização de um currí-
culo comum como a proposta da BNCC pode ser um avanço para a 
garantia do direito à educação, mas ao mesmo tempo pode ajudar 
a manter a desigualdade se não forem levadas em conta especi-
ficidades de diferentes contextos sociais e regionais. Buscando a 
homogeneização curricular, a BNCC corre o risco de se transfor-
mar em um instrumento de exclusão em um país com disparidades 
regionais e socioeconômicas muito fortes (Farias; Botan Rufato; 
Ruiz Ferreira, 2023).
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A implementação da BNCC também está diretamente rela-
cionada à ideia de competência, conceito central no documento. A 
noção de competência, largamente adotada pela BNCC, tem ori-
gem em uma visão tecnicista da educação que reduz o processo 
de ensino-aprendizagem à aquisição de habilidades mensuráveis 
passíveis de aplicação no mercado de trabalho.

Esse enfoque, no entanto, desconsidera a função formativa 
da educação, que deveria ir além da preparação para o mercado 
laboral e promover o desenvolvimento integral das pessoas. Assim, 
a ênfase em competências pode limitar o potencial transformador da 
educação, especialmente em um contexto de desigualdades sociais 
e econômicas como é o caso do Brasil (Cury; Reis; Zanardi, 2018).

A relação da BNCC com o mercado de trabalho é tônica nas 
discussões que podem ser travadas sobre esse documento. Autores 
da tradição marxista destacam que, em uma sociedade capitalista, a 
educação é ordenada de acordo com os interesses da classe domi-
nante, que visa formar trabalhadores qualificados para atender às 
necessidades do mercado.

Finalmente, quando a luta de classes se aproxima da 
hora decisiva, o processo de dissolução no interior da 
classe dominante continua – no interior de toda a velha 
sociedade, na verdade – e assume um caráter tão vio-
lento e agudo que uma pequena parte da classe domi-
nante se desliga dela e se une à classe revolucionária, 
que é a classe que possui o futuro em suas mãos (Marx; 
Engels, 2017 p. 27).

Assim, nesse sentido, a BNCC, ao priorizar competências e 
habilidades que visem à empregabilidade, responde a exigências do 
mercado globalizado em vez de manter uma orientação para uma 
educação voltada ao desenvolvimento crítico e cívico. O próprio 
documento da BNCC afirma que:
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A BNCC organiza-se por competências e habilidades, 
entendidas como a mobilização de conhecimentos (con-
ceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cogniti-
vas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício 
da cidadania e do mundo do trabalho (Brasil, 2018 p. 17).

Essa abordagem, embora tenha como objetivo declarado a 
formação integral dos estudantes, é frequentemente criticada por 
sua ênfase em atender às demandas do mercado de trabalho, o 
que pode limitar o potencial emancipatório da educação. Mészáros 
(2008) questiona similarmente essa instrumentalização da educa-
ção: segundo ele, nas condições atuais, o próprio sistema educa-
cional desvia - em vez de favorecer - uma dimensão emancipatória 
na educação devido à sua subordinação às demandas do capital e 
consequente perpetuação de relações de dominação.

Na visão de alguns autores, embora criticamente, a BNCC 
seria um passo significativo na constituição de uma base comum de 
conhecimentos e habilidades que deveria ser apropriada por todos 
os alunos ao longo da educação básica brasileira. O documento 
reforça que: “A BNCC é um documento que visa assegurar a todos os 
estudantes brasileiros o direito de aprender, independentemente de 
sua origem, condição social, gênero, orientação sexual, etnia, raça ou 
qualquer outra característica individual ou social” (Brasil, 2018 p. 8).

No entanto, sua implementação deve ser feita cuidadosa-
mente, considerando os aspectos relacionados à equidade e justiça 
social. Como Amarante, Macedo e Moreira (2021) aponta, uma edu-
cação que não leve em conta as desigualdades sociais e culturais 
corre o risco de reforçar mecanismos de exclusão, em vez de promo-
ver a emancipação dos indivíduos.

Segundo Adrião e Peroni (2012), uma vez que a interação da 
educação pública com o setor privado mudou significativamente, com 
este último influenciando cada vez mais as políticas educacionais, 
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a educação pública constituída pode sofrer. “É fundamental que os 
debates curriculares reconheçam a complexidade que envolve a 
educação pública, o que não tem sido levado em consideração no 
atual debate sobre a BNCC” (Girotto, 2019 p. 8).

A BNCC poderia, portanto, ser vista como parte desse pro-
cesso de mercantilização, onde as diretrizes sobre o que deve ser 
ensinado são fortemente influenciadas, se não definidas completa-
mente, pelo setor privado; afetando, em última análise, a autonomia 
da educação pública (Adrião; Peroni, 2012).

Além disso, alguns autores, como Calazans, Silva e Nunes 
(2021), argumentam que, ao dar grande ênfase à avaliação de resul-
tados e à mensuração de competências, a BNCC pode consolidar 
ainda mais uma lógica de competição entre escolas e alunos, exa-
cerbando assim as desigualdades educacionais. A avaliação padro-
nizada - uma das bases da BNCC - tende a ser favorável aos alunos 
que já vêm de bons contextos socioeconômicos e desfavorável aos 
que enfrentam maiores desafios. Portanto, nessa perspectiva, ao 
invés de promover a igualdade, a BNCC pode acabar reforçando 
as desigualdades existentes - principalmente em um país como o 
Brasil, onde o acesso a recursos educacionais de qualidade é muito 
desigual (Cossetin 2017).

Por outro lado, a BNCC também tem sido defendida por 
autores que a veem como um importante instrumento para melho-
rar a qualidade da educação no Brasil. Cury, Reis e Zanardi (2018) 
argumentam que definir um currículo comum é vital para garantir 
a coerência e a continuidade do processo de ensino-aprendizagem 
em todo o país. A BNCC pode ajudar a melhorar seus resultados 
educacionais e promover a equidade ao fornecer orientações explí-
citas sobre o que se espera que seja ensinado em cada etapa da 
educação básica. No entanto, esses autores também ressaltam 
a importância de fazer ajustes para que as especificidades locais 
sejam levadas em consideração em relação à realidade regional para 
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que as diretrizes sejam implementadas de forma eficaz e inclusiva 
(Amarante; Macedo; Moreira, 2021).

A relação entre a BNCC e o desenvolvimento econômico 
também é amplamente difundida na literatura. Lima (2017), na aná-
lise do impacto das políticas educacionais neoliberais, aponta que a 
BNCC aparece como parte de um movimento sombrio de reforma 
educacional que busca ajustar e adaptar os sistemas educacionais 
às necessidades de um mercado global. Nesse sentido, portanto, 
a educação é vista como um instrumento para o desenvolvimento 
econômico e não como um direito social.

Tal abordagem encontra críticas em Amarante, Macedo e 
Moreira (2021) por defender uma educação voltada para a eman-
cipação e construção por caminhos aprendidos em direção a uma 
sociedade mais justa e igualitária. Questionando assim: Afinal, que 
autonomia tem a educação pública? A implementação da BNCC sob 
essa perspectiva deve ser entendida como uma parte inserida dentro 
de processos mais abrangentes pelos quais a educação brasileira 
passou a servir aos interesses que o capitalismo explora globalmente, 
o que acontece com esse conhecimento local produzido e transmi-
tido por gerações? Principais questões levantadas sobre questões 
que envolvem a autonomia da educação pública e a garantia de que 
todos tenham direito à educação (Amarante; Macedo; Moreira, 2021).

A BNCC é, portanto, muito mais que um programa de cur-
rículo; é uma política pública que representa o esforço de concilia-
ção entre equidade e qualidade na educação básica brasileira. Não 
obstante, sua implementação se encontra diante de alguns desafios, 
principalmente se ela pode promover justiça social em um país que 
apresenta profundas desigualdades. O diálogo dos autores aqui evi-
dencia que, embora a BNCC tenha potencial para garantir uma edu-
cação mais equitativa e de qualidade, ela também corre o risco de 
consolidar o quadro de iniquidade se as especificidades regionais e 
culturais do Brasil não forem levadas em consideração (Boneti, 2013).
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A efetiva implementação da BNCC dependerá dessa respon-
sabilidade compartilhada entre poder público, escolas, organizações 
da sociedade civil para que suas diretrizes possam ser transpostas 
para a prática levando em conta as realidades locais, com uma visão 
da educação definida como direito social fundamental e não merca-
doria (Adrião; Peroni, 2012).

A BNCC ANTES E APÓS O GOLPE DE 2016: 
UMA ANÁLISE COMPARATIVA

A BNCC, desde sua formulação, reflete os fundamentos de 
uma agenda neoliberal que se consolidou e persistiu em todos os 
modelos de governo no Brasil, incluindo aqueles alinhados com 
discursos progressistas ou de esquerda. Essa característica é evi-
denciada pela centralidade que o documento atribui à formação de 
competências e habilidades prontamente voltadas às demandas do 
mercado de trabalho, em detrimento de princípios de emancipa-
ção e formação cidadã.

De acordo com Lúcia Maria Wanderley Neves, em A nova 
pedagogia da hegemonia (2005), o capital recorre a estratégias 
pedagógicas para moldar a educação como ferramenta consensual, 
ajustando-a às exigências dos processos produtivos internacionais. 
Neves destaca como esse “projeto pedagógico da hegemonia” ins-
trumentaliza a escolarização para adequar os indivíduos às necessi-
dades do sistema capitalista, esvaziando seu potencial crítico.

No próprio texto da BNCC, é possível identificar como sua 
estrutura e objetivos priorizam uma lógica marcada pela produção 
de indivíduos funcionalmente ajustados às demandas globais do 
capital. O documento afirma:

A BNCC organiza-se em torno de competências gerais, 
articuladas para assegurar que os alunos se desenvolvam 
plenamente, de modo a saber mobilizar conhecimentos, 
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habilidades e atitudes necessárias à resolução de situa-
ções complexas no mundo contemporâneo, incluindo o 
trabalho (Brasil, 2018 p. 14).

Essa ênfase programática ilustra o ponto de Lúcia Maria 
Wanderley Neves (2005, p. 25) quando a autora argumenta que 
iniciativas dessa natureza não propõem uma democratização plena 
do saber, mas sim a socialização mínima necessária para incorpo-
rar os indivíduos ao mercado. Aqui, a ideia é promover o consenso, 
naturalizando desigualdades sistêmicas estruturais através de uma 
pedagogia tecnicista e universalizante, em que “aprender a apren-
der” esconde a imposição de habilidades conformistas.

Outro aspecto crucial da crítica à BNCC é a forma como 
sua origem, mesmo antes do golpe de 2016, já estava marcada por 
pressões internacionais que moldaram reformas educacionais no 
Brasil. Como destaca Ferreira (2016), a influência de organismos 
como o Banco Mundial impôs diretrizes alinhadas às práticas do 
mercado global, reforçando a função da educação como forma-
ção de capital humano.

A Base, nesse sentido, não apenas adere à lógica neolibe-
ral, como também intensifica o controle da educação por meio de 
padrões universais que ignoram as diferenças históricas, regionais e 
socioeconômicas, perpetuando desigualdades estruturais evidentes 
no sistema educacional. Na própria visão da BNCC:

O documento deve assegurar-se como uma referência 
nacional para a formação continuada de professores 
e o alinhamento progressivo do trabalho pedagógico, 
harmonizando o desempenho escolar com as exigências 
das avaliações externas aplicadas em âmbito nacional e 
internacional (Brasil, 2018 p. 20).

Essa harmonização é denunciada por Calazans, Silva e Nunes 
(2021), que observam que o foco em avaliações padronizadas não 
apenas empobrece a autonomia das escolas, mas também restringe 
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os objetivos da educação a métricas de desempenho. O currículo, 
assim, se torna uma matriz avaliativa adaptada a um controle vertical, 
de cima para baixo, deixando de considerar realidades locais e as 
heranças históricas de desigualdade que marcam escolas públicas 
em regiões menos desenvolvidas.

Após o golpe de 2016, essa tendência neoliberal é aprofun-
dada. A reformulação da BNCC trouxe maior peso à lógica de accou-
ntability21, centralizando ainda mais a pedagogia das competências. 
A própria Base afirma: “Cabe à BNCC ser utilizada não apenas como 
uma diretriz para assegurar aprendizagens essenciais, mas também  
como instrumento de transparência institucional, em diálogo direto 
com iniciativas internacionais de avaliação e cooperação educacio-
nal” (Brasil, 2018, p. 36).

Essa ampliação de seu papel de referência normativa para 
práticas de responsabilidade/accountability escancara a aliança que 
unifica educação e economias globais, transformando o ensino bra-
sileiro em um braço técnico-operacional do mercado internacional. 
Segundo Lima (2017), trata-se de uma tentativa explícita de incorpo-
rar o Brasil a redes globais de padronização educacional, atacando 
os princípios da gestão democrática e reduzindo o papel de resistên-
cia das instituições públicas.

Os princípios freirianos de formação cidadã e libertadora 
parecem inexistentes nas diretrizes da BNCC, cujo discurso de 
universalidade é contraditório à realidade de um sistema profunda-
mente desigual. Além disso, ao propor a homogeneização curricular, 
o documento ignora a pluralidade cultural brasileira, como apontam 
Farias, Botan Rufato e Ferreira Ruiz (2023), ampliando a exclusão de 
sujeitos e histórias que não se enquadram em seu modelo.

Adicionalmente, Neves (2005) destaca as relações de poder 
intrínsecas às políticas educacionais voltadas para a hegemonia do 
capital. A autora descreve como essas reformas reiteram os valores 
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da sociedade burguesa, utilizando a educação não como um direito 
emancipatório, mas como instrumento conveniente à legitimação 
de desigualdades. Para Neves, a pedagogia da hegemonia insere o 
conceito de competência como tecnologia política e cultural, promo-
vendo um consenso em torno da ausência de alternativas à lógica de 
mercado. Exemplo disso é como a BNCC finaliza suas justificativas 
afirmando que: “A aplicação de habilidades práticas, cognitivas e 
socioemocionais, descritas na BNCC, possibilita aos estudantes uma 
atuação segura e eficiente em contextos colaborativos e em desafios 
do mundo do trabalho globalizado” (Brasil, 2018 p. 54).

Trata-se, aqui, de um ponto nevrálgico da crítica contemporâ-
nea às reformas neoliberais na educação. O esvaziamento da noção 
de cidadania em favor da empregabilidade despersonifica o papel do 
educador e marginaliza o aluno como agente histórico, alienando-o 
de uma construção coletiva da sociedade.

De forma geral, a BNCC exemplifica os limites de uma polí-
tica educacional pensada sob diretrizes neoliberais e hegemonica-
mente ajustadas a demandas mercantis. Sua crítica é indispensável 
para desvelar os mecanismos de reprodução social que a educa-
ção brasileira tem legitimado, ao mesmo tempo em que ignora as 
heranças históricas de desigualdade socioeconômica nacional. 
Como aponta Neves (2005), há uma urgência em ressignificar a 
educação primordialmente como direito, rompendo com o modelo 
técnico e funcionalista que

tem permeado as reformas educacionais nas últimas déca-
das. Enquanto a BNCC mantiver seu alinhamento com os interesses 
do mercado em detrimento da construção de cidadãos conscientes 
e críticos, a educação brasileira continuará distante de seus objetivos 
constitucionais de inclusão e emancipação.

Nesse contexto, é importante refletir sobre as implicações 
dessa transformação para a equidade no sistema educacional 
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brasileiro. Enquanto o setor privado, com maior flexibilidade curricu-
lar, pode adaptar seus métodos de ensino e avaliação às necessida-
des específicas de seus alunos, o setor público fica restrito à padro-
nização imposta pela BNCC. Boneti (2013) argumenta que essa 
dicotomia entre o ensino público e privado reforça as desigualdades 
educacionais, uma vez que os alunos da rede pública são submeti-
dos a um currículo único, sem a possibilidade de adaptação às suas 
realidades locais. Isso perpetua a exclusão de grupos historicamente 
marginalizados e impede que a educação pública desempenhe seu 
papel de promover a equidade e a justiça social.

A homogeneização curricular promovida pela BNCC pós-2016 
também ignora a rica diversidade cultural e regional do Brasil. Como 
defendem De Almeida Oliveira, Mesquida e Boneti (2024), a padroni-
zação curricular desconsidera as especificidades locais e as diferen-
tes formas de conhecimento que emergem das diversas culturas e 
tradições regionais brasileiras. Ao impor um currículo único, a BNCC 
reforça a exclusão de saberes que não se encaixam na lógica oci-
dental hegemônica, como os saberes indígenas e afro-brasileiros, 
por exemplo. Isso é particularmente problemático em um país com 
a diversidade cultural do Brasil, onde o sistema educacional deve-
ria ser um espaço de valorização e promoção dessa diversidade, e 
não de sua exclusão.

Contudo, é importante reconhecer que a padronização cur-
ricular também tem seus defensores. Cury, Reis e Zanardi (2018) 
argumentam que a definição de uma base comum de em um país de 
dimensões continentais como o Brasil. Para esses autores, a BNCC 
representa uma oportunidade de nivelar o campo de jogo, assegu-
rando que todos os alunos, independentemente de sua origem social 
ou regional, tenham acesso ao mesmo conteúdo educacional. Essa 
perspectiva, embora legítima, corre o risco de desconsiderar as desi-
gualdades estruturais que afetam o sistema educacional brasileiro, 
como apontado por Amarante, Macedo e Moreira (2021). A padro-
nização, se não for acompanhada de políticas de compensação que 
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levem em consideração as especificidades regionais e sociais, pode 
acabar aprofundando as desigualdades, em vez de reduzi-las.

A classe dominante possui o discurso hegemônico e por 
isso, ao analisar a BNCC, é possível perceber os concei-
tos que vão ao encontro de seus interesses, tendo em 
vista a presença do aprender a aprender na perspectiva 
de desconsiderar os conhecimentos produzidos histori-
camente pelo homem e de secundarizar o trabalho do 
professor. Além disso, a presença de competências a 
serem desenvolvidas na escola expressa o discurso neo-
liberal de Friedman que defende a educação enquanto 
instrução. Por fim, o discurso da pós-modernidade - de 
que tudo é relativo e que a educação do trabalhador deve 
se direcionar aos apelos singulares em detrimento da 
totalidade e da compreensão da realidade completa – e a 
influência de um neoliberalismo, incentivador de liberda-
des individuais e de minimização de direitos sociais, além 
da diminuição de ações do Estado.

Essa crítica também está relacionada à forma como a BNCC 
lida com a questão da meritocracia. Farias, Botan Rufato e Ferreira 
Ruiz (2023) destacam que a BNCC pós-2016 adota uma lógica meri-
tocrática, na qual o sucesso escolar depende exclusivamente do 
esforço individual dos alunos. Essa visão desconsidera as profundas 
desigualdades que permeiam o sistema educacional brasileiro e as 
condições sociais e econômicas que afetam diretamente o desem-
penho dos alunos. Como resultado, a BNCC pós-golpe pode acabar 
reforçando as barreiras de acesso à educação de qualidade para os 
alunos de classes populares, perpetuando as desigualdades exis-
tentes em vez de combatê-las.O contexto político pós-2016 também 
teve impacto direto na relação entre a educação pública e o setor 
privado. A nova versão da BNCC promoveu uma maior abertura 
para a participação de atores privados na definição das diretrizes 
educacionais, o que resultou em um enfraquecimento da autonomia 
da educação pública.



188S U M Á R I O

Essa mudança está em consonância com a agenda neoliberal 
implementada após o golpe, que buscava reduzir o papel do Estado 
na provisão de serviços públicos e ampliar a influência do mercado. 
A educação, nesse contexto, passou a ser vista como um instrumento 
de formação de mão de obra qualificada para atender às demandas 
do mercado. Essa visão da educação como uma ferramenta para o 
desenvolvimento econômico, em detrimento de seu papel formativo 
e emancipatório, é amplamente criticada por Mészáros (2008), que 
defende a necessidade de uma educação voltada para além do capi-
tal, capaz de formar sujeitos críticos e autônomos.

Outro aspecto importante que emerge da análise compa-
rativa da BNCC antes e após o golpe de 2016 é a forma como a 
avaliação passou a ser central no processo educacional. A BNCC 
revisada coloca uma ênfase ainda maior na avaliação padronizada 
e no desempenho dos alunos em testes de larga escala, como o 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Conforme Calazans, 
Silva e Nunes (2021) sugerem, essa centralidade da avaliação reflete 
a influência do modelo educacional norte-americano, que privilegia 
a medição de resultados e a accountability, em detrimento de uma 
educação voltada para o desenvolvimento integral dos indivíduos. 
A avaliação, nesse modelo, torna-se um fim em si mesma, descon-
siderando as diferentes trajetórias de aprendizagem e os contextos 
socioeconômicos nos quais os alunos estão inseridos.

A padronização promovida pela BNCC pós-2016 também 
traz à tona o debate sobre o papel da diversidade cultural e regional 
na educação brasileira. Boneti (2013) argumenta que a instituciona-
lização de um currículo único, sem a devida consideração das espe-
cificidades locais, pode aprofundar as desigualdades educacionais, 
uma vez que desconsidera as realidades de alunos provenientes de 
diferentes contextos socioeconômicos e culturais. Nesse sentido, a 
BNCC pós-golpe pode ser vista como um instrumento de homoge-
neização, que reforça a exclusão de grupos já marginalizados, em vez  
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de promover uma educação inclusiva e democrática, como preconi-
zava a versão anterior.

Em contrapartida, defensores da BNCC pós-2016 argumen-
tam que a padronização curricular é necessária para garantir a equi-
dade e a coerência no sistema educacional. Segundo Cury, Reis e 
Zanardi (2018), a definição de uma base comum de conhecimentos 
e habilidades é essencial para garantir que todos os alunos tenham 
acesso ao mesmo conteúdo, independentemente de sua origem 
social ou regional. Contudo, essa visão é criticada por autores como 
Amarante, Macedo e Moreira (2021), que alerta para o risco de a 
padronização desconsiderar a pluralidade de vozes e experiências 
que compõem a realidade educacional brasileira, transformando a 
educação em um processo mecânico e descontextualizado.

A análise da BNCC antes e após o golpe de 2016, portanto, 
revela uma mudança significativa na concepção de educação que 
orienta o documento. Enquanto a versão anterior estava alinhada 
com um projeto de educação democrática e emancipatória, a versão 
pós-golpe reflete uma agenda neoliberal, na qual a eficiência, a produ-
tividade e a inserção no mercado de trabalho assumem centralidade.

Nas últimas versões apresentadas, o Ministério da Educação 
optou por desconsiderar os debates que estavam em curso a respeito 
da BNCC, especialmente após a destituição da presidenta Dilma 
Rousseff, ocorrida em 2016. Até aquele momento, o processo de 
construção da Base incluía a realização de assembleias e mecanis-
mos de consulta pública, envolvendo ativamente a categoria docente 
e entidades vinculadas ao campo educacional. A ruptura política 
ocorrida em 2016 alterou radicalmente esse cenário, resultando no 
enfraquecimento dos espaços democráticos de participação coletiva 
no desenho da política curricular (Rocha, 2016). Cury, Reis e Zanardi 
(2018) argumentam que esse processo de descontinuidade demo-
crática marcou profundamente as políticas públicas no país. Para 
os autores, o discurso da crise foi utilizado como justificativa para 
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implementar medidas que visavam supostamente elevar a qualidade 
da educação, mas que, na prática, se alinharam às diretrizes de refor-
madores educacionais, da OCDE e de setores conservadores. De 
acordo com eles, o debate sobre os contornos finais da BNCC não 
contou com a participação efetiva de movimentos sociais e institui-
ções acadêmicas, que foram excluídos da discussão em nome de um 
suposto consenso técnico (Cury; Reis; Zanardi, 2018).

Foi nesse contexto que, em 20 de dezembro de 2017, a BNCC 
foi oficialmente homologada pelo então ministro da Educação, 
Mendonça Filho, já sob o governo de Michel Temer. O documento 
gerou inúmeros questionamentos, principalmente pela dificuldade 
em implementar um currículo unificado em um país marcado por 
desigualdades e múltiplas realidades socioculturais. Além disso, 
foram apontadas falhas estruturais, como a ausência de uma polí-
tica sólida de formação docente, de valorização salarial e de investi-
mentos adequados na infraestrutura das escolas públicas. A crítica 
ressaltou, ainda, a desarticulação entre a BNCC e políticas sociais 
que garantissem condições materiais mínimas às populações mais 
vulneráveis (Saviani, 2018).

Outro ponto que gerou forte reação foi a exclusão, do texto 
final da Base, da expressão “identidade de gênero e sexualidade”. Essa 
supressão foi amplamente criticada por movimentos LGBTQIA+, 
que interpretaram o gesto como um retrocesso em termos de inclu-
são e respeito à diversidade. A retirada desses termos comprometeu 
a efetividade de uma educação que se proponha verdadeiramente 
democrática, igualitária e comprometida com os direitos humanos, 
ignorando as desigualdades estruturais que ainda persistem nos 
ambientes escolares (Louro, 2014).

Em relação ao sistema de avaliação, destacam-se os dispo-
sitivos legais presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio. No artigo 31, por exemplo, estabelece-se que cabe à 
União definir os padrões de desempenho esperados, os quais devem 
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servir de base para avaliações em larga escala, sempre tomando 
como referência a BNCC. Já no artigo 32, a norma determina que as 
matrizes do ENEM e de outros exames de acesso ao ensino superior 
devem obrigatoriamente estar em consonância com a Base e com 
os parâmetros definidos para os itinerários formativos (Brasil, 2018).

No parágrafo único do artigo 32, está prevista a realização 
do Exame Nacional do Ensino Médio em duas etapas: a primeira 
com base na BNCC e a segunda estruturada de acordo com os refe-
renciais dos itinerários formativos. O estudante deverá escolher, na 
segunda fase, as provas relativas à área que tenha relação com o 
curso superior de seu interesse. Além disso, o texto orienta que as 
universidades considerem, nos processos seletivos, os resultados 
obtidos nas duas fases do exame, quando for pertinente ao processo 
de admissão (Brasil, 2018).

Observa-se que o foco central dessas diretrizes, para além de 
seu viés tecnicista e voltado à profissionalização, está nas formas de 
avaliação, com destaque para o ENEM. As mudanças previstas para 
esse exame, segundo informações do INEP, começarão a valer a par-
tir da edição de 2025. A reformulação da matriz curricular ocorrerá à 
medida que a implementação do novo Ensino Médio for se consoli-
dando nas redes escolares. Em todo o documento das DCNEM/2018, 
é possível identificar a forte presença da lógica tecnicista e utilita-
rista, sobretudo nos trechos que tratam dos itinerários formativos e 
dos projetos de vida, os quais enfatizam a qualificação profissional 
como principal finalidade da trajetória escolar (Saviani, 2018).

Por fim, constata-se que o processo de formulação da BNCC 
foi construído com base na articulação com a LDBEN de 1996 e com 
os objetivos traçados pelo Plano Nacional de Educação vigente para 
o período de 2014 a 2024. Ao longo de sua construção, o texto pas-
sou por diferentes versões até chegar à forma final, sempre com o 
intuito de servir como orientação para a organização dos currículos 
da educação básica. Essa demanda por uma base comum curricular 
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também está presente na Constituição Federal de 1988, que já previa 
a existência de conteúdos mínimos de caráter nacional, ao mesmo 
tempo em que reconhecia a importância das especificidades locais 
e regionais (Brasil, 1988).

Diante desse panorama, reconhece-se que a formulação 
de uma base curricular poderia, em tese, se configurar como um 
processo democrático, desde que fundamentado em princípios 
participativos e transparentes. No entanto, como já foi discutido 
em trechos anteriores, o caminho adotado na construção da BNCC 
acabou por se afastar desses valores, resultando em um documento 
que, apesar de sua importância normativa, padece de legitimidade 
social e política junto a grande parte da comunidade educacional 
brasileira (Rocha, 2016).

Certamente que, à oscilação autoritarismo x Estado de 
Direito, não correspondeu linearmente dirigismo curricu-
lar x liberdade de criação. Mas é notório que o “vigiar” 
de modo mais direto a estruturação de currículos, pro-
gramas e a produção de livros didáticos se aproxima 
mais dos regimes fechados. Sabe-se que nestes o deta-
lhamento é mais uma forma de verticalismo homoge-
neizador do que um respeito às diferenças (Cury; Reis; 
Zanardi, 2018 p. 48-49).

A análise crítica da elaboração da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) evidencia um processo marcado por um viés 
autoritário, que se sobrepôs aos fundamentos de igualdade e liber-
dade, princípios fundamentais de uma república que se proclama 
democrática. No que diz respeito ao ensino médio, a terceira versão 
da BNCC foi entregue ao Conselho Nacional de

Educação (CNE) em abril de 2018, iniciando-se, a partir 
de então, uma série de audiências públicas voltadas ao debate do 
documento. Ainda que tais consultas públicas tenham de fato ocor-
rido, elas não foram devidamente consideradas durante o processo 
de homologação da Base, que ocorreu de maneira apressada e 



193S U M Á R I O

estrategicamente definida. Conforme apontam Corrêa e Morgado 
(2020), citando Giovannetti e Sales (2020), entre a segunda e a ter-
ceira versão da BNCCEM22, observou-se uma mudança drástica, 
motivada, sobretudo, por um contexto político conturbado, no qual 
se utilizou a Medida Provisória n.º 746/2016, proposta pelo então 
presidente Michel Temer, como instrumento para promover alte-
rações estruturais na área da educação (Corrêa; Morgado, 2020,  
p. 23, apud Giovannetti; Sales, 2020, p. 262). Nesse contexto, em 14 
de dezembro de 2018, o então ministro da Educação, Rossieli Soares, 
ainda durante o governo Temer, oficializou a homologação da BNCC 
referente ao ensino médio.

A leitura atenta da BNCC e dos documentos que subsidia-
ram sua formulação revela que a justificativa central para sua cons-
trução encontra respaldo constante na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN/1996) e nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN), especialmente sob o argumento de promoção da 
formação humana integral e da edificação de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva. No entanto, a análise documental e biblio-
gráfica empreendida em torno do tema permite identificar diversos 
equívocos em relação a essa premissa.

Segundo Cury, Reis e Zanardi (2018), uma reforma curricular 
isoladamente não tem o poder de resolver os problemas sociais mais 
profundos, especialmente aqueles relacionados à educação. No 
caso específico da BNCC, constata-se que, além de não favorecer 
o progresso social, o documento pode conduzir a um retrocesso, ao 
promover um processo de ensino-aprendizagem centrado na redu-
ção de conteúdos, na universalização e na tendência à padronização. 
Acrescente-se a isso o fato de que, mesmo diante de críticas subs-
tanciais e bem fundamentadas quanto ao conteúdo da BNCC e ao 
seu caráter antidemocrático, a partir de sua homologação, tornou-se 
obrigatória sua adoção por todo o sistema educacional brasileiro, 
seja ele público ou privado, devendo servir como referência estrutu-
rante para o planejamento escolar.



194S U M Á R I O

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da BNCC como arquitetura política da educação 
brasileira evidencia que o documento ultrapassa a condição de 
diretriz curricular, configurando-se como instrumento de regulação 
das práticas educativas e de organização da formação dos sujei-
tos no interior da sociedade capitalista. Sua estrutura, baseada em 
competências e habilidades, expressa uma concepção de educa-
ção alinhada à lógica da adaptação às demandas sociais e econô-
micas contemporâneas.

A padronização curricular, apresentada como mecanismo de 
garantia do direito à aprendizagem, revela-se como processo que 
tensiona a autonomia das instituições escolares e a diversidade 
sociocultural do país. Ao estabelecer parâmetros comuns para todo o 
território nacional, a BNCC busca promover equidade, mas também 
pode contribuir para a homogeneização dos processos educativos, 
desconsiderando as especificidades locais e as condições materiais 
distintas das redes de ensino.

A centralidade atribuída à avaliação e à mensuração de resul-
tados reforça uma lógica de controle que incide diretamente sobre 
o trabalho docente e sobre a organização das práticas pedagógicas. 
Nesse contexto, o currículo tende a ser orientado por indicadores de 
desempenho, deslocando o foco da formação crítica para a obtenção 
de resultados mensuráveis.

A análise do processo de formulação da BNCC também evi-
dencia limites no que se refere à participação democrática. Embora 
tenham sido realizadas consultas públicas, a incorporação efetiva 
das contribuições oriundas da comunidade escolar mostra-se res-
trita, indicando a predominância de determinados interesses na defi-
nição final do documento. Essa dinâmica revela a atuação de múlti-
plos atores na construção da política educacional, incluindo agentes 
vinculados ao setor privado.
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A relação entre a BNCC e as reformas educacionais globais 
indica a inserção do sistema educacional brasileiro em uma lógica 
transnacional de governança, na qual conceitos como competências, 
accountability e padronização assumem centralidade. Essa inserção 
reforça a articulação entre educação e mercado, contribuindo para a 
consolidação de uma concepção instrumental de ensino.

No entanto, as contradições presentes na BNCC também 
evidenciam possibilidades de disputa no interior do próprio currí-
culo. A mediação pedagógica realizada nas escolas pode tensionar 
os limites impostos pelo documento, abrindo espaço para práticas 
que considerem a realidade dos estudantes e promovam formas de 
compreensão mais amplas da sociedade.

Desse modo, conclui-se que a BNCC deve ser compreen-
dida como parte de um processo histórico de reconfiguração da 
educação, no qual se expressam disputas entre diferentes projetos 
de sociedade. A análise de suas implicações exige considerar não 
apenas seu conteúdo normativo, mas também as condições con-
cretas de sua implementação e as possibilidades de resistência que 
emergem no cotidiano escolar.
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RESUMO

O presente artigo analisa as abordagens didáticas e a organização 
curricular do ensino de História na Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com ênfase na experiência do município de Caldas Novas (GO). Parte-se 
da compreensão de que a EJA atende sujeitos com trajetórias sociais e 
educacionais marcadas por desigualdades, exigindo práticas pedagógicas 
que considerem suas experiências de vida e condições concretas de 
aprendizagem. Metodologicamente, a pesquisa fundamenta-se em 
análise bibliográfica e documental, articulando autores da educação 
crítica e diretrizes curriculares estaduais. A análise evidencia que o uso 
de eixos temáticos, sequências didáticas e fontes diversificadas contribui 
para a construção de uma aprendizagem significativa e contextualizada. 
Contudo, persistem desafios relacionados à limitação da carga horária, à 
fragmentação dos conteúdos e às tensões entre abordagens temáticas e 
cronológicas. Conclui-se que o ensino de História na EJA possui potencial 
formativo relevante, desde que articulado a práticas pedagógicas críticas, 
formação docente adequada e políticas educacionais que garantam 
continuidade e qualidade no processo educativo.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos; ensino de História; 
currículo; abordagens didáticas; formação crítica.
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INTRODUÇÃO

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil constitui 
uma modalidade marcada por especificidades que a diferenciam do 
ensino regular, sobretudo no que se refere às práticas pedagógicas 
e à organização curricular. O público atendido pela EJA é composto, 
majoritariamente, por sujeitos cujas trajetórias escolares foram inter-
rompidas por condições sociais, econômicas e de trabalho, o que 
exige a construção de estratégias de ensino que considerem suas 
experiências e necessidades concretas. Nesse contexto, o ensino de 
História assume papel relevante, na medida em que pode contribuir 
para a compreensão crítica da realidade social e para a construção 
da identidade dos estudantes.

As diretrizes curriculares voltadas à EJA indicam a necessi-
dade de organização do ensino por meio de eixos temáticos, per-
mitindo maior aproximação entre os conteúdos escolares e a reali-
dade vivida pelos alunos. Essa proposta se articula à perspectiva de 
valorização da experiência, conforme discutido por Freire, ao reco-
nhecer que o conhecimento não se constrói de forma abstrata, mas 
em diálogo com as condições concretas dos sujeitos. No entanto, 
a implementação dessas diretrizes apresenta desafios, especial-
mente quando se considera a necessidade de equilibrar a flexibili-
dade curricular com a garantia de continuidade e profundidade na 
aprendizagem histórica.

No caso específico de Caldas Novas (GO), a organização 
curricular do ensino de História na EJA evidencia a tentativa de arti-
cular conteúdos locais, identidade cultural, trabalho e diversidade, 
por meio do uso de sequências didáticas e fontes diversificadas. 
Essa abordagem busca promover uma aprendizagem significativa, 
conectando o passado às experiências presentes dos estudantes. 
Ao mesmo tempo, a análise do currículo do ensino regular revela 
diferenças importantes, sobretudo na organização linear dos 
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conteúdos e na maior disponibilidade de tempo para o desenvol-
vimento das temáticas.

Diante desse cenário, coloca-se a seguinte questão nortea-
dora: de que maneira as abordagens didáticas e a organização curri-
cular do ensino de História na EJA contribuem para a formação dos 
estudantes e quais são seus limites em relação ao ensino regular? 
A partir dessa problemática, o presente artigo tem como objetivo 
analisar as estratégias didáticas e o currículo do ensino de História 
na EJA, com ênfase na experiência de Caldas Novas, buscando com-
preender suas potencialidades e desafios.

Para tanto, a pesquisa fundamenta-se em análise bibliográ-
fica e documental, articulando contribuições teóricas da educação 
crítica e estudos sobre currículo, bem como documentos curriculares 
estaduais. A relevância do estudo reside na necessidade de compre-
ender como o ensino de História pode contribuir para a formação 
crítica na EJA, considerando as especificidades dessa modalidade e 
as condições concretas de sua implementação.

ABORDAGENS E ESTRATÉGIAS 
DIDÁTICAS PARA A EJA

Trabalhar com eixos temáticos na EJA significa a possibili-
dade de organizar os conteúdos por eixos temáticos, mais próximos 
da realidade cultural dos alunos. É uma abordagem que se baseia na 
valorização da experiência vivida, fomentando reflexões que possi-
bilitem aos aprendizes compreenderem sua própria identidade em 
relação ao contexto local e regional. A história, em especial a brasi-
leira, é trabalhada como uma crítica que situa os acontecimentos e 
fatos da história dentro da realidade dos alunos, alcançando assim 
uma melhor concepção sobre a participação do indivíduo na cons-
trução da sociedade (Freire, 2020).
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Uma das recomendações mais destacadas da proposta 
curricular da EJA é a utilização de sequências didáticas. Estas são 
vistas como fundamentais na organização do processo de ensino, 
pois possibilitam a conexão dos conteúdos históricos com as expe-
riências dos alunos, tornando significativos os conhecimentos e as 
relações entre a cultura local e global. A ênfase em temas como his-
tória indígena e africana, em atendimento à Lei 11.645/2008, também 
está sendo destacada como forma de dar visibilidade a atores sociais 
historicamente marginalizados e, assim, fomentar uma abordagem 
inclusiva e pluralista (Gráfico 1).

Gráfico 1. Contribuições Temáticas da Matriz Curricular para a EJA

 
Fonte: Goiás (2021).

Um dos principais pontos do currículo em história da EJA 
de Caldas Novas é a valorização da cultura local e das tradições da 
comunidade. As sequências didáticas aplicadas sobre a formação 
de vilas e cidades e o papel do Cerrado na construção da identidade 
regional realmente informam e reforçam a relação do indivíduo com 
seu ambiente. O exemplo do estudo do Cerrado envolve a fauna e 
a flora locais, e a ocupação e preservação do ambiente contribuem 
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para o desenvolvimento da consciência crítica sobre a importância, 
por exemplo, dos bichos do bioma e dos recursos naturais para a 
sustentabilidade da região.

O eixo temático do segundo semestre da primeira etapa, 
“História Local e o Cerrado”, tem como objetivo principal fazer com que 
os alunos reconheçam a importância de elementos de sua cultura e 
do ambiente em que vivem. Essa valorização é despertada por meio 
da análise de práticas culturais de diferentes comunidades e da pro-
dução de registros que podem ser textuais ou visuais - promovendo 
uma aprendizagem ao mesmo tempo informativa e transformadora.

Ainda, outra visão conectada que informa a proposta curricu-
lar da EJA é a compreensão das desigualdades sociais e resistências 
culturais observadas especialmente no eixo temático “Diversidade 
Cultural: Encontros e Resistências”. Com tal abordagem, os alunos 
conseguem compreender tanto as atuais formas de resistência dos 
povos oprimidos quanto as lutas históricas que criaram a socie-
dade atual. Resistência cultural e povos indígenas e africanos são, 
portanto, um conceito importante porque provoca o pensamento 
crítico sobre a marginalização e a luta por reconhecimento e direi-
tos (Gonzalez, 2020).

Os relatos escritos e orais sobre esses temas expressam a 
necessidade de avaliar percepções e valorizar as histórias de resis-
tência que estão presentes em suas diversas comunidades. Portanto, 
é também com essa perspectiva que podem ser analisadas as rela-
ções entre cultura e trabalho escravo, bem como as transformações 
ocorridas nos espaços rurais e urbanos do estado de Goiás. Tal pro-
cesso permite ao aluno ter uma compreensão mais ampla da forma-
ção econômica e social da região, que começou por meio de cone-
xões ativas entre o passado histórico e questões contemporâneas. 
Somente nessa perspectiva entendemos questões como essas.
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O professor da EJA exerce o papel de protagonista e assume 
o compromisso não só de transmitir o conteúdo, mas também de 
proporcionar aos alunos condições de leitura, compreensão e 
produção de textos de cunho histórico. A flexibilidade curricular é 
pautada pelas condições de trabalho e ritmo de aprendizagem dos 
alunos, uma vez que a EJA é, por natureza, dependente desse fator 
de flexibilidade que permite o ajuste às reais demandas dos alunos, 
respeitando as formas individuais e a construção do conhecimento 
e observando o contexto de cada aluno (Freire, 2000; Secretaria de 
Educação de Goiás, 2004). 

Em Caldas Novas, essa flexibilidade envolve o uso de diver-
sos materiais de origem: textos escritos, imagens, filmes e cine-
jornais no ensino de História. O uso dessas diversas fontes não só 
enriquece o processo de aprendizagem como torna os conteúdos 
mais acessíveis e significativos aos alunos, muitos dos quais têm 
relativamente pouca familiaridade com o ambiente escolar tradicio-
nal, bem como uma concepção de conhecimento baseada na expe-
riência prática (Tabela 1).

Tabela 1 - Abordagens Didáticas Utilizadas na EJA de Caldas Novas - Goiás

Abordagem Didática Objetivo
Sequências Didáticas Conectar o conteúdo histórico à vivência do estudante, tornando o 

conhecimento significativo.

Fontes Diversificadas  
(textos, imagens, filmes)

Facilitar o entendimento do conteúdo histórico e enriquecer o processo 
de aprendizagem.

Produção Textual e Oral Incentivar o estudante a expressar suas percepções e valorizar sua 
história e identidade.

Fonte: Goiás (2021).

Uma proposta curricular da EJA para o ensino de História 
em Caldas Novas, Goiás, é apresentada como um instrumento de 
inclusão, relacionando-se à valorização das experiências de vida 
evidentes nos alunos. O currículo vem com uma estrutura que 
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estabelece relações entre o passado e o presente e entre a histó-
ria local e os grandes acontecimentos nacionais. Sua demanda não 
é apenas informar, mas transformar a realidade dos alunos, dando 
espaço para uma aprendizagem significativa e contextualizada. 
Como resultado, tematicamente, traz eixos que permitem o uso de 
sequências didáticas, formando uma educação crítica ou emancipa-
tória de acordo com o princípio de Paulo Freire e as necessidades 
emanadas do público EJA.

Por meio da valorização da cultura local, da compreen-
são das desigualdades sociais e do apoio à resistência cultural, o 
currículo da EJA em Caldas Novas permite o desenvolvimento 
não apenas do conhecimento, mas também do autorreconheci-
mento como transformador histórico da realidade com os alunos. 
Dessa forma, a EJA em Goiás cumpre seu papel de oferecer edu-
cação de qualidade, devidamente adequada às particularidades de 
jovens e adultos, integrando-os ao processo educacional e promo-
vendo a cidadania plena.

ANÁLISE DA PROPOSTA DE ENSINO  
DE HISTÓRIA NO ENSINO REGULAR

A estrutura curricular do curso de História no ensino regu-
lar do estado de Goiás tem como principal base conceitual os eixos 
temáticos por meio dos quais os alunos estabelecem uma relação 
com a construção do conhecimento histórico — ponto em que o 
passado converge com o presente, reunindo diferentes narrativas 
históricas que estão na base da constituição da sociedade brasileira. 
O objetivo principal é possibilitar que os alunos adquiram, por meio 
do estudo dos acontecimentos históricos e seus efeitos em dife-
rentes contextos (social, econômico e político), uma compreensão 
crítica da realidade.
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O currículo é, portanto, organizado de forma a garantir uma 
abordagem contextual e interdisciplinar, estimulando, assim, o inte-
resse dos alunos em examinar como suas experiências pessoais se 
inter-relacionam com a história. A metodologia envolve sequências 
didáticas com análise de fontes, debates, produção e leitura de tex-
tos visando desenvolver análises e capacidade de comunicar ideias 
de forma crítica e argumentativa. Além disso, a diversidade cultural é 
um aspecto destacado pelo currículo, que considera caminhos pelos 
quais esses temas podem encontrar seu caminho no programa, como 
história indígena e africana e histórias de resistência, proporcionando 
uma perspectiva mais ampla e variada sobre história aos alunos.

Tabela 2 - Proposta Curricular de Ensino de História no Ensino Regular  
em Caldas Novas - Goiás

Ano Escolar Eixos Temáticos Conteúdos Expectativas de Aprendizagem
6º ano Sociedade e Cultura  

na Antiguidade
Civilizações Antigas 
(Egito, Grécia, Roma)

Compreender os aspectos culturais 
e políticos das civilizações antigas e 
suas influências atualmente.

7º ano Idade Média e Formação 
dos Estados Nacionais

Feudalismo, Cruzadas, 
Expansão Marítima

Analisar as transformações sociais e 
políticas do período medieval e sua 
transição para a modernidade.

8º ano Colonização e Impérios  
na América

Colonização portuguesa, 
escravidão, resistência

Reconhecer os impactos da 
colonização na América e a resistência 
dos povos originários e africanos.

9º ano Brasil Império e República Independência,  
Primeira República, 
Movimentos sociais

Entender o processo de independência 
do Brasil e o contexto político e social 
da Primeira República.

Fonte: Goiás (2018).

A proposta curricular de História no ensino fundamental de 
Goiás, sintetizada na tabela 11 do documento oficial, organiza os 
conteúdos de forma progressiva ao longo dos quatro últimos anos 
dessa etapa, atribuindo a cada série um período ou tema especí-
fico, em uma tentativa de aprofundar gradualmente a compreensão 
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dos estudantes sobre os processos históricos. A intenção é que, ao 
percorrer essa trajetória, o aluno construa mentalmente uma linha 
temporal que o auxilie a situar eventos, compreender conexões 
e interpretar permanências e rupturas. Esse desenho pedagógico, 
longe de ser neutro, expressa um projeto de sociedade e revela, 
como afirma Apple (2004), que “o currículo nunca é apenas um 
conjunto neutro de conhecimentos [...] ele é sempre parte de uma 
tradição seletiva” (p. 42).

Ao analisar a proposta goiana, percebe-se que o documento 
curricular ultrapassa a função de mera listagem de conteúdos: ele se 
apresenta como artefato cultural e político, produzido em meio a dis-
putas e orientado por correntes críticas da historiografia e da peda-
gogia contemporâneas. Em vez de reduzir o ensino à memorização 
factual, busca-se desenvolver a consciência histórica e cidadã dos 
estudantes por meio de metodologias centradas em eixos temáticos, 
no uso de múltiplas fontes e na interdisciplinaridade. Para Schmidt 
(2013), a História escolar deve ser compreendida como um espaço 
de ressignificação das experiências, no qual o conhecimento só 
adquire sentido quando articulado à vida dos sujeitos. Nesse sentido, 
o currículo goiano ambiciona não apenas ensinar fatos, mas promo-
ver reflexão crítica e autonomia intelectual.

No entanto, a distância entre currículo prescrito e currículo 
em ação é ampla, especialmente quando se trata da EJA. O texto 
oficial pode trazer intenções progressistas, mas sua materialização 
depende de inúmeros mediadores – professores, estudantes, con-
dições de trabalho e políticas públicas. Freire (2003) enfatiza que 
qualquer proposta educativa só se concretiza no diálogo, no encon-
tro entre educadores e educandos, e não no documento abstrato. 
Assim, a riqueza da proposta goiana corre o risco de esbarrar em 
limitações práticas, como a rotatividade docente, a carga horária 
reduzida e a própria realidade dos estudantes da EJA, cujas jornadas 
de trabalho e responsabilidades familiares influenciam diretamente 
o ritmo da aprendizagem.
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O documento curricular, ao optar por eixos temáticos, pro-
cura articular diferentes temporalidades e contextos, favorecendo 
análises de longa duração e conexões entre o local e o global.  
A intencionalidade é que os processos não sejam percebidos como 
uma cadeia linear de causas e efeitos, mas como fenômenos his-
tóricos complexos, multifacetados e socialmente disputados. Para 
Bittencourt (2004), a relevância de um currículo de História não está 
em abarcar todo o passado humano, mas em desenvolver capaci-
dades críticas e analíticas, permitindo que o estudante se perceba 
como sujeito histórico. Essa escolha metodológica abre espaço para 
que os conteúdos sejam reorganizados de forma mais significativa, 
privilegiando o diálogo com o presente.

Um dos aspectos centrais da proposta é o compromisso com 
uma educação antirracista e decolonial, em consonância com as 
legislações que obrigam o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Indígena. Ao incluir conteúdos sobre povos originários, reinos afri-
canos, processos de escravização e, sobretudo, formas de resistência, 
o currículo rompe com a narrativa eurocêntrica tradicional dos livros 
didáticos. Munanga (2015) argumenta que reinventar a presença da 
África e dos povos indígenas no imaginário escolar é um ato político 
de reparação, que visa combater o racismo estrutural pela via da 
educação. Essa orientação curricular, portanto, coloca em evidência 
a disputa simbólica pelo direito de narrar a história e a necessidade 
de pluralizar vozes antes silenciadas.

se no Império e na República, explorando as lutas por cida-
dania e os movimentos sociais, articulando-os com desafios ainda 
presentes na democracia brasileira. A articulação entre passado e 
presente é condição essencial para que o ensino de História não se 
torne uma lista estéril de fatos, mas um processo de construção de 
identidade e consciência histórica.

Metodologicamente, o documento é ousado. Estimula o 
uso de fontes diversificadas — documentos, relatos orais, imagens, 
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músicas, objetos —, superando a centralidade do livro didático como 
única referência legítima. Para Abud (2003), trabalhar com múltiplas 
fontes permite formar estudantes capazes de problematizar narrati-
vas históricas, aproximando-se do ofício do historiador. Além disso, 
a proposta valoriza sequências didáticas e metodologias ativas, 
incentivando debates, análises fílmicas e projetos interdisciplinares 
que conectem a escola à comunidade. O diálogo com outras dis-
ciplinas amplia o alcance da História, tornando-a mais relevante 
e situada, como no caso de estudos sobre a Revolução Industrial 
articulados à Sociologia e à Geografia, incluindo discussões sobre 
impactos ambientais.

Apesar disso, permanece a tensão entre o ideal e a prática. 
A crítica da sociologia do currículo insiste em destacar que a sele-
ção e organização dos conteúdos são processos políticos. Apple 
(2004) adverte que o conhecimento escolar é fruto de escolhas e 
concessões, refletindo disputas de poder. Logo, a implementação da 
proposta goiana esbarra em condicionantes concretos: a formação 
inicial e continuada dos professores, muitas vezes pautada em meto-
dologias tradicionais; as condições materiais precárias da EJA; e o 
perfil de seus estudantes, que exigem abordagens mais flexíveis e 
dialógicas. A pedagogia freiriana, baseada em temas geradores, é 
fundamental para traduzir o currículo prescrito em práticas significa-
tivas, partindo sempre da realidade vivida pelos educandos.

Outro desafio decisivo diz respeito à temporalidade. A estru-
tura condensada da EJA, que comprime extensos conteúdos em 
períodos curtos, pode gerar uma compreensão fragmentada do 
tempo histórico. Bloch (2001), em sua obra clássica, defende que a 
História é, antes de tudo, a ciência dos homens no tempo, e que o 
tempo histórico não se reduz à cronologia linear, mas compreende 
múltiplas durações e ritmos. Aplicar esse entendimento à EJA implica 
transformar a temporalidade vivida pelos alunos em ponto de partida 
para incursões ao passado, estabelecendo conexões que lhes permi-
tam compreender contradições e processos. Nesse sentido, Barbosa 
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Filho, Ferrari de Melo e Oliveira (2018) indicam que uma metodologia 
dialética, que parte das contradições do presente, é capaz de articu-
lar experiência e conhecimento histórico, fortalecendo o desenvolvi-
mento da consciência crítica.

Conclui-se, portanto, que a proposta curricular de História 
em Goiás expressa avanços significativos ao alinhar-se a princípios 
críticos, inclusivos e metodologicamente plurais. No entanto, seu 
êxito depende de condições concretas: formação docente sólida, 
condições de trabalho dignas e práticas pedagógicas que valorizem 
a realidade do estudante da EJA. O desafio central é transformar o 
currículo prescrito em um espaço vivo de diálogo, em que a tempo-
ralidade e a experiência dos sujeitos sejam respeitadas como base 
para a construção de uma consciência histórica emancipadora. Em 
última instância, a questão não é apenas o que ensinar, mas como e 
para quem, e é nesse encontro entre teoria e prática que se decide 
se o currículo será reprodutor de desigualdades ou instrumento de 
transformação social.

A proposta curricular de História da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) de Caldas Novas tem algumas características especí-
ficas que visam atender às necessidades de um público composto 
por pessoas que vivem em contextos de vida significativamente dife-
rentes dos alunos regulares da educação. Na prática, essas diferen-
ças se manifestam em aspectos como a heterogeneidade de faixas 
etárias, as responsabilidades familiares e profissionais dos alunos e 
as experiências de vida acumuladas, muitas vezes envolvendo inter-
rupções no processo educacional formal.

Enquanto os alunos do ensino regular conseguem seguir 
uma rotina diária com atividades consistentes, os alunos da EJA cos-
tumam ter dificuldades em conciliar os estudos com o trabalho ou 
com o cuidado da família. Isso implica em uma carga horária mais 
flexível e na adoção de metodologias que tornem o aprendizado 
mais objetivo e significativo, como o debate sobre eventos históricos 
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pertinentes às suas experiências (relações de trabalho no Cerrado, 
por exemplo, ou o impacto do turismo em Caldas Novas). A exigência 
de vincular os conteúdos à realidade imediata dos alunos da EJA 
promove uma abordagem pedagógica que prioriza a contextualiza-
ção em detrimento do ensino regular, que acaba se rendendo mais a 
um currículo linear e amplo.

Essas diferenças têm um efeito direto no processo de apren-
dizagem. Enquanto na educação regular pode haver mais tempo 
para trabalhar com o conteúdo, na EJA é essencial adotar estratégias 
que maximizem o tempo para engajar e envolver os alunos signifi-
cativamente com o conteúdo. O uso de metodologias ativas, como 
análise de fontes históricas locais, projetos interdisciplinares ou 
depoimentos de histórias de vida, pode tornar a aprendizagem mais 
relevante e estabelecer uma conexão entre os alunos e o conheci-
mento de forma prática. Essas adaptações não apenas levam a uma 
melhor compreensão do conteúdo, mas também ajudam a promover 
a autoestima e o senso de pertencimento dos alunos, tomando sua 
experiência anterior como parte integrante do processo educacio-
nal. O arcabouço curricular da EJA se refere ao arcabouço seguido 
para o ensino fundamental, para incluir não apenas o conhecimento 
tradicional da história, mas uma abordagem que aproxime a história 
da realidade dos jovens e adultos, respeitando suas vidas e quando 
passaram a seguir a linha principal.

No entanto, a estrutura curricular geral do ensino regular 
apresenta algumas diferenças bastante significativas. O ensino 
regular é organizado em torno de eixos temáticos com os quais 
aborda a história da civilização humana em sua totalidade, seguindo 
um método linear e sistemático. Da Antiguidade, considerando civi-
lizações como Egito, Grécia e Roma, e passando pelo Feudalismo 
durante a Idade Média europeia, até os processos de colonização 
e formação dos Estados modernos — a intenção é fazer com que 
os alunos compreendam o devir histórico do que aconteceu e suas 
consequências no mundo atual. 
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Difere das abordagens curriculares da EJA por enfatizar prin-
cipalmente o contexto local e regional como problematização. No 
primeiro semestre do Primeiro Estágio, o currículo aborda o tópico 
“História Local e Sua Vida Cotidiana”, no qual os alunos são direcio-
nados a fazer uma análise de seu espaço de vida e da relação de 
suas vidas diárias com processos históricos. Por exemplo, dinâmi-
cas de trabalho e identidade. Todos são formatados para oferecer 
uma compreensão reflexiva crítica que se aplica à sua vida diária. 
Por outro lado, na educação regular, a abordagem do conteúdo é 
amplamente sistemática e abrangente, permitindo que os alunos 
relacionem uma variedade de períodos e espaços históricos em 
uma progressão linear.

Uma das diferenças metodológicas mais marcantes entre o 
currículo da EJA e o do ensino regular é a forma como os temas 
são organizados. A EJA busca trabalhar com sequências didáticas 
que envolvam diretamente o contexto dos alunos, promovendo uma 
visão crítica da realidade que eles conhecem e vivenciam. Isso se 
reflete na forma como os conteúdos são divididos e nas expectativas 
de aprendizagem, que focam na compreensão do trabalho como 
fator de crescimento pessoal e social, na valorização das influências 
culturais locais e na construção da identidade. O foco na organização 
temática e comunitária, em vez de puramente cronológica, permite 
que os alunos criem vínculos mais imediatos e concretos com suas 
próprias experiências. No entanto, isso levanta questões. Como Bloch 
(2001) observa, a História é a ciência do Homem no Tempo; pois 
como o tempo é a medida de todos os processos de continuidade e 
ruptura que moldam a sociedade, a cronologia importa. Sem um eixo 
cronológico claramente definido, torna-se difícil ver as relações de 
causa e efeito entre eventos históricos. Isso torna mais difícil para os 
alunos se colocarem em um contexto mais amplo e compreender as 
estruturas de poder e transformação ao longo do tempo. 

Outro ponto é que os temas comunitários e experienciais 
permitem que os alunos, especialmente aqueles na Educação de 
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Jovens e Adultos (EJA), cujas experiências históricas podem não ser 
totalmente reconhecidas, tenham um ponto de entrada significativo. 
A relação do conteúdo histórico com elementos da vida cotidiana ou 
do contexto local auxilia na facilitação da compreensão preliminar e 
no envolvimento dos alunos. Por exemplo, para entender e socializar 
as mudanças econômicas e sociais que ocorreram em Caldas Novas 
ao longo do tempo, referindo-se à sua exploração agrícola passada 
e agora ao turismo como o principal motor econômico da região, faz 
uma abordagem que valoriza o contexto vivido pelos alunos, como 
sugerido por Freire (2020), priorizando a experiência concreta dos 
alunos como ponto de partida para a aprendizagem.

No entanto, descartar a cronologia como princípio organi-
zador da disciplina pode levar a uma percepção fragmentada da 
História, na qual os alunos apreendem características desconexas, 
mas lutam para relacioná-las a um cenário mais amplo. Por esse 
motivo, é necessário um método equilibrado que combine o poder 
estimulante da História temática com a organização cronológica. 
Dessa forma, como Saviani (1996) indica, as aulas de História alcan-
çam seu propósito ao equipar os alunos com meios para interpretar 
o passado, compreender o presente e visualizar o que ainda está por 
vir de forma crítica e transformadora. 

O conteúdo do currículo deve dar aos alunos uma visão 
abrangente sobre a essência geral e sistêmica da história humana, 
pois facilita a compreensão dos processos de continuidade e rup-
tura que articulam o desenvolvimento das sociedades. Bloch (2001) 
insiste que a História é fundamentalmente a ciência do Homem no 
Tempo, e conhecer as conexões entre eventos, juntamente com suas 
causas e consequências, é parte integrante do desenvolvimento de 
cidadãos críticos que podem ler e interpretar o passado com a devida 
consideração de suas implicações na sociedade atual. Esse ponto 
de vista global é benéfico para o processo de aprendizagem, pois 
proporciona aos alunos uma visão mais ampla, fazendo-os entender 
como os fenômenos históricos locais se encaixam em dinâmicas 
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maiores, como relações econômicas globais, movimentos migrató-
rios ou transformações culturais em diferentes momentos. 

Em outra perspectiva, Freire (2020) aponta que a aprendi-
zagem ocorre se estiver relacionada à realidade dos alunos. A partir 
dessa premissa, pode-se inferir que uma perspectiva global deve 
ser complementada por uma dimensão contextual que valorize as 
experiências e realidades concretas dos alunos. Uma das limita-
ções de uma visão tão global e sistêmica, no entanto, é a descon-
textualização, pois em uma prática de sala de aula que privilegia 
narrativas generalistas, estas podem obscurecer as singularidades 
históricas locais específicas e as singularidades de culturas perifé-
ricas contribuem para uma visão eurocêntrica ou hegemônica da 
História (Saviani, 1996).

É, portanto, necessário equilibrar a visão global com uma 
abordagem que também valorize histórias locais e contextos regio-
nais. Por exemplo, no tópico da Revolução Industrial, os processos 
de urbanização e industrialização na Europa podem ser vinculados 
a mudanças no Brasil que se relacionam com o estabelecimento de 
centros urbanos e movimentos migratórios. Essa articulação permite 
que os alunos compreendam a História como um todo e reconhe-
çam onde estão nas transformações sociais, promovendo assim uma 
análise crítica que sintetize a dimensão global com a experiência 
vivida. Dessa forma, a visão global é valiosa e necessária, mas deve 
ser cultivada com cuidado para que as aulas de História não apenas 
ensinem, mas também ajudem os alunos a ver suas próprias histó-
rias como uma parte fundamental do crescimento humano.

Por ser organizado de forma linear, o ensino tradicional de 
história tenta dar aos alunos uma compreensão clara e passo a passo 
dos eventos históricos, mostrando-os como uma cadeia de causas 
e efeitos. Esse método pode ajudar a encontrar elos entre eventos 
históricos e auxiliar na construção de uma história clara sobre como 
as sociedades cresceram. Mas, como diz Bloch (2001), a história não 
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é apenas uma série de fatos; é um campo que tenta compreender os 
laços entre as pessoas ao longo do tempo, em todos os seus detalhes. 

Portanto, manter uma visão simples e direta pode esconder 
os muitos tempos e pontos de vista que convivem em eventos histó-
ricos. Freire (2020) diz que o aprendizado deve ajudar a criar lições 
importantes e reais, permitindo que os alunos se vejam em eventos 
históricos. É assim que uma abordagem linear falha em reconhecer 
as narrativas de sujeitos e grupos marginalizados e também conti-
nua a reduzir o papel do aluno ao de um receptor passivo de uma 
narrativa singular e hegemônica. O desenvolvimento da análise crí-
tica pode ficar atrofiado aqui porque os alunos não entendem como 
diferentes experiências históricas podem existir simultaneamente e 
influenciar umas às outras. 

Nessa linha, Saviani (1996) reitera que o ensino de História 
tem que ser problematizador, revelando as contradições estruturais 
das sociedades e as lutas de classes que permeiam os processos 
históricos. Desse ângulo, portanto, uma abordagem linear pode-
ria não apenas simplificar os fenômenos históricos, mas também 
despolitizá-los ao mostrar os desenvolvimentos sociais como ine-
vitáveis ​​e homogêneos.

Assim, embora a estrutura linear possa auxiliar na apresen-
tação de ideias fundamentais de tempo, ela deve ser complemen-
tada por métodos que pensem em muitos tempos, visões locais e 
globais, e que incentivem uma opinião crítica da História. Essa é a 
única maneira de ensinar cidadãos que podem ler o passado de 
forma ampla e bem explicada, apreendendo o fluxo de poder e as 
resistências que definem o hoje.

No 6º ano, o ensino regular pode estudar civilizações antigas 
como Egito e Roma, com foco em aspectos culturais e políticos que 
servem de base para as sociedades atuais. Os estudos da EJA dizem 
respeito aos temas de “Cultura Local” e “Meio Ambiente: Fauna e 
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Flora”, abordados no segundo semestre do Primeiro Estágio, para 
valorizar uma identidade que pertence a uma região, que expressa 
um senso de fazer parte de um entorno em crescimento. Essa estra-
tégia didática é uma característica específica da EJA, uma vez que a 
maioria de seus alunos são trabalhadores que já têm responsabilida-
des familiares; muitos, portanto, querem atividades que possam ser 
aplicadas em suas vidas imediatamente. 

No entanto, esse ponto deve ser contestado, pois reflete uma 
ideologia tecnocrática e utilitarista sobre a escolarização, reduzindo 
a educação a uma simples função prática, negligenciando seu papel 
como um ato de libertação. Em vários pontos da própria perspectiva 
sobre esse tipo de coisa, Saviani (1996) ataca porque, segundo ele, a 
educação não deve apenas adaptar as pessoas ao mercado de tra-
balho, mas também servir como um meio de transformação social e 
construção de consciência crítica. Isso é reforçado por Freire (2009) 
quando diz que a educação tem que começar pela realidade dos 
alunos, mas não pode se limitar a ela. 

Dentro dessa visão, uma concentração apenas em atividades 
“práticas” pode subverter aquelas partes fundamentais da atividade 
educacional que carregam valores mais elevados, entre eles a criati-
vidade, a imaginação e a capacidade crítica de pensar sobre a socie-
dade. Além disso, conforme Gramsci (1995), há o risco de a educação 
se tornar puramente técnica, ampliando assim a divisão entre tra-
balho intelectual e manual, perpetuando assim a desigualdade e a 
alienação social. Nesse sentido, na EJA, deve-se notar que valorizar a 
realidade concreta dos alunos é importante, mas, ao mesmo tempo, 
exige a educação mais diversa e humanística para permitir a leitura 
e intervenção das próprias estruturas por meio das quais ocorre a 
perpetuação das desigualdades vivenciadas por eles.

Assim, embora o impulso da EJA precise de caminhos vin-
culados às vidas de seus alunos, a educação não pode deslizar 
para uma utilidade breve. Ela tem que ser um locus para ampliar 
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horizontes, auxiliando os alunos não apenas a atender seus desejos, 
mas também a promover uma consciência pensativa e libertadora. 

Em relação ao conteúdo, explora a valorização da diversidade 
cultural e de uma história de resistência, histórias pouco abordadas 
no ensino regular — a história dos povos indígenas e africanos. 
Nesse contexto, a proposta curricular surge como um esforço para 
estimular a inclusão e a equidade no ambiente educacional, con-
forme postulado por Gomes (2002) e Munanga (1996) com diretrizes 
alinhadas ao que argumentam autores, ao defender o peso dado por 
um currículo que pense nas muitas vozes da história, privilegiando a 
visibilidade a grupos marginalizados.

Em contraste, uma educação de base ampla dará uma pers-
pectiva mais equilibrada e crítica da história, para incluir razões como 
a Revolução Industrial e o Imperialismo, que podem economica-
mente explicar mudanças profundas em aspectos sociais que mais 
tarde moldaram o mundo. Por outro lado, isso tende a fornecer uma 
dimensão abstrata do mundo, principalmente encontrada com a rea-
lidade local e imediata da maioria dos alunos, que pode, portanto, 
estar um pouco distante de suas experiências de vida.

Para aproximar esse aspecto geral da vida cotidiana dos alu-
nos, Freire (2020) diz que o processo educacional deve ser iniciado a 
partir da realidade concreta dos alunos, seu contexto e experiência, 
para construir conhecimento. O aprendizado deve, portanto, come-
çar a partir da realidade dos alunos. Por exemplo, trabalhando em 
linhas paralelas do que o autor se refere como relações de trabalho 
precárias, os acadêmicos podem indagar sobre a relação dessas 
condições precárias com as condições dentro das fábricas e quais 
são as continuidades e rupturas específicas em cada caso em rela-
ção às condições de vida dos alunos, três perguntas, na verdade, que 
podem ser subsumidas em uma.
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Gramsci (1995) também afirma que a análise histórica pre-
cisa ser articulada com as lutas sociais reais e as condições materiais 
dos alunos para que eles possam perceber não apenas a dinâmica 
global, mas também as consequências locais. Por exemplo, na EJA, 
a discussão sobre o Imperialismo pode ser iluminada ao olhar em 
detalhes como o colonialismo moldou a nação brasileira ao longo 
dos anos em relação às suas estruturas econômicas e sociais. Isso 
promoveria uma visão crítica que conecta o globo à sua localidade. 

Finalmente, o ensino de História deve enfatizar o fato de que 
os sujeitos históricos foram agentes na história. Isso permitiria que 
as narrativas popularmente contadas fossem ressuscitadas e que 
grupos antes sem voz falassem de suas histórias. Isso permite que 
fontes históricas locais, como histórias orais e registros comunitários, 
tragam os principais temas da história para a experiência concreta 
dos alunos. Isso contribui para um processo de aprendizagem mais 
significativo. A educação geral pode permitir a integração da dimen-
são global com a dimensão local. Tal ímpeto promove o ensino de 
História que não apenas informa, mas também transforma.

aberta e reflexiva. Tal prática pedagógica está em concordân-
cia com as metodologias ativas de ensino, que defendem a necessi-
dade de garantir a proximidade dos alunos com o conteúdo por meio 
de suas experiências e realidade social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das abordagens didáticas e da organização cur-
ricular do ensino de História na Educação de Jovens e Adultos evi-
dencia que essa modalidade apresenta potencial significativo para a 
construção de uma aprendizagem contextualizada e crítica. O uso de 
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eixos temáticos, sequências didáticas e fontes diversificadas permite 
a articulação entre os conteúdos históricos e as experiências de vida 
dos estudantes, contribuindo para a construção de sentidos no pro-
cesso de aprendizagem.

No caso de Caldas Novas, o currículo demonstra um esforço 
de valorização da cultura local, da identidade e das experiências dos 
estudantes, promovendo a integração entre história local e proces-
sos históricos mais amplos. Essa abordagem favorece o desenvolvi-
mento do senso de pertencimento e da consciência histórica, per-
mitindo que os estudantes se reconheçam como sujeitos inseridos 
em processos sociais.

No entanto, a flexibilidade curricular, embora necessária, 
apresenta limites quando não acompanhada de uma estrutura 
pedagógica consistente. A redução da carga horária e a ausência de 
articulação entre os conteúdos podem resultar em fragmentação do 
conhecimento, dificultando a compreensão de processos históricos 
em sua totalidade. Além disso, a tensão entre abordagens temáticas 
e cronológicas evidencia a necessidade de equilíbrio entre contextu-
alização e organização temporal dos conteúdos.

A comparação com o ensino regular demonstra que, enquanto 
este privilegia uma organização linear e sistemática dos conteúdos, 
a EJA prioriza a contextualização e a adaptação às realidades dos 
estudantes. Essa diferença, embora justificada pelas especificidades 
do público atendido, não deve implicar a redução da formação his-
tórica a uma dimensão exclusivamente prática ou imediata, sob risco 
de limitar o desenvolvimento da análise crítica.

Dessa forma, conclui-se que a efetividade do ensino de História 
na EJA depende da articulação entre currículo, práticas pedagógicas 
e condições institucionais. A formação docente, o acesso a materiais 
didáticos adequados e o fortalecimento das políticas educacionais 
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são elementos fundamentais para garantir a qualidade da educação 
oferecida. Sem essa articulação, a EJA tende a reproduzir limitações 
estruturais que comprometem seu potencial formativo.
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RESUMO

O texto analisa a precarização do trabalho docente a partir de sua inserção 
histórica no desenvolvimento do capitalismo, articulando formação 
docente, divisão sexual do trabalho e reformas educacionais. Parte da 
periodização de Saviani para demonstrar que as mudanças institucionais 
na formação não resultaram em valorização material da docência. Em 
diálogo com Mészáros, evidencia-se a função reprodutiva da educação 
no metabolismo social do capital, que subordina o trabalho pedagógico 
à lógica produtivista. A incorporação de racionalidades tecnicistas e 
neoliberais intensifica a perda de autonomia docente, convertendo o 
professor em executor de políticas e metas. A feminização do magistério 
é analisada como elemento estruturante da desvalorização, articulada 
à divisão sexual do trabalho. No contexto contemporâneo, a pandemia 
de COVID-19 acelerou processos de digitalização, intensificação e 
plataformização do trabalho docente. A expansão da EaD e das políticas 
de austeridade reforça a mercantilização da educação. A precarização 
manifesta-se também na saúde docente, com destaque para a síndrome 
de burnout. O texto conclui que a docência constitui espaço de disputa 
entre reprodução e emancipação, exigindo reorientação estrutural da 
função social da educação.

Palavras-chave: Precarização do trabalho docente; Neoliberalismo; 
Reforma previdenciária.
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INTRODUÇÃO 

A análise do trabalho docente no Brasil exige sua inserção no 
conjunto das relações sociais que estruturam o capitalismo, conside-
rando a educação como prática social historicamente determinada. 
Nesse sentido, a docência não pode ser compreendida apenas como 
atividade pedagógica, mas como trabalho inserido em relações de 
produção que definem suas condições materiais e simbólicas. A par-
tir dessa perspectiva, este estudo investiga a precarização docente 
como expressão das contradições estruturais do sistema educacional.

Historicamente, a formação docente passou por diferentes 
momentos que não resultaram na superação da desvalorização pro-
fissional. Conforme periodização apresentada por Saviani, a institu-
cionalização da formação, desde as Escolas Normais até o ensino 
superior, esteve marcada por uma dissociação entre qualificação 
formal e reconhecimento social. Essa trajetória revela que a precari-
zação não é conjuntural, mas estruturante da profissão docente.

A compreensão da educação como aparelho ideológico do 
Estado permite situar o trabalho docente no interior das estraté-
gias de reprodução social. Mészáros aponta que a escola opera na 
adaptação da força de trabalho às exigências do capital, limitando 
o potencial crítico da educação. Nesse quadro, o professor assume 
função contraditória, entre a reprodução das relações sociais e a 
possibilidade de sua transformação.

A incorporação de modelos tecnicistas e gerenciais ao longo 
do século XX consolidou uma racionalidade que subordina o trabalho 
docente à lógica da eficiência e da produtividade. A docência passa a 
ser organizada segundo princípios industriais, com fragmentação das 
tarefas e controle sobre o processo pedagógico. Essa racionalidade 
se intensifica com a hegemonia neoliberal a partir da década de 1990.
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A dimensão de gênero constitui elemento central para com-
preender a desvalorização da docência. A feminização do magis-
tério, associada à construção social do cuidado, contribuiu para a 
naturalização de baixos salários e condições precárias de trabalho. 
Esse processo articula-se à divisão sexual do trabalho, reforçando 
desigualdades estruturais que atravessam a profissão.

No contexto contemporâneo, a reestruturação produtiva e 
a difusão das tecnologias digitais redefiniram as condições do tra-
balho docente. A pandemia de COVID-19 acelerou esse processo, 
intensificando a sobrecarga, a instabilidade e a perda de autonomia.  
A expansão do ensino remoto e da educação a distância evidenciou 
desigualdades e aprofundou a mercantilização da educação.

Diante desse cenário, torna-se necessário compreender a 
docência como espaço de disputa entre projetos societários. A edu-
cação pode operar tanto na reprodução quanto na transformação das 
relações sociais. Assim, a análise da precarização docente contribui 
para problematizar os limites e as possibilidades da escola enquanto 
espaço de resistência e construção de uma prática emancipatória.

A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO CAPITALISMO 

Dermeval Saviani (2005) aponta três momentos no desen-
volvimento da formação docente e da educação no Brasil. Sendo 
o primeiro, o “período da Escola Normal” (período que vai do final 
do século XIX até aproximadamente a metade do século XX), fase 
essa marcada pela criação de instituições específicas para a pre-
paração de professores do ensino primário, priorizando um ensino 
de caráter teórico e enciclopédico, com metodologias baseadas na 
memorização e repetição de conteúdo, sem uma preparação prá-
tica aprofundada. Nesse contexto, a educação possuía um forte 
viés reprodutivista, voltado para a manutenção da ordem social e 
da moralidade pública, perpetuando desigualdades e consolidando 
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o professor como um mero transmissor de conhecimento, sem 
autonomia pedagógica.

Essa concepção de ensino, centrada na repetição e na 
hierarquia, expressava a função da escola dentro do metabolismo 
social do capital. De acordo com Mészáros (2007), a educação sob 
o capitalismo cumpre um papel de reprodução das relações sociais 
existentes, adaptando a força de trabalho às exigências da produção 
e inibindo sua capacidade crítica. A escola torna-se, assim, um dos 
principais aparelhos ideológicos responsáveis por naturalizar a divi-
são social do trabalho e por converter o professor em agente de dis-
ciplinamento social, submetido a uma lógica de eficiência e controle. 

Nessa condição, o trabalho docente é um trabalho alienado: 
o educador não controla o produto do seu trabalho nem o sentido do 
processo pedagógico, pois ambos são determinados por instâncias 
externas - o Estado e o mercado - que impõem finalidades utilitárias 
ao ato educativo (Mészáros, 2007).

O segundo momento, com a “criação de cursos de 
Licenciatura” (décadas de 1930 a 1960), representou a ampliação da 
formação docente para além das Escolas Normais, passando a inte-
grar o ensino superior. A formação passou a ser dividida entre con-
teúdo específico das disciplinas e uma formação pedagógica, muitas 
vezes considerada secundária. Nesse período, o modelo tecnicista 
ganhou força, buscando adequar a educação às exigências do mer-
cado de trabalho e consolidando uma visão instrumental da docência.

A partir desse momento histórico, observa-se o fortaleci-
mento da racionalidade técnico-burocrática na formação do pro-
fessor. O conhecimento pedagógico passa a ser tratado como apli-
cação de métodos, e não como reflexão sobre o sentido social da 
educação. A figura do professor é reconfigurada como especialista 
funcional, treinado para executar currículos e avaliar desempenhos, 
mas sem autonomia política para intervir no conteúdo e na finalidade 
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da escola. A docência, então, se aproxima das formas industriais de 
organização do trabalho, fragmentada, mensurada e submetida à 
lógica da produtividade. 

Nesse contexto, Dermeval Saviani (2018) identifica o esgo-
tamento das promessas da pedagogia nova, que, ao tornar-se 
dominante, acabou abrindo espaço para uma racionalidade ins-
trumental voltada à eficiência e à produtividade. Como observa 
Saviani (2018, p. 11):

A pedagogia nova, ao mesmo tempo em que se tornava 
dominante como concepção teórica — a tal ponto que se 
tornou senso comum o entendimento segundo o qual a 
pedagogia nova é portadora de todas as virtudes e de 
nenhum vício, ao passo que a pedagogia tradicional 
é portadora de todos os vícios e de nenhuma virtude 
—, na prática revelou-se ineficaz em face da ques-
tão da marginalidade.

Essa ineficácia, segundo o autor, abriu caminho para a con-
solidação de uma pedagogia inspirada na racionalidade científica 
e produtivista, em que o trabalho docente é reorganizado sob os 
mesmos princípios da produção industrial - racionalidade, eficiên-
cia e produtividade. Nesse modelo, o professor é redefinido como 
técnico executor de métodos e programas, perdendo autonomia 
política e reflexiva.

Em outras palavras, o que Saviani está descrevendo é exa-
tamente o processo que seu texto sintetiza: o fortalecimento da 
racionalidade técnico-burocrática e a transformação do professor 
em “especialista funcional”, condicionado por metas e avaliações, e 
não por reflexão sobre o sentido social da educação (Saviani, 2018).

Terceiro, a “formação docente nas universidades e a valo-
rização da Pedagogia” (final do século XX), é implementado a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, onde a formação 
docente passou a ser responsabilidade exclusiva das universidades. 
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Consolidando os cursos de Pedagogia e as licenciaturas como pila-
res da preparação de professores para a educação básica que con-
templa a educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.

Entretanto, o deslocamento da formação para o espaço uni-
versitário não significou, na prática, uma superação da precarização 
histórica. O que se institucionalizou foi uma ampliação formal da 
exigência de titulação, sem correspondência em valorização mate-
rial ou simbólica. É nesse sentido que, Mészáros (2007) observa 
como as reformas educacionais dentro do próprio quadro do capital 
tendem a produzir apenas “mudanças marginais”, pois o sistema é 
estruturalmente incapaz de reformar-se sem preservar sua lógica de 
dominação. Assim, mesmo quando a política educacional brasileira 
afirma buscar qualidade e valorização, ela o faz em termos compa-
tíveis com a racionalidade produtivista, tratando o professor como 
recurso humano a ser qualificado para o mercado.

Os três momentos apontados por Saviani (2005) mostram 
uma transição histórica a qual revela que a valorização do profes-
sor sempre foi um problema estrutural. A formação docente passou 
por diversas transformações sem que houvesse uma solução efetiva 
para as desigualdades e precariedade da profissão.

Como observa Enguita (1989), a penetração da lógica capi-
talista na educação submete o trabalho docente a um processo de 
racionalização e controle técnico, no qual os professores são reduzi-
dos a funções de mera execução, perdendo a capacidade de conce-
ber o currículo ou a pedagogia. Nessa perspectiva, a precarização do 
magistério não constitui um desvio administrativo, mas uma expres-
são da própria lógica de reprodução das relações de produção, 

Conforme apontam Lourival José de Oliveira e Ana Paula 
Vicente Pires (2014), a Constituição Federal de 1988 (CF/1988) trouxe 
avanços significativos ao reconhecer a educação como um direito 
social fundamental, assegurando a valorização dos profissionais do 
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ensino como um princípio basilar para a garantia da qualidade edu-
cacional. Apesar de representar um marco no reconhecimento da 
educação como direito social e da valorização dos docentes como 
agentes centrais desse direito, encontra-se fragilizada na prática 
pela ausência de ações estatais concretas, pela mercantilização do 
ensino e pela intensificação do trabalho docente.

Oficialmente, documentada, a CF/1988 delineia um ideal de 
educação pública, democrática e de qualidade, sustentada na digni-
dade humana e no reconhecimento do professor como pilar do sis-
tema educacional. Entretanto, sem a eficácia normativa e o compro-
metimento político para sua efetivação, esses dispositivos tornam-se 
meramente declaratórios (Oliveira; Pires, 2014).

Com a LDB de 1996, consolidou-se a exigência de formação 
universitária para os docentes da educação básica, mas sem um 
efeito de reconhecimento da profissão em termos de valorização 
social e econômica. Apesar deste marco, os autores destacam que a 
eficácia dessas disposições foi limitada, visto que a prática educacio-
nal brasileira ainda é marcada pela desvalorização docente, precari-
zação das condições de trabalho e falta de efetivação das normas de 
proteção ao professor.

A presença majoritária de mulheres no magistério brasileiro 
constitui um fenômeno histórico e estrutural. Desde o final do século 
XIX, o processo de profissionalização docente foi acompanhado por 
uma divisão sexual do trabalho que destinou às mulheres o espaço 
da educação básica, especialmente o ensino primário. Louro (1997a) 
observa que essa configuração não decorreu apenas de uma aber-
tura de oportunidades, mas também de uma reorganização simbó-
lica do papel social da mulher, vinculando o ato de ensinar às com-
petências morais e afetivas atribuídas ao universo doméstico. 

Nesse contexto, o magistério foi consolidado como uma 
extensão socialmente legitimada do cuidado, e não como trabalho 
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intelectual. Michael W. Apple, Wayne UA e Luís Armando Gandin 
(2011), argumenta que essa relação entre gênero e profissão con-
tribuiu para a naturalização de desigualdades salariais e para a per-
sistente desvalorização da docência, reforçando a noção de que o 
ensino é uma vocação, e não um ofício especializado. Essa herança 
histórica se manifesta na atualidade sob a forma de precarização 
estrutural, evidenciada pela sobrecarga de trabalho, baixos salários e 
falta de reconhecimento profissional.

Essas condições histórico-estruturais explicam parte da 
precarização persistente no presente. Mesmo após os avanços 
constitucionais e legais, à docência ainda carrega a herança de um 
imaginário que associa o professor ao serviço, e não à produção de 
conhecimento. O resultado é uma profissão marcada pela sobre-
carga emocional, pela remuneração desigual e pela expectativa de 
sacrifício pessoal. Essa lógica atravessa não apenas as relações 
institucionais, mas também as políticas públicas de formação e car-
reira, que seguem tratando o magistério como vocação e não como 
trabalho, reforçando a desigualdade de gênero que sustenta o sis-
tema educacional. Nesse ponto, Louro (1997b, p. 4) observa que a 
feminização do magistério esteve vinculada à ideia de que ensinar 
seria uma “extensão da maternidade”, associando à docência as qua-
lidades de “amor, de entrega e adoção”. 

Essa dimensão simbólica do magistério como “trabalho de 
amor” teve implicações profundas. Segundo Apple et al. (2011), o 
processo de feminização da profissão contribuiu para a despolitiza-
ção do ato de ensinar, reduzindo o trabalho docente a um serviço 
de cuidado e reforçando a hierarquia entre conhecimento e afeto. 
O professorado feminino, ao ser socialmente enquadrado como 
guardião da moral e da infância, foi impedido de afirmar sua con-
dição de trabalhador intelectual e político. Essa estratégia de con-
trole ideológico, sustentada por discursos religiosos e higienistas, 
produziu um tipo específico de docência, disciplinada, silenciosa 
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e submissa, que atendia às necessidades de estabilidade social e 
moral do Estado burguês.

Louro (2000) observa que tal construção discursiva impediu 
que a docência fosse reconhecida como trabalho propriamente dito. 
A feminização, portanto, não apenas abriu espaço para a participa-
ção feminina, mas consolidou um regime simbólico de subalterni-
dade, no qual a docência se tornou uma extensão da maternidade, 
trabalho afetivo, mas socialmente desvalorizado.

A persistência desse modelo simbólico ajuda a compreen-
der por que o magistério, ainda hoje, é socialmente desvalorizado e 
economicamente precarizado. Assim, a precarização docente deve 
ser compreendida também como uma precarização de gênero: é 
a materialização, na esfera educacional, das estruturas patriarcais 
que regulam o trabalho e a divisão sexual das funções sociais.  
O magistério, enquanto profissão majoritariamente feminina, conti-
nua a reproduzir as assimetrias históricas entre valorização simbólica 
e econômica, entre o discurso de cuidado e a negação da autonomia. 
Essa contradição, herdada da formação histórica do campo educa-
cional, é central para entender por que a valorização do professor, 
embora prevista em lei, não se realiza na prática.

A afirmativa do autor desmonta a ilusão de uma educação 
neutra, evidenciando que o sistema educacional, dentro de uma 
lógica capitalista, sempre servirá ao polo dominante da luta de clas-
ses, reproduzindo as desigualdades estruturais ao atender os inte-
resses da classe dominante; isso seria diferente se a educação se 
tornasse um instrumento de emancipação dos trabalhadores.

Esse diagnóstico de Saviani ganha novos contornos a partir 
da década de 1990, com a consolidação da hegemonia neoliberal. 
Conforme analisa Pablo Gentili (1996), o neoliberalismo deve ser 
compreendido não apenas como um conjunto de reformas econô-
micas, mas como uma estratégia de poder que busca reorganizar o 
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Estado e a sociedade de acordo com os princípios do mercado. Na 
esfera educacional, isso se traduz na substituição do direito à edu-
cação pela noção de “serviço educacional”, na qual o aluno é tratado 
como cliente e o professor como operador de resultados. O discurso 
da eficiência, da competitividade e da meritocracia invade o campo 
educacional, redefinindo o sentido do trabalho docente.

Gentili (1996) afirma que o neoliberalismo atua simultanea-
mente como projeto econômico e cultural, moldando um “novo senso 
comum” em que o fracasso escolar é atribuído à falta de esforço 
individual e não às condições estruturais de desigualdade. Nesse 
sentido, a educação passa a ser apresentada como ferramenta de 
ascensão social individual, e não como direito coletivo. Essa ideo-
logia transforma a docência em um espaço de responsabilização 
moral: o professor é cobrado a garantir qualidade e resultados sob 
condições precárias, internalizando a culpa pelo fracasso de um 
sistema que o oprime. 

Desse modo, o professor deixa de ser reconhecido como 
intelectual coletivo e passa a ser tratado como gestor de processos, 
executor de metas e prestador de serviços educacionais. A racionali-
dade gerencial penetra a escola por meio de indicadores, avaliações 
padronizadas e políticas de responsabilização (accountability), redu-
zindo o ato pedagógico à produção de resultados mensuráveis.

Nessa perspectiva, a LDB de 1996 e as reformas subse-
quentes — inspiradas pelos organismos multilaterais como o Banco 
Mundial e pela agenda do Consenso de Washington — contribuíram 
para consolidar um modelo de docência centrado na eficiência e na 
adequação ao mercado. O discurso da qualidade total, da formação 
por competências e da flexibilização curricular não surgiu de uma 
demanda pedagógica, mas de uma exigência econômica. O profes-
sor, nesse cenário, é chamado a ser empreendedor de si mesmo, 
gestor de sua produtividade e responsável pelo próprio sucesso ou 
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fracasso, mesmo quando submetido à intensificação do trabalho e 
à perda de direitos.

No Brasil, esse processo se manifesta na precarização das 
condições materiais e simbólicas da docência: contratos temporá-
rios, ausência de carreira estável, sobrecarga de trabalho e perda 
de autonomia pedagógica. A lógica da responsabilização individual 
substitui a solidariedade coletiva, e o espaço escolar é capturado por 
uma cultura de desempenho que transforma o ato de ensinar em 
tarefa mecânica e mensurável. A docência, reduzida a instrumento 
de governabilidade, é submetida às mesmas formas de exploração 
que afetam o conjunto da classe trabalhadora, embora travestidas de 
modernização e meritocracia.

Nesse contexto, a reconfiguração neoliberal do trabalho 
docente aprofunda a contradição entre a função social da escola e 
as condições concretas de trabalho dos professores. A promessa 
de qualidade e eficiência serve para justificar cortes orçamentá-
rios, terceirizações e privatizações indiretas, enquanto a retórica da 
inovação mascara a precarização. O resultado é uma categoria pro-
fissional esgotada, fragmentada e despolitizada, cuja função crítica 
é sufocada pela lógica da produtividade. A educação, sob o neoli-
beralismo, deixa de ser instrumento de formação humana para se 
tornar um mecanismo de adaptação social, voltado à reprodução das 
condições de acumulação.

As afirmativas dos autores, desmonta a ilusão de uma edu-
cação neutra, evidenciando que o sistema educacional, dentro de 
uma lógica capitalista, sempre servirá ao polo dominante da luta de 
classes, reproduzindo as desigualdades estruturais ao atender os 
interesses da classe dominante; isso seria diferente se a educação 
se tornasse um instrumento de emancipação dos trabalhadores.

A compreensão da educação como campo de disputa entre 
capital e trabalho é fundamental para compreender as contradições 
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da docência contemporânea. Saviani (2015) demonstra que não 
existe neutralidade possível no ato educativo porque todo processo 
de ensino está ancorado em um projeto de sociedade. 

A docência, dentro desse cenário, ocupa posição estratégica 
na reprodução das relações de produção. O professor é, ao mesmo 
tempo, trabalhador e mediador ideológico. Sua atividade pode refor-
çar o conformismo social ou tornar-se prática de resistência. Essa 
ambiguidade é o que faz da escola um espaço de disputa, e não 
de neutralidade. Como observa Mészáros (2007), a educação no 
capitalismo é uma forma de trabalho alienado: ela serve à manu-
tenção do sistema, mas também contém a possibilidade de sua 
negação. Essa contradição é o ponto de partida para pensar uma 
pedagogia emancipatória.

Essa perspectiva se aproxima da pedagogia crítica brasileira, 
que entende a docência como prática política e a escola como terri-
tório de contradições. Freire (1987) já afirmava que toda educação é 
um ato de poder e que negar essa dimensão é reforçar o status quo. 
Assim, a formação docente precisa incorporar a consciência de que 
ensinar é intervir nas condições materiais de existência, produzindo 
sujeitos capazes de compreender e transformar a realidade. A neu-
tralidade pedagógica, ao contrário do que se propaga, não é um ideal 
científico, mas um instrumento de dominação (Freire, 1987).

Portanto, a precarização docente não é apenas efeito eco-
nômico ou administrativo, mas expressão de uma disputa ideológica 
permanente. A valorização real do professor depende da reapropria-
ção crítica do sentido da educação: transformar o ato de ensinar em 
instrumento de libertação, e não em peça de manutenção da ordem. 
A escola, nesse sentido, continua sendo um dos espaços privilegia-
dos de resistência, desde que a docência assuma plenamente sua 
condição política e histórica.
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A CRISE DO TRABALHO DOCENTE  
NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO

Ao abordar a transformação do trabalho em mercadoria, 
Marx (2023) argumenta que o trabalhador, ao não possuir meios 
de produção, precisa vender sua força de trabalho, em troca de um 
salário. A força de trabalho é a única mercadoria que, ao ser utilizada, 
cria um valor superior ao necessário para a sua própria reprodução, 
gerando o que Marx chama de mais-valor.

No contexto do capitalismo contemporâneo, a dualidade 
do trabalho entre sua forma concreta e abstrata manifesta-se de 
maneira evidente na docência. Desta forma, o trabalho concreto, 
de acordo com, Marx (2023), é aquele que produz valor de uso, 
enquanto o trabalho abstrato corresponde à dimensão mercantil, na 
qual o tempo de trabalho se torna a unidade de medida do valor. 
Ao resgatar essa concepção marxiana, é possível demonstrar como 
a docência, embora essencial para a formação social, é reduzida a 
um trabalho abstrato no qual a qualidade do ensino cede lugar à 
quantificação de resultados, como avaliações padronizadas e pro-
dutividade acadêmica.

A trajetória do trabalho, desde suas formas mais tradicionais 
até a contemporaneidade, reflete as transformações estruturais 
do capitalismo e suas consequências para a classe trabalhadora. 
Antunes (2018) relata que no século XX, a organização do trabalho 
taylorista-fordista estabeleceu um modelo de produção baseado na 
rigidez dos processos e na exploração intensiva da força de traba-
lho. Contudo, a ascensão da era digital e a difusão das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs) geraram um discurso oti-
mista sobre o fim da exploração e a possibilidade de um mundo do 
trabalho mais livre.
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No entanto, como evidencia Antunes (2018), essa transição 
não significou o fim da exploração, mas sua reconfiguração sob 
novas formas de precarização em diversos âmbitos, inclusive, o 
campo da educação. Verificou-se novas formas de intensificação do 
trabalho docente, ainda que com uso de novas tecnologias, sem uma 
projeção de melhores condições de trabalho, salários, formação. 

No mesmo sentido, o trabalho, de modo geral, embora mar-
cado pelo avanço tecnológico, permanece dependente de atividades 
manuais brutais, como a extração mineral, essencial para a produ-
ção de dispositivos digitais. A globalização do capital intensificou a 
dependência de uma força de trabalho descartável, sujeita a víncu-
los instáveis como as terceirizações, a informalidade e à erosão de 
direitos historicamente conquistados, consolidando o que o autor 
denomina de “privilégio da servidão”.

Autores como Antunes (2018) e Harvey (2008) argumentam 
que o neoliberalismo, longe de ser apenas uma teoria econômica, 
representa um projeto político que visa conservar o poder da classe 
dominante (ou burguesia) econômicas e a acumulação de capital, 
por meio da desregulamentação dos mercados, da privatização dos 
serviços públicos e da flexibilização das relações de trabalho, e ainda 
“a preocupação neoliberal com o indivíduo põe em segundo plano 
toda preocupação democrática social com a igualdade, a democra-
cia e as solidariedades sociais” ( Harvey, 2008, p.190).

Freire (1996) evidencia a forma pela qual o discurso neoli-
beral busca naturalizar as desigualdades estruturais, transformando 
fenômenos históricos e sociais em fatalidades insuperáveis. Esse 
processo imposto não apenas enfraquece a capacidade crítica dos 
indivíduos, mas também reforça a precarização do trabalho/docente 
ao reduzir a prática educativa a um mero adestramento técnico, des-
provido de reflexão e autonomia. Assim, a lógica neoliberal não ape-
nas desvaloriza o papel do professor, mas também mina a educação 
enquanto espaço de emancipação, consolidando um modelo que 
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prioriza a adaptação passiva em detrimento da formação de sujeitos 
críticos e transformadores.

Dados fornecidos pela Organização das Nações Unidas 
para Educação, a Ciência e a Cultura -UNESCO- (2022), mediante 
o impacto global ocorrido pela pandemia da COVID-19, que eviden-
ciou e aprofundou as contradições do capitalismo, a precarização do 
trabalho docente tornou-se ainda mais evidente. O ensino remoto 
emergencial e a intensificação do uso das Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs) redefiniram as dinâmicas da carreira docente, 
acentuando a sobrecarga de trabalho, a instabilidade contratual e a 
desvalorização profissional.

Além dos balanços internacionais, os microdados nacionais 
captaram a reconfiguração do trabalho educacional durante a pan-
demia. A PNAD COVID-19 foi construída precisamente para “avaliar 
e monitorar” os efeitos da crise sobre o mercado de trabalho, permi-
tindo acompanhar, mês a mês, a dinâmica do emprego e das horas 
trabalhadas no país (IBGE, 2020) Na sua Introdução, o IBGE explicita 
que o objetivo adicional da pesquisa foi “monitorar as transforma-
ções” no mercado de trabalho ao longo da pandemia, com questio-
nário específico para captar mudanças ocupacionais.

Percebemos que a crise na aprendizagem, assim como tam-
bém na valorização do trabalho docente, já se fazia presente antes 
da pandemia, evidenciando a incapacidade sistêmica de garantir 
educação de qualidade para os mais vulneráveis, comprometendo 
ainda mais a aprendizagem e o aumento da evasão, especificada-
mente aos desfavorecidos. Mas como foi um período marcante na 
historiografia brasileira, iremos recapitular o momento inicial que o 
fato ocorreu no Brasil.

No ano de 2025, completou cinco anos, em que no dia 31 
de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi 
alertada sobre diversos casos de pneumonia na cidade de Wuhan,  
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na província de Hubei, China. Esse foi o início do que, no ano seguinte, 
se tornaria a pandemia de Covid-19, causada por um novo tipo de 
coronavírus até então desconhecido. No Brasil o primeiro caso diag-
nosticado ocorreu em fevereiro de 2020 com um passageiro vindo 
da Itália. Posteriormente a OMS no mês seguinte decretou uma fase 
de pandemia que mudara todo funcionamento de vida do brasileiro.

Os indicadores de trabalho remoto mostram como a docên-
cia foi empurrada para regimes mediados por TICs de modo desi-
gual: em 2020, o percentual de mulheres trabalhando remotamente 
superou o dos homens (12,9% vs. 6,5%) e, sobretudo, concentrou-se 
entre trabalhadores com ensino superior completo ou pós-graduação 
(28,7%), revelando um recorte de qualificação que ajuda a entender 
a sobrecarga de segmentos específicos do magistério (IBGE, 2020).

A rápida disseminação da Covid-19 levou governos ao redor 
do mundo a adotar quarentenas e medidas de isolamento social, 
enquanto no Brasil, após a primeira morte confirmada em março 
de 2020, estados implementaram restrições para conter o avanço 
do vírus; porém, com o agravamento da crise sanitária, o país ultra-
passou a marca de mil mortes diárias em junho, tornando-se o líder 
mundial na média diária de óbitos, o que evidencia não apenas a 
fragilidade do sistema de saúde (CNN Brasil, 2024), mas também 
a intensificação da precarização do trabalho docente no ensino 
remoto, como desenvolvido por Roberto Leher (2022), que aponta a 
pandemia como um acelerador das tendências neoliberais de mer-
cantilização e desresponsabilização estatal na educação.

As ações adotadas para mitigar os impactos da pandemia 
na educação mostraram-se caóticas, agravando ainda mais as desi-
gualdades educacionais. De acordo com Leher (2020), a ineficiência 
das instituições multilaterais, como a UNESCO, ficou evidente nesse 
processo. Apesar de ter sido corretamente recomendado a suspen-
são das aulas presenciais, impactando 1,6 bilhão de estudantes, a 
UNESCO teve um papel secundário na formulação de alternativas 
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educacionais para os países membros, limitando-se a diretrizes sem 
grande impacto concreto.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) (2021) aponta a digitalização como um forte 
potencial de transformar a educação, promovendo novas possibili-
dades de ensino e aprendizagem. No entanto, Leher (2020) alerta 
para o uso do Programme for International Student Assessment 
(PISA) como um instrumento padronizador do conhecimento, des-
considerando as especificidades culturais e linguísticas dos diferen-
tes países. Assim, a pandemia funcionou como uma evolução para 
a expansão do modelo neoliberal de educação, favorecendo uma 
abordagem tecnocrática e mercantilizada, que reforça desigualda-
des e limita a autonomia pedagógica.

A educação passou por um período de rearranjo educa-
cional, com uso de plataformas, recursos tecnológicos, muitos dos 
quais não faziam parte da rotina curricular na maior parte das uni-
dades escolares, docentes e discentes além da crise que assolava o 
equilíbrio da saúde, um isolamento forçado por medida preventiva. 
Paralelamente tiveram que vivenciar e se adaptar a um novo sistema 
de aprendizagem, o que tornou um desafio. 

O autor pontua que a naturalização do ensino híbrido como 
um processo de expropriação do trabalho docente, no qual o pro-
fessor, reduzido a um operador de plataformas digitais, perde sua 
autonomia pedagógica, enquanto a educação se subordina à lógica 
mercantil. Por sua vez este fenômeno esvazia a dimensão reflexiva 
e criativa da docência, substituindo o pensamento crítico por um 
modelo instrumental, onde a eficácia e a produtividade se tornam os 
principais critérios de avaliação da qualidade educacional. 

Esse deslocamento favoreceu formas de uberização do 
trabalho docente: o professor é convocado “sob demanda”, com 
instabilidade e controle algorítmico/avaliativo, convertendo-se em 
prestador de serviço tarifado em plataformas digitais. 
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Trata-se de uma forma de mercantilização do conhecimento, 
em que o trabalho docente é fragmentado, tarifado e avaliado por 
métricas de desempenho, reproduzindo a lógica empresarial das 
plataformas digitais. No setor público, fenômeno análogo ocorre na 
figura do “professor eventual”, que, segundo Silva (2019, p. 238), “é 
aquele cujo vínculo empregatício está aquém da precarização situa-
cional do professor temporário que é admitido por contrato, no qual a 
investidura no cargo se dá minimamente nos marcos constitucionais, 
garantindo aos professores ao menos o salário inicial da categoria”. 
Essas dinâmicas evidenciam a expansão de uma racionalidade neo-
liberal que transforma o professor em prestador individualizado de 
serviços, deslocando os custos e riscos da atividade laboral para o 
trabalhador e aprofundando a precarização estrutural da docência.

Durante a pandemia, o processo de mercantilização da edu-
cação foi acelerado, transformando a crise sanitária em uma opor-
tunidade para consolidar a hegemonia das plataformas digitais e 
aprofundar a precarização docente. Como destaca Leher (2022), a 
adoção emergencial do ensino remoto não garantiu a democratiza-
ção do acesso à educação, mas acentuou desigualdades estruturais, 
evidenciando a insuficiência da infraestrutura digital e a ausência de 
suporte adequado para professores e estudantes. 

Nesse cenário, acordado com Leher (2022), Adriana da Silva 
Souza; Claudia Cristiane Andrade Barros; Franciny D’Esquivel Dutra; 
Risia Silva Chaves Gusmão e Berta Leni Costa Cardoso (2021) desta-
cam que a docência foi reduzida a um serviço mediado por ferramen-
tas tecnológicas que impuseram novas formas de controle e intensi-
ficação do trabalho, reforçando a alienação e limitando a autonomia 
pedagógica. Assim, a pandemia não apenas expôs as fragilidades 
do modelo educacional neoliberal, mas também funcionou como um 
laboratório para ampliar sua lógica produtivista, subordinando ainda 
mais a educação aos interesses do mercado e comprometendo seu 
papel crítico e emancipatório. “O fenômeno da alienação, portanto, 
é característico do processo de produção capitalista” (Brito, 2019, 
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p. 165), mediante a colocação do autor visamos que a alienação do 
trabalho docente é uma consequência da lógica mercantil imposta 
pela estrutura educacional neoliberal. Marx (2023) descreveu a alie-
nação como um processo no qual o trabalhador perde o controle 
sobre sua atividade e seus produtos, tornando-se um mero ins-
trumento do capital. 

Essa lógica se materializou de forma aguda durante a pan-
demia, quando o Estado brasileiro adotou políticas de austeridade 
fiscal sob o pretexto do enfrentamento à calamidade pública. Em 
28 de maio de 2020, foi publicada a Lei Complementar Federal nº 
173, de 27 de maio de 2020, que impôs severas restrições ao fun-
cionalismo público em todos os entes federativos. O artigo 8º da 
referida lei estabelece:

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afe-
tados pela calamidade pública decorrente da pandemia da 
Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

I – conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, 
reajuste ou adequação de remuneração a membros de 
Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e 
militares, exceto quando derivado de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior 
à calamidade pública;

III – alterar estrutura de carreira que implique  
aumento de despesa;

VI – criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, 
abonos, verbas de representação ou benefícios de  
qualquer natureza;

IX – contar esse tempo como de período aquisitivo neces-
sário exclusivamente para a concessão de anuênios, triê-
nios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos 
equivalentes que aumentem a despesa com pessoal 
(Brasil, 2020, art. 8º, incisos I, III, VI e IX).
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Essa norma, ainda com efeitos residuais em diversos entes 
federativos, representou uma expressão concreta da austeridade 
fiscal sobre o funcionalismo público, congelando direitos históricos e 
gerando defasagens salariais que atingem diretamente os docentes. 
Na prática, consolidou-se a política de desvalorização e contenção 
de gastos sociais sob a justificativa da crise sanitária, aprofundando 
o processo de precarização do trabalho docente.

Souza et al. (2021) destacam que a pandemia da COVID-19 
acelerou a incorporação da tecnologia na educação, tornando 
Educação a Distância (EaD) uma alternativa amplamente adotada. 
Conforme Mônica de Lourdes Gottardi (2015), a EaD é uma modali-
dade educacional consolidada no cenário global, impulsionada pelas 
demandas políticas, sociais e tecnológicas, caracterizando-se pela 
sua flexibilidade, que possibilita a aprendizagem independente de 
tempo e espaço, além de promover a autonomia dos estudantes 
como um aspecto central do processo educativo.

De acordo com a autora “a modalidade em EaD respeita o 
período de concentração e de interesse individual para o estudo [...] 
a autonomia do aluno é respeitada nessa modalidade” (Gottardi, 
2015, p. 6). A autora apresenta uma perspectiva mais otimista sobre a 
Educação a Distância, destacando sua flexibilidade, o fortalecimento 
da autonomia do aluno e os desafios pedagógicos na implementa-
ção das tecnologias, não levando em consideração o resultado do 
aprendizado, da formação de um novo profissional a ser inserido no 
mercado de trabalho.

Por outro lado, Souza et al. (2021) adotam uma visão mais 
crítica, evidenciando como a EaD tem sido utilizada dentro de uma 
lógica neoliberal para reduzir custos na educação pública, resultando 
na precarização do trabalho docente e na ampliação das desigualda-
des de acesso. Dessa forma, enquanto o primeiro autor enfatiza as 
potencialidades da modalidade, o segundo alerta para os riscos de 
um modelo educacional massificado e despersonalizado, no qual a 
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falta de infraestrutura e o enfraquecimento das condições de trabalho 
dos professores comprometem a qualidade do ensino. Ademais vem 
a luz a seguinte reflexão: qual a qualidade dos futuros profissionais 
formados em formato EaD? Assim ocorre uma dupla precarização  
do trabalho docente e do resultado da formação do discente.

A EaD implementada no Brasil desde 1996 com a LDB 
9.394/96, embora tenha sido regulamentada pelo Decreto  
nº 5.622/ 2005, estabelecendo-se como uma modalidade mediada 
por tecnologias (as quais se esbarram na falta de acesso à banda 
larga, dispositivos adequados, etc) que permitem a interação entre 
professores e alunos em tempos e espaços distintos, ampliando o 
acesso à educação, assim: 

Art. 1º Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a 
Educação a Distância como modalidade educacional na 
qual a mediação didático-pedagógica nos processos de 
ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com estudan-
tes e professores desenvolvendo atividades educativas 
em lugares ou tempos diversos (BRASIL, 2005, online).

Percebemos que, mesmo a Lei existindo há quase 30 anos, 
e o decreto a 20 anos, ela alavancou-se há menos de uma década 
e que “o professor, ao aceitar trabalhar na modalidade a distância, 
enfrenta uma série de desafios acrescidos dos que já se enfrenta 
no ensino tradicional” (Lapa; Pretto, 2010, p. 81). De um lado a sua 
experiência profissional histórica presencial e do outro os desafios e 
aprimoramento das TICs e o distanciamento humano, em contrapar-
tida temos também o resultado do discente. 

Andrea Lapa e Nelson De Luca Pretto (2010) destacam que 
o crescimento exponencial da formação de professores em EaD está 
diretamente a exigência do professor ser licenciado em nível supe-
rior para ministrar aulas no ensino básico. No entanto, os autores 
alertam que essa expansão não veio acompanhada de políticas que 
garantissem qualidade no ensino e condições dignas de trabalho 
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para os docentes, resultando em uma estrutura que compromete a 
formação crítica e pedagógica dos professores.

Segundo os autores, ao inserir os docentes em um modelo 
de ensino massificado, centralizado em plataformas digitais e guiado 
por métricas quantitativas, a EaD passa a desqualificar o papel 
do professor, reduzindo-o a um operador técnico de um sistema 
padronizado e industrializado. Dessa forma, longe de consolidar-se 
como um instrumento efetivo de democratização do ensino superior.  
A EaD tem sido utilizada como um mecanismo de intensificação do 
trabalho docente, em que a lógica produtivista se sobrepõe ao direito 
à educação de qualidade e à valorização profissional do magistério 
(Lapa; Pretto, 2010).

Dessa forma, a EaD, que poderia representar uma alternativa 
democrática para a expansão do ensino superior, acaba se tornando 
um mecanismo de intensificação do trabalho docente, onde a lógica 
produtivista se impõe sobre o direito à educação de qualidade e à 
valorização do professor. Nessa moldura, a gestão neoliberal norma-
liza avaliações contínuas de “desempenho” e satisfação do usuário, 
promovendo auto-vigilância e competição entre docentes — um 
regime de controle internalizado típico das plataformas, que converte 
a docência em oferta individual de serviços, sob critérios de produti-
vidade e ranqueamento.

A Universidade Aberta do Brasil (UAB), ao ser implemen-
tada como política pública para democratização do ensino superior 
seguiu diretrizes que buscavam reduzir custos e ampliar o acesso. 
No entanto, essa expansão não veio acompanhada de garantias tra-
balhistas sólidas para os professores e tutores envolvidos. Conforme 
discutido por Lapa e Pretto (2010), o modelo de EaD adotado na 
UAB reforça um padrão de ensino padronizado e mercantilizado, em 
que os docentes muitas vezes se tornam apenas operadores de um 
sistema estruturado de forma rígida, sem autonomia pedagógica.
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A trajetória histórica da formação docente no Brasil revela 
que a precarização do trabalho docente está intrinsecamente ligada 
às transformações estruturais do capitalismo e às políticas educacio-
nais que, ao longo do tempo, moldaram o papel do professor. Como 
exposto por Saviani (2005), desde os primeiros modelos de formação 
nas Escolas Normais até a exigência da formação universitária com 
a LDB de 1996, percebe-se uma constante tensão entre o reconhe-
cimento da docência como atividade essencial e a desvalorização 
estrutural da profissão.

Mediante este cenário, faz-se necessário compreender o cur-
rículo como um espaço de disputas, no qual diferentes atores políti-
cos, sociais e econômicos exercem influência sobre o que deve ser 
ensinado e como esse ensino deve ocorrer. Nesse contexto, Miguel 
Gonzáles Arroyo (2013) apresenta o currículo como um território em 
disputa, ressaltando que ele não é um instrumento neutro, mas sim 
um campo de embates ideológicos e históricos.

A definição curricular reflete interesses que variam conforme 
a correlação de forças na sociedade, podendo reforçar a reprodução 
das desigualdades ou se tornar um instrumento de resistência e valo-
rização dos saberes docentes. Dessa forma, compreender a dinâmica 
dessas disputas é fundamental para analisar os desafios enfrentados 
pelos professores na contemporaneidade, assim o autor relata que:

A formação pedagógica e docente gira toda para con-
formar o protótipo de profissional fiel ao currículo, tra-
dutor e transmissor dedicado e competente de como 
ensinar-aprender os conteúdos definidos nas diretrizes do 
currículo e avaliado nas provas oficiais. Não apenas o sis-
tema escolar, mas a escola, a sala de aula, a organização 
do trabalho docente gira nesse território. Estão amarradas 
ao ordenamento curricular. Nossas identidades tem têm 
como referente recortes do currículo (Arroyo, 2013, p. 15).

O autor evidencia que a identidade profissional do profes-
sor ao ser conformado como um “protótipo de profissional fiel ao 
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currículo”, ele é moldado em função do currículo prescrito, reduzindo-o 
a um executor das diretrizes educacionais, um agente reprodutor de 
conteúdo, treinado para aplicar metodologias previamente estabe-
lecidas sem questionar sua relevância para os diferentes contextos 
sociais e educacionais.	 E quando ele usa o termo “amarrados ao 
ordenamento curricular”, o que restringe a possiblidade de inovação 
e experimentação pedagógica por parte dos professores.

Ademais, ao afirmar que “nossas identidades têm como refe-
rente recortes do currículo”, Arroyo (2013) destaca como a construção 
da identidade docente se dá em função de um modelo imposto, que 
restringe a autonomia e a criatividade do professor. “Uma forma per-
versa de dizer-lhes: tire o seu foco dos alunos, de suas experiências 
tão precarizadas de viver, esqueça de educá-los e de ser educador” 
(Arroyo, 2013, p. 30).

 Esse processo de conformação da identidade profissional 
por meio do currículo pode ser analisado à luz da teoria crítica da 
educação. Em especial com as contribuições de Paulo Freire (1996), 
que defende a necessidade de um ensino dialógico e libertador, no 
qual o professor não seja apenas um aplicador de diretrizes, mas sim 
um sujeito ativo na produção do conhecimento.

De acordo com Arroyo (2013), nestas últimas décadas 
vivenciadas, é possível constatar que o controle regulador e nor-
matizador no período do regime autoritário ainda prevalece em 
relação ao cumprimento curricular imposto. O autor defende que a 
inserção dos saberes docentes no currículo contribui para uma edu-
cação mais democrática, crítica e contextualizada, respeitando as 
individualidades locais.

 Embora nos encontramos em “tempos de recuo nas ousa-
dias criativas na docência, nas reorientações curriculares, na proli-
feração de projetos, propostas e didáticas [...] será um currículo e 
uma docência sem liberdade” (Arroyo, 2013, p. 51). Em contra partida,  



247S U M Á R I O

o autor reforça que o currículo é um território de disputas no qual os 
professores precisam ter vez voz. A imposição de currículos rígidos 
e distantes da realidade escolar enfraquece a identidade profissional 
dos docentes e desvaloriza seus saberes construídos na prática.

Assim como Arroyo (2013, p. 105) ao afirmar que “a valori-
zação do trabalho docente não se dará se mantermos a visão mer-
cantilizada do trabalho, o que supõe de nossa parte desmistificar as 
crenças na relação direta entre o domínio de competências escolares 
e empregabilidade”. As autoras Maria da Mercês Ferreira Sampaio e 
Alda Junqueira Marin (2004), argumentam que as reformas educa-
cionais influenciadas por políticas neoliberais impuseram mudanças 
curriculares e estruturais sem considerar as reais necessidades das 
escolas e docentes, resultando em um ensino público precarizado.

Ademais, Sampaio e Marin (2004), revela uma dimensão 
estrutural da precarização do trabalho docente em relação a questão 
salarial, na qual a desvalorização econômica da profissão reflete e 
reforça a deslegitimação social do magistério. A falta de uma remu-
neração digna impõe condições de trabalho extenuantes, compro-
metendo a qualidade do ensino. A instabilidade financeira obriga 
muitos professores a assumirem múltiplos vínculos empregatícios, 
reduzindo o tempo disponível para a formação continuada, a pes-
quisa e a reflexão pedagógica.

Além da questão salarial, as condições de trabalho dos 
docentes também são afetadas pela sobrecarga horária imposta 
pelas instituições de ensino. Sampaio e Marin (2004) destacam que 
a excessiva carga de aulas, combinada com atividades burocráticas e 
avaliações externas, intensifica a exaustão dos professores. Cenário 
real aos professores que se submetem a cumprir jornadas duplas ou 
até triplas em busca de melhorar sua renda mensal. 

Em concordância com as autoras, a baixa remuneração 
obriga muitos docentes a buscar múltiplos vínculos empregatícios 
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para complementar a renda, o que compromete sua capacidade de 
planejar aulas de forma aprofundada e realizar formações continu-
adas. Isso revela a mercantilização da docência, onde a quantidade 
de horas trabalhadas supera a preocupação com a qualidade da 
formação dos alunos.

Outro ponto levantado diz respeito ao tamanho das tur-
mas, a superlotação das salas compromete não apenas a interação 
professor-aluno, mas também inviabiliza metodologias pedagógicas 
mais participativas e ativas, limitando o ensino a práticas expositivas 
e padronizadas. Sendo assim, a precarização docente é um pro-
blema estrutural, resultante de políticas educacionais que desconsi-
deram as condições reais de trabalho dos professores. Ao naturalizar 
a sobrecarga laboral e a superlotação das salas de aula, o Estado 
reforça um modelo educacional excludente, no qual tanto docentes 
quanto alunos são prejudicados, perpetuando um ciclo de desigual-
dade e ensino defasado.

Por fim, essa reflexão conduz à necessidade de problematizar 
a própria estrutura educacional brasileira: até que ponto é possível 
garantir uma educação de qualidade em um sistema que submete os 
professores às condições precárias de reprodução da vida dentro da 
lógica capitalista? Gramsci (2001) observa que a escola é um espaço 
de disputa ideológica, em que se formam os intelectuais orgânicos 
capazes de sustentar ou de transformar a hegemonia vigente. Nesse 
sentido, quando o docente é levado a se desdobrar para sobreviver, 
o potencial emancipador da educação é neutralizado, pois o traba-
lho pedagógico passa a se subordinar às imposições materiais da 
sociedade de classes.

Esse quadro afeta não apenas o desempenho profissional, 
mas também a saúde física e mental dos educadores. A inexistência 
de políticas que assegurem uma jornada equilibrada e remunera-
ção digna revela o descompromisso estrutural com a valorização 
docente e com a qualidade do ensino. Dados da Organização para 
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a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2021) indicam 
que o piso salarial brasileiro para professores do ensino fundamental, 
com carga horária de 40 horas semanais, é o mais baixo entre os 40 
países analisados, situando o país na 38ª posição — à frente apenas 
da Hungria e da Eslováquia.

Desta forma as temáticas abordadas pelos autores Arroyo 
(2013), Sampaio e Marin (2004), Lapa e Pretto (2010), Souza et al. 
(2021), Leher (2020) entre outros; evidenciaram a precarização do 
trabalho docente e a falta da valorização profissional. Levando a cul-
minar em condições de trabalho insustentáveis aliadas às condições 
impostas pela lógica neoliberal de gestão educacional, potencializa 
o esgotamento emocional, a despersonalização e a baixa realização 
profissional, componentes centrais dessa síndrome.

A intensificação do trabalho, a heteronomia via plataformas 
e o esvaziamento do tempo pedagógico não afetam apenas as con-
dições objetivas: fragilizam as defesas subjetivas dos trabalhadores, 
alimentando o consentimento à injustiça e naturalizando o sofrimento 
no trabalho. Em termos psicodinâmicos, esse cenário combina novos 
métodos de gestão, questionamento de direitos e tolerância social 
crescente à injustiça, com efeitos diretos sobre o sofrimento docente.

Em relação a Síndrome de Burnout (SB) as autoras Lais Soares 
Coutinho e Vanessa Carine Gil de Alcantara (2021) relatam que:

A Síndrome de Burnout ou, também, Síndrome do esgo-
tamento profissional, é uma doença que surge como con-
sequência do estresse crônico provocado pelo trabalho. 
É um distúrbio psíquico descrito pelo médico americano 
Freudenberger no ano de 1974. A doença é registrada no 
grupo 24, da CID-11, que entrará em vigor em janeiro de 
2022 (Coutinho; Alcantara, 2021, p. 13).

Nesse contexto, a SB é uma resposta ao estresse contínuo 
no trabalho, e no caso dos professores, ela se manifesta através 
de cansaço extremo, perda de empatia e sensação de fracasso 
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profissional, afetando tanto o bem-estar dos educadores quanto a 
qualidade do ensino oferecido. A autora Mary Sandra Carlotto afirma 
que “a categoria docente tem sido desde a fase pioneira de estu-
dos sobre a Síndrome de Burnout (SB), uma das mais investigadas” 
(Carlotto, 2011, p. 443).

Ademais, Coutinho e Alcantara (2021), dialoga que apesar de 
ser essencial para a sobrevivência, o trabalho frequentemente carece 
de prazer. Na busca por segurança financeira, muitos se dedicam a 
atividades que não promovem a autorrealização. A falta de oportuni-
dades ou conhecimento pode impedir que o trabalho seja uma fonte 
de satisfação pessoal, uma vez que a pauta trabalho e trabalhador 
também sofre com o domínio e exigências do mercado capitalista.

Segundo Carlotto (2011) a SB se tornou um dos maiores 
desafios psicossocial na profissão docente, sintetizado por três 
dimensões: Exaustão emocional, Despersonalização e a Baixa reali-
zação profissional. Estão interligadas e podem agravar com o tempo, 
levando ao completo esgotamento docente. A exaustão emocional 
normalmente é o primeiro sinal da SB, não se limitando apenas ao 
desgaste físico, mas também envolve uma sensação de esvazia-
mento emocional, como se os recursos internos do educador, como 
paciência, empatia e energia, estivessem se esgotando.

A despersonalização docente é expressão direta da preca-
rização das condições de trabalho, que esvazia o sentido humano e 
afetivo da prática educativa. Codo (1999) demonstra que o esgota-
mento e a perda de empatia decorrem do sofrimento psíquico pro-
duzido por jornadas extenuantes e pela ausência de reconhecimento 
social. Frigotto (2010) explica que, ao submeter a educação à lógica 
mercantil do capital, a precarização converte o vínculo pedagógico 
em relação instrumental. Assim, a falta de afeto não é individual, mas 
consequência estrutural da exploração docente.



251S U M Á R I O

Enfim, a baixa realização profissional se encontra relacio-
nada à sensação de insatisfação e fracasso no trabalho. Isso ocorre 
quando o professor começa a perceber que suas contribuições e 
esforços não têm um impacto positivo na aprendizagem dos alunos. 
Esse sentimento de incompetência e falta de progresso pode levar à 
perda de motivação e ao enfraquecimento da identidade profissional. 

Assim como Carlotto (2011), Coutinho e Alcantara (2021) rela-
tam que tais agravantes atuam no sentido de resposta ao reflexo 
do cotidiano docente, com a sobrecarga de trabalho, a falta de 
reconhecimento e as condições precárias de ensino, que contri-
buem para que o educador se sinta inútil ou desvalorizado em sua 
função. Nesse sentido, caso a SB não é tratada adequadamente, 
ela pode afetar gravemente a saúde mental e física do educador, 
agravando ainda mais a qualidade do ensino e o bem-estar tanto do 
docente quanto dos alunos.

Os autores Érika Carvalho Silva; Marcos Vinícius Ribeiro 
Araújo e Elaine Cristina de Oliveira (2022, p. 2) apontam que  
“O processo saúde-doença engloba as determinações sociais, eco-
nômicas, políticas, históricas, ideológicas e culturais que incidem este 
fenômeno”. Eles reforçam a ideia que a relação de gênero também 
agrava a precarização e a saúde dos docentes. Destacam que as 
mulheres, em particular, enfrentam uma dupla jornada, dividindo-se 
entre o trabalho docente e as responsabilidades familiares, o que 
colabora aos efeitos do esgotamento físico e emocional.

Em comparação, os homens, os autores argumentam que 
apesar de também enfrentarem desafios no âmbito educacional, 
não possuem o mesmo fardo no trabalho doméstico das mulhe-
res, o que lhes permite dedicar-se de forma mais exclusiva à sua 
profissão. Silva, Araújo e Oliveira (2022) afirmam que a docência 
atuante ao sexo feminino é a maioria na educação básica (infantil e 
fundamental). Em contrapartida, o quadro se inverte ao docente na 
modalidade superior.
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Ademais, os autores inspirados em Freitas (2003) apontam que:

Para além de uma sala de aula, a docência é um trabalho 
cujas as atividades muitas vezes extrapolam os muros 
da escola: planejamentos, elaboração e correção de ati-
vidades e avaliações. Assim, no atual modelo de gestão 
educacional, a cobrança por resultados e alcance de 
indicadores é presença marcante e angustiante na rotina 
docente. Todavia, pra alcançar as premissas de quali-
dade do modelo, o que se tem observado é o impiedoso 
desmanche de fronteiras entre o começo e o término do 
trabalho docente. Geralmente, o trabalho não acaba no 
espaço físico da escola, ele extrapola e viola a vida pes-
soal (Silva; Araújo; Oliveira, 2022, p. 3). 

Mais uma vez notamos que a imposição de um trabalho 
contínuo, sem um descanso ou espaço entre a vida profissional e 
pessoal, viola o direito do professor. O modelo de gestão educacio-
nal neoliberal impõe uma carga de trabalho em ritmo acelerado de 
cobranças por resultados e alcance de indicadores de desempenho 
que se desumaniza a profissão. 

Além disso, quem mais sente o peso dessa lógica são as 
professoras da educação infantil e das séries iniciais. É nesse nível 
que o trabalho vira quase uma extensão do lar: cuidar, acolher, edu-
car — tudo junto e sem reconhecimento. A intrajornada, que deve-
ria garantir tempo para planejamento e descanso, muitas vezes é 
engolida pela rotina de atividades, reuniões e papéis. Falta tempo 
até pra respirar. Como lembra Louro (1997a), essa naturalização do 
“cuidar” como parte do papel feminino ajuda a esconder o quanto 
esse trabalho é pesado e mal pago. Codo (1999) mostra que, ao se 
exigir da professora amor e dedicação infinita, o sistema mascara a 
precariedade e empurra a culpa para quem já carrega o fardo maior. 
É aí que a desvalorização profissional se instala: quanto mais essen-
cial o trabalho, menos ele vale na prática. 
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Contudo, Silva; Araújo e Oliveira (2022) reforçam que o 
reconhecimento da docência como um pilar essencial para o desen-
volvimento social requer mudança estrutural concreta nas políticas 
educacionais, em especial da educação básica. A análise marxista 
nos permite compreender que a precarização do trabalho docente, 
evidenciada por baixos salários, jornadas extenuantes e turmas 
superlotadas, não é fruto do acaso ou da má gestão isolada, mas 
sim uma consequência estrutural das contradições do modo de 
produção capitalista. Nesse sistema, o trabalho - inclusive o traba-
lho intelectual e formativo - é constantemente subordinado à lógica 
do capital, que visa à maximização do lucro em detrimento das 
necessidades humanas.

Na mesma direção dos achados anteriores, a literatura de 
SB em docentes enfatiza que o estresse crônico ocupacional se 
associa a sobrecarga, múltiplos vínculos e escasso reconhecimento, 
elementos que a reestruturação neoliberal intensificou na escola. 
Esses fatores compõem um terreno propício à exaustão emocional 
e à despersonalização, sobretudo quando a pressão por resulta-
dos e a padronização burocrática corroem a autonomia profissio-
nal (Carlotto, 2011).

Gramsci (2004) não trata especificamente da “valorização do 
trabalho docente” como expressão isolada, mas ele dedica profunda 
atenção à educação, à escola e ao papel dos intelectuais na trans-
formação social. Nos Cadernos do Cárcere 12, ele argumenta que 
todo ser humano é um intelectual em potencial e que a escola deve 
formar intelectuais orgânicos, ou seja, indivíduos capazes de refletir 
criticamente sobre sua realidade e de atuar para transformá-la. Essa 
visão atribui à educação um papel revolucionário e, consequente-
mente, valoriza o papel do professor como mediador desse processo.

Para o autor, todos os homens são intelectuais, porém 
nem todos exercem essa função na sociedade. Gramsci (2004)  
argumenta que:
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[...] pode se dizer que, na escola, o nexo instrução-educação 
somente pode ser representado pelo trabalho vivo do 
professor, na 	 medida em que o professor é cons-
ciente dos contrastes entre o tipo de sociedade e de cul-
tura que ele representa e o tipo de sociedade e de cultura 
representado pelos alunos; e é também consciente de 
sua tarefa, que consiste em acelerar e disciplinar a for-
mação da criança conforme o tipo superior em luta com 
o tipo inferior. Se o corpo docente é deficiente e o nexo 
instrução-educação é abandonado, visando resolver a 
questão do ensino de acordo com esquemas abstratos 
nos quais se exalta a educatividade, a obra do professor 
se tornará ainda mais deficiente: ter-se-á uma escola retó-
rica, sem seriedade, pois faltará a corposidade material do 
certo e o verdadeiro será verdadeiro só verbalmente, ou 
seja, de modo retórico (Gramsci, 2004, p. 44).

O autor não poupou palavras ao evidenciar com clareza a 
centralidade do professor no processo formativo, ao destacar que 
o nexo entre instrução e educação só se concretiza na prática 
consciente e crítica do trabalho docente. Essa consciência não 
é meramente técnica ou pedagógica, mas política e social: o pro-
fessor precisa reconhecer que representa um determinado tipo de 
sociedade e cultura, frequentemente em confronto com a realidade 
vivida por seus alunos. É nesse embate que se situa a tarefa trans-
formadora da docência. No entanto, essa função emancipadora da 
educação enfrenta hoje os obstáculos impostos pelo próprio meio 
de produção capitalista, que tende a converter o processo educa-
tivo em uma prática instrumental, voltada à reprodução da ordem 
vigente (Gramsci, 2004).

O professor é pressionado a operar segundo lógicas produ-
tivistas, burocráticas e tecnocráticas, que descolam o ensino de sua 
dimensão formativa e reduzem o conhecimento a uma mercadoria. 
Diante disso, torna-se ainda mais urgente que o docente atue como 
um intelectual orgânico, comprometido com as lutas sociais e com a 
emancipação dos sujeitos subalternos. Ser um intelectual orgânico, 
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na perspectiva gramsciana, significa recusar o papel de mero repro-
dutor da hegemonia dominante e assumir-se como formador de uma 
nova cultura, capaz de dar coesão à luta por justiça social e supera-
ção das desigualdades estruturais (Gramsci, 2004).

Por fim, nesse sentido, valorizar o magistério é, também, 
reconhecer sua potência política e seu papel estratégico na constru-
ção de uma sociedade mais consciente, crítica e democrática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida evidencia que a precarização do 
trabalho docente não pode ser interpretada como efeito isolado de 
políticas educacionais pontuais ou falhas administrativas. Trata-se 
de um fenômeno estrutural, enraizado nas contradições do modo de 
produção capitalista, que subordina o trabalho educativo à lógica da 
acumulação e da produtividade. A trajetória histórica da formação 
docente demonstra que as transformações institucionais não altera-
ram substantivamente as condições materiais da profissão.

A incorporação da racionalidade neoliberal intensificou esse 
processo ao redefinir a educação como serviço e o professor como 
operador de resultados. A ampliação de mecanismos de controle, 
avaliação e responsabilização individual contribuiu para a perda de 
autonomia pedagógica e para a fragmentação da identidade profis-
sional. Nesse contexto, a docência passa a ser atravessada por formas 
de exploração similares às demais categorias da classe trabalhadora.

A dimensão de gênero revela-se central para compreen-
der a persistência da desvalorização. A feminização do magistério 
articula-se à naturalização do trabalho docente como extensão do 
cuidado, o que legitima sua desqualificação econômica e simbólica. 
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Essa condição reforça desigualdades históricas e amplia os efeitos 
da precarização sobre as mulheres.

No cenário contemporâneo, a pandemia de COVID-19 operou 
como catalisador de tendências já em curso, intensificando a digi-
talização, a plataformização e a flexibilização do trabalho docente.  
A expansão da educação a distância e o uso de tecnologias não vie-
ram acompanhados de políticas que garantissem condições dignas 
de trabalho, resultando em novas formas de exploração e alienação.

A precarização manifesta-se também na dimensão subje-
tiva, afetando a saúde física e mental dos docentes. A síndrome de 
burnout aparece como expressão do esgotamento produzido por 
jornadas extensas, ausência de reconhecimento e pressão por resul-
tados. Esse quadro compromete não apenas os trabalhadores, mas 
o próprio processo educativo.

Diante disso, a superação da precarização exige uma reo-
rientação estrutural da educação, que rompa com a lógica mercantil 
e reafirme seu caráter social. A valorização docente implica reco-
nhecer o professor como trabalhador intelectual e agente político, 
cuja atuação é fundamental na construção de uma sociedade menos 
desigual. A docência, enquanto prática histórica, permanece como 
campo de disputa, no qual se colocam em confronto projetos de 
reprodução e emancipação social.
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